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APRESENTACAO

indUstria e o Brasil querem crescer. O baixo crescimento da
economia nos Ultimos dez anos dificulta a capacidade de o Pais
gerar empregos e de criar uma sociedade mais justa.

A Unica forma sustentavel de gerar riqueza é por meio do setor
privado. Um clima de investimentos desfavordvel desestimula os empre-
endedores e cria obstdculos & criacdo dos empregos que financiaréo os
gastos sociais e os servicos que beneficiam a sociedade. A mdquina do
crescimento sé&o as empresas.

Crescer nhéo é apenas uma expresséo de vontade. E produto de
acgoes. A visdo da indUstria ndo simplifica os desafios da agenda do
crescimento. Mas reconhece que o trabalho comega com a viséo politica
e estratégica sobre os problemas a serem superados e enfrentados.

A indUstria tem uma agenda. A sua visdo de longo prazo esté contida
no Mapa Estratégico da Industria (2007-2015). Neste documento,
apresentamos as prioridades necessdrias para gerar a ignigdo do
crescimento. Séo prioridades identificadas a partir do Mapa. Este
trabalho é o produto de contribuicées de numerosos empresdrios e
organizacdes empresariais da indUstria — federacdes e associacdes
setoriais. E um trabalho em desenvolvimento.

E momento de juntar forgas. Mudancas de governo séo momentos
especiais. Hd uma renovacéo de esperancas. E o momento em que os
governos tém o seu mais alto capital politico. Para superar os problemas,
é fundamental que as forcas politicas da nagéo e da sociedade civil
alinhem-se em torno de uma agenda comum e desenvolvam um
processo de negociagdo capaz de avangar a agenda modernizadora.

O tempo politico néio é o tempo econémico. A velocidade das
mudancas institucionais no Brasil é lenta. Os efeitos das mudangas
econdmicas e techolégicas tém, no entanto, efeitos imediatos. Elevar a
velocidade das reformas e criar instituigdes mais flexiveis séo nossos
principais desafios para gerar condigdes para o crescimento sustentdvel.

Carlos Eduardo Moreira Ferreira
Presidente em exercicio da Confederagéo Nacional da Industria






A VISAO DA INDUSTRIA

CNI tem uma viséo de longo prazo para o Pais: é o Mapa
Estratégico da Industria (2007-2015).

O Mapa define objetivos, metas e programas, capazes de consolidar o
Brasil como uma economia competitiva, inserida na sociedade do conhe-
cimento e base de uma das principais plataformas da indUstria mundial:
inovadora, com capacidade de crescer de forma sustentdvel, com mais e
melhores empregos.

O Mapa Estratégico é o ponto de partida da agenda da CNI para
o préximo governo. Com base na avaliacéo de suas metas e indica-
dores, a CNI identifica o crescimento como o principal desafio a ser
enfrentado.

Nos Ultimos dez anos, o Brasil cresceu sistematicamente abaixo da
meédia mundial. Mantida a média de crescimento da renda per capita
de 0.7% a.a. da 0ltima década, o Brasil levard:

Cem anos para dobrar sua rendd, ou seja, um século para atingir
a atual renda per capita de Portugail.

Nosso problema central continua sendo o crescimento sustentdvel. Sem
uma viséio de longo prazo, ndo haverd como criar as condigdes neces-
sdrias para reverter esse quadro indesejdvel.

A agenda do Brasil é complexa. O crescimento da economia e a
melhoria de vida da populagéio exigem um conjunto amplo de iniciativas
e reformas interconectadas. Agdes fortuitas, imediatistas e isoladas néo
geram crescimento.

O Pais terd forgosamente que encarar questées |d enfrentadas por econo-
mias que competem diretamente conosco. Além da agenda das reformas
inconclusas, o Pais terd que dispor de uma politica macroecondmica
favordvel ao crescimento. O perfil desejado da industria brasileira requer
a melhoria na educagéo e avancos na aquisicéo do conhecimento.

Mas temos todas as condi¢des de jogar para vencer. A Industria
confia em sua capacidade — e na do Pais — para vencer os desafios
propostos para 2015. E uma tarefa de toda a sociedade. Exige alian-
cas, parcerias, foco e muita energia.

O Mapa
Estratégico é o
ponto de partida
da agenda da CNI
para o proximo
governo
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OS DESAFIOS A NOSSA FRENTE

Pais que queremos. Queremos consolidar o Brasil como
uma economia competitiva e inovadora, capaz de crescer de
forma sustentdvel e gerar mais e melhores empregos.

Queremos uma economia inserida na sociedade do conhecimento,
reconhecida como uma das principais plataformas da indUstria mundial.

Avancamos em algumas questées. Apesar do baixo crescimento,
ndo hd como negar que o Pais tem avancado em questdes importantes.
Nos 0ltimos vinte anos, a democracia consolidou-se, a qualidade das
instituicdes melhorou, o acesso e o valor atribuido & educacéo cresceram
e a sociedade, de uma forma geral, fortaleceu-se.

Vale ressaltar ainda a melhoria dos indicadores sociais, o controle da
inflagéo, a maior integracéo do Pais & economia mundial e a redugéo
quanto & vulnerabilidade externa.

Mas precisamos crescer mais. Esse quadro de avancos reforca a
convicgdio de que nosso baixo ciclo de crescimento pode — e deve - ser
rompido. E uma acéo que independe de forcas externas; depende
apenas das forcas politicas do Pais.

O real crescimento da economia — com a consequente melhoria de
vida da populacéo — depende de um conjunto amplo de iniciativas e
reformas interdependentes, calcadas em uma agenda pré-definida.

A IndUstria entende que o Brasil deve investir nas reformas e no
crescimento. Essa é a base de uma agenda para o Pais.

Para remocéo de obstdculos que impedem o crescimento, a IndUstria
entende como necessdrio:

a) Participacéo da sociedade. A sociedade precisa conhecer os custos
decorrentes do baixo crescimento e a natureza dos obstdculos a
serem enfrentados. Sé dessa maneira poderd ajudar na construgéo
de solucgdes, além de exercer seu poder de presséo, para que o
avanco da agenda néo sofra solucéo de continuidade.

b) Poder de iniciativa do Executivo. O Executivo precisa, desde o

19
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primeiro momento, assumir riscos, eleger prioridades e montar a
base de sustentacdo politica, necessdria & aprovagdo de reformas
capazes de remover entraves ao crescimento.

c) Co-responsabilidade do Congresso. Reformas de maior impacto
dependem, em Ultima insténcia, da aprovacéo do Congresso, razéo
pela qual é imperioso que os parlamentares estejom de acordo com
a idéia de que se faz urgente a imediata implementacéo de reformas
gue gerem condi¢des de crescimento para o Brasil.

A economia brasileira cresce, hd dez anos consecutivos, a um ritmo
inferior ao da média internacional — apenas em 1995 conseguimos
crescer mais do que a média mundial.

Grdfico 1: Comparacdo entre o crescimento do PIB do Brasil e do
mundo

(% a. a.)
8 [ —
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6 =
A i~
2 - - -
N H
0 O T T T |I:I e
-2
4 4 J
-6
1981 1984 1987 1990 1993 1996 1999 2002 2005
—Brasii = Mundo
Fonte: FMI Elaboragéo: CNI

Esse baixo crescimento do PIB confirma que o Brasil vem perdendo
importéncia relativa na economia mundial. Nos Ultimos dez anos, em
apenas duas ocasides — 2000 e 2004 —, o ritmo de crescimento do PIB
brasileiro aproximou-se do ritmo mundial.

Por dezenove vezes, nesses Ultimos vinte e cinco anos, a economia
brasileira cresceu menos do que a economia mundial.

Nos Ultimos dez anos, nosso PIB vem mantendo taxas médias anuais de
expanséo de 2,2%. E o Brasil ficou mais pobre, comparativamente as
demais Nagdes (entre 1996 e 2005, a expanséo do PIB brasileiro foi de
apenas 22,4%, enquanto a economia mundial cresceu 45,6%).



Grdfico 2: Diferenca entre crescimento do PIB brasileiro e do
mundo a partir de 1995

(PIB de 1995 = 100)
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Fonte: FMI Elaboracéo: CNI

Nos Ultimos dez anos, a média de expanséo de nosso PIB per capita foi de
0,7% ao ano. E o Brasil ficou defasado em relagéo ao resto do mundo.
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Tabela 1: PIB (per capita) - Taxa média anual de crescimento
entre 1996/2005 e valor, em 2004, em USS$ ajustados pela parida-
de do poder de compra

Crescimento | Valor em 2004

médio anual | (USS ajustados
(1996/2005) pela PPP)

Estados Unidos 2,2% 39.710

Japdo 1,0% 30.040

Alemanha 1,2% 27.950

G7 Reino Unido 24% 31.460

Franca 1,7% 29.320

Itdlia 1,2% 27.860

Canadd 24% 30.660

Austrdlia 24% 29.200

Outras Coréia do Sul 37% 20400
economias

avancadas Espanha 3,1% 25.070

Portugal 1,6% 19.250

Asia China 7.7% 5530

india 44% 3.100

Europa  Polénia 41% 12.640

8 Russia 43% 9.620

§  Africa AfricadoSul 1,7% 10.960

@  América Argentina 09% 12460

& Latina gy 07% 8.020

Chile 2,8% 10.500

México 21% 9.590

Venezuela -0,5% 5.760

Fonte: FMI e Banco Mundial Elaboracéo: CNI

Entre 1996 e 2004, a industria de transformagéo no Brasil cresceu
apenas dois por cento ao ano.

Nesse mesmo periodo, a indUstria mexicana cresceu a um ritmo duas
vezes maior; d indiana, a um ritmo trés vezes maior e a chinesa, a um
ritmo cinco vezes maior.

A expanséo da atividade industrial no Brasil foi também menos intensa

que a observada em paises mais desenvolvidos, como Canadd, Coréia
do Sul, Espanha, Franca e Estados Unidos.
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Tabela 2: Producéo da indUstria de transformacéio - Taxa média
anual de crescimento entre 1996/2004

Crescimento

médio anual

(1996/2004)
Estados Unidos 34%
Japdo 2,0%
Alemanha 1,8%
G7 Reino Unido 0,5%
Franca 2,3%
Itdlia 0,3%
Canadd 3,5%
. Austrdlia 21%
economias Coréia do Sul 7.3%
avangadas Espanha 2,3%
g /isia ,Chinu 9,90/0
;E’ India 6,2%
O  Jmérica  Argentina 0,9%
g  loin Byl 2.0%
. México 41%

Fonte: Bureau of Labor Statistics e IPEAdata

Elaboracéo: CNI

A falta de dinamismo da economia brasileira acarretou sensivel
diminuicéo da participacéo brasileira no produto global.

Na década de 80, o PIB brasileiro representava 3,15% do PIB
mundial. Na primeira metade desta década de 2000, essa

participacéio reduziu-se a 2,65%.

O problema néo se restringe apenas ao setor produtivo, na medida em
que crescimento mais baixo reduz a capacidade de geracéo de empregos
e, conseqUentemente, limita a possibilidade de elevacdo do padrdo de

vida da populacéo brasileira.
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NOVA GOVERNANGCA MACROECONOMICA

E O AMBIENTE INSTITUCIONAL PRO-CRESCIMENTO

politica macroeconémica atual é uma equacéo de baixo

crescimento. Sua énfase no juro alto, para conter a demanda

agregada e assegurar baixa inflagéo, provoca a valorizagéo
da taxa de cédmbio, que reforca o efeito contracionista da politica
monetdria.

A valorizacéo cambial excessiva reduz a demanda externa e ameaca o
djuste externo de longo prazo; enquanto o juro elevado impede a
reducdo da relacdo divida/PIB. Essa equacdo acomoda as pressdes
inflaciondrias no curto prazo, mas inviabiliza o crescimento econdmico
sustentado.

A mudanga para uma nova politica macroecondmica precisa ser ampla.
Seu principal foco deve ser a reducdo do peso excessivo atribuido &
politica monetdria, como principal instrumento de manutencéo da
estabilidade.

Na nova equacéio, a componente fiscal assume o papel primordial
da estabilidade economica de longo prazo. Seu parédmetro critico
deve ser a imposicéo de um limite ao gasto publico — a meta primordial
passa a ser o gasto total, com o superdvit primdrio como meta
subsididria.

A maior énfase no controle e reducéio do gasto reforca o equilibrio
virtuoso das contas pUblicas. Viabiliza taxas de juros progressi-
vamente menores e taxa de cambio mais competitiva. E uma
equacdo de alto crescimento.

Inflagéio baixa e estdvel possibilita a construgéio da vis@o de longo prazo,
necessdria & operacdo cotidiana e ao planejamento do futuro das em-
presas — decisdes de investimento e contratagdo de pessoal. Constitui
requisito fundamental para o crescimento sustentado.

Uma economia com fortes desequilibrios macroecondmicos — déficit
publico ou déficit externo elevados — dificulta o controle da inflagéo. O
controle da inflagéio neste ambiente depende do uso de uma politica
monetdria contracionista com elevados custos em termos de perda de
produto e emprego. Isto implica em baixo crescimento.

A mudanca
para uma
nova politica
macroecondmica
precisa ser ampla
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A questdo do
federalismo é um
ponto critico a ser
incluido na agenda

da Reforma
do Estado

A equacdo do crescimento exige uma ampla Reforma do Estado.
Uma reforma que aumente a eficiéncia do Estado por meio da gestéo
eficiente dos gastos publicos, profissionalizacéo da gestéo, racionalizacéo
de processos, inovagdes na forma de contratacdo de servidores publicos
e instituicdio de metas e sistemas de avaliacéo de resultados.

O Estado brasileiro é grande, burocrdtico e lento em suas decisoes.
Trabalha com badixo nivel de eficiéncia e, muitas das vezes, com
eficacia reduzida.

Os custos para o Pais sdo elevados. A ineficiéncia transparece em uma
carga tributdria excessiva, principalmente se comparada a outros paises
emergentes. A baixa eficdcia fica patente na qualidade da proviséo
dos servicos de saude e de educacéo.

As Reformas Administrativa e de Gestdo do Estado ndo t&ém um norte
definido. Exemplos internacionais e experiéncias desenvolvidas por
governos estaduais revelam haver amplo espaco para aumento da
eficiéncia da administracéo publica, mediante o uso de métodos
avangados de gestdo e racionalizagéo administrativa.

E necessdrio avancar em uma Reforma Administrativa, voltada
& modernizacdo do Estado, para modificar e reduzir estruturas,
eliminar superposicdo de funcées e adequar obijetivos.

A questéo do federalismo é um ponto critico a ser incluido na agenda
da Reforma do Estado. Hda pelo menos trés dimensées nessa discusséo:
tributagdo, gastos e regulagéo. Em todas elas, hd superposicéo de
funcdes e conflito e superposicéio de competéncias entre os entes
federados, o que é fonte de ineficiéncia e de perda de competitividade.

A questéo do federalismo e sua relacéio com agées de regulacéo
do Estado ndo tem recebido a necessdria atencéo e importéncia
que o tema exige.

Na érea de meio ambiente, a superposicéo e indefinigdo de fungdes é
fonte de incertezas, elevacéo de custos e obstdculo ao desenvolvimento
sustentdvel. A dificuldade em avangar na discussé@o do marco regulatério
do saneamento bdsico é também uma forte evidéncia da relacéo entre
federalismo e regulacéo.

Na esfera da tributagéo, assiste-se a um crescente paradoxo. Enquanto
o Pais (e as empresas) trabalham para ampliar as exportacdes, os governos



estaduais (e municipais) reagem negativamente, associando o aumento
das exportacdes a perda de receitas tributdrias.

As reformas da previdéncia, tributdria e das relacées de trabalho
sdo interdependentes. A interdependéncia ocorre tanto pelo lado
dos resultados e objetivos finais — crescimento da economia e do
emprego e geracdo de sistemas auto-sustentdveis — como pelo lado do
financiamento — tributos, taxas e contribuicdes que compdem a estrutura
tributdria do Pais.

Figura 2 - A interdependéncia entre as reformas

Financiamento do setor publico:
estrutura de impostos e contribuicées

Aumento da
base de
arrecadacéo da
previdéncia

Aumento do
emprego formal

As mudancas constitucionais precisam, portanto, ser coerentes.
Alteragées na base de financiamento da previdéncia ou na legislagéo
das relagdes de trabalho implicam mudancas tributdrias que necessitam
guardar coeréncia entre si. As propostas de alteracéo devem ser
compativeis com principios de eficiéncia tributdria: moldar um novo
sistema de financiamento sem distor¢des e que promova a melhor alocacéo
dos recursos produtivos.

O resultado final ser& maior eficiéncia produtiva, maior focalizagéo nos
gastos publicos e maior racionalidade no uso dos recursos publicos. As
conseqUéncias serdo mais investimento e aceleracdo do crescimento.
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Figura 3 - As reformas e o crescimento

Maior Reducéio da
competitividade divida
Maior Menor

producéao taxa de juros

do investimento

RETORNO DO CRESCIMENTO

A reforma politica é condicéo para o avanco na criacéo do
ambiente institucional pré-crescimento, ao ampliar a qualidade
da governabilidade e das relagées instituciondis entre os poderes.

’ Aumento

A reforma politica implica mudangas na questéo partiddria e nas regras
e procedimentos legislativos. Essa reforma é crucial para permitir a
construcéo de coalizdes partiddrias estdveis, indispensdveis a
governabilidade. Permitird ainda acelerar processos e implementar
mudancas que hoje encontram grandes obstdculos.

Em uma economia de mercado, a politica monetdria é, por exceléncia,
o instrumento de controle mais direto sobre os precos. Ela tem impacto
mais imediato sobre a demanda agregada e, dessa forma, sobre os
mercados e os pregos. Na presenca de pressées inflaciondrias resultantes
de excesso de demanda, a alta dos juros reduz gastos privados de
consumo e investimento e provoca pressdo de baixa sobre os pregos.

Todavia, a politica monetaria tem limitacées. Em especial, sua
eficdcia se reduz na presenca de pregos administrados ou rigidos (em
virtude de cldusulas contratuais), ou seja, aqueles precos que ndo séo
determinados em mercado. Adicionalmente, atinge apenas a demanda



privada e ndo alcanga os gastos publicos primdrios, que no Brasil
representam mais de um terco da demanda global.

Para maior eficdcia, a politica monetdria deve ter credibilidade. A
credibilidade institucional é maior na presenca de independéncia da
autoridade monetdria na implementacéo da sua politica. Ademais, sem
estar exposta ds influéncias externas, a autoridade monetdéria néo
necessita reafirmar permanentemente sua autoridade por meio de maior
intensidade no uso do instrumento monetdrio, o que impde custos
desnecessdrios em termos do crescimento.

A qualidade das instituicdes monetdrias é importante para a operacéo
da Politica Monetdria. O Banco Central tem operado em um regime de
autonomia técita. Este regime precisa ser aperfeicoado de modo a garantir
maior transparéncia, responsabilizacéo e governancga.

E importante criar nova forma de governanca monetdria, com
alteracoées instituciondis e redefinicéio do papel do Banco Central,
por meio de:

criagdo de novos mecanismos institucionais para definicéo dos
pardmetros criticos da politica monetdria — como a definicdo da meta
de inflagéo —, com novo formato para o Conselho Monetdrio Nacional;

explicitacdo de metas subsididrias associadas & meta de inflagéo,
com a consideragéo de variagdes no produto e ho emprego;

implementacdo de novos mecanismos de relacionamento do Banco
Central com o Congresso, com a obrigatoriedade de audiéncias de
prestacéo de contas;

aumento do grau de transparéncia nas agdes e comunicagdes formais
do Banco Central para com o publico e os agentes econémicos, com
linguagem mais direta e clara e menor espaco para interpretacdes;

desenvolvimento de mecanismos de consulta para aumentar a
informacéo dos condutores da politica monetdria sobre a tendéncia
da economia real e dos precos, com maior interacéo junto aos agentes
da producéo.

Existe espaco para melhorias e aperfeicoamentos no regime de metas.
O regime de metas tem tido um papel central na politica de estabilizacéo
e na convergéncia de expectativas quanto & inflagéo futura dos diversos
agentes econdmicos.

Para maior
eficacia, a politica
monetaria deve
ter credibilidade
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As principais dreas para aperfeicoamentos séo:
Precos indexados e uso de medidas do nicleo de inflacéo

A opcdo por um indice de inflagéo “cheio” é menos adequada. A
utilizacdo de um indice sem qualquer expurgo — quando ha maioria
dos paises apenas certos grupos de produtos séo objetos da metd,
aqueles com precos formados em mercado - reduz a eficdcia da politica.

A existéncia de indexagdéo engessa parte do indice de inflacéo, o
gue significa que parte da meta é “exégena” e estd dada do ponto
de vista do resultado. A alta participacéo de produtos com pregos
determinados em mercados internacionais (e, portanto, atrelados
ao cdmbio) também causa problemas & maior eficécia do regime.

Utilizar o ndcleo de inflagéio como balizador da meta de infla-
¢dlo. A adogdo do nucleo, por ser medida composta dos precos susce-
tiveis & agdio da politica monetdria, diminui a inércia inflaciondria e as
oscilagdes do indice a choques de oferta e a precos determinados exter-
namente, como é o caso das commodities ou de pregos administrados.

Extensdo do horizonte da meta

O prazo anual e o ano calenddrio trazem rigidez ao sistema de
metas, dificultando, em especial, a administragcdo do regime em
momentos de choque de oferta. A utilizacéo de um horizonte mais
amplo — para que os choques possam ser acomodados ou para que
tenham cessados seus efeitos — exige menor intensidade do
instrumento de politica — menor alta do juro — sem deixar de sinalizar
o comprometimento com a baixa inflagdo.

A adocéio de periodos mais longos permite menor intensidade
no uso do instrumento monetdrio, com menor custo em termos
da producdio e do emprego. Metas mais longas exigiriam uma
politica monetdria mais estdvel, com menos volatilidade nas taxas
de crescimento da producgéo. Assim, o crescimento da economia
tenderia a ser mais homogéneo e menos oscilante ao longo do tempo.

Devem-se adotar prazos mais longos para a meta — por exemplo,
18 ou 24 meses — e considerar a volatilidade das taxas de crescimento
da producéo na definicéio da meta de inflacéo.

A relacéio cambio-juros estda desalinhada - é fonte de valorizacgéao
da moeda brasileira - e prejudica a avaliacéo da rentabilidade
das vendas externas, com impactos nas decisées de investimento.

O regime de cambio flexivel, per se, ndo é o responsdvel pelo desalinha-
mento. Na verdade, o regime de flutuacéo é o mais adequado para a



economia brasileira. Néo apenas é o regime que vigora na quase totalida-
de dos paises, como acomoda com mais facilidade — ou menor custo — os
choques externos.

A forte valorizacéo do real nos Ultimos anos é claro exemplo de
distorcdéio que precisa ser corrigida. Como é determinada em
mercado, a taxa de cdmbio sofre influéncia das forcas que afetam a
oferta e a demanda por moeda estrangeira, em especial da taxa de juros.

E, portanto, necessdrio promover o realinhamento da relacéo cambio/ juros,
por meio de reducéo nas taxas de juros, de modo que, via mercado e com
cambio flexivel, a taxa de cdmbio real retorne a sua situacéo de equilibrio.
A atudlizagdo da legislacéo cambial é um instrumento adicional para
dar maior eficiéncia e transparéncia & formagdo da taxa de cambio.

A manutencéo do equilibrio macroeconémico exige a adocéio de
politicas monetdrias e fiscais coordenadas. A combinacéo de uma
politica fiscal expansionista como a atual — com forte aumento de gastos,
mesmo ha presenca de elevado superdvit primdrio — com uma politica
monetdria contracionista significa a transferéncia de todo o énus do
djuste para o setor privado.

As implicagdes para o crescimento sdo inexordveis. O aperto monetdrio,
conjugado & elevagdo da carga tributdria, reduz a capacidade de
investimento das empresas e de consumo das familias, em favor do
aumento de gastos publicos. O dano ao crescimento é ainda mais grave,
pois o aumento de gastos ocorre nas despesas de custeio, que néo
afetam a capacidade de crescimento potencial da economia.

E, portanto, necessdrio imprimir maior coeréncia a politica
macroecondémica, com a contencdo de gastos puUblicos para
viabilizar menor intensidade da politica monetaria. Sem a
contribuicdo fiscal & adequagéo da demanda agregada ao crescimento
da oferta, o 6nus de ajuste deverd ser todo transmitido ao setor privado
(e ao investimento), com danos ao processo de crescimento.

O crescimento ndo resulta apenas de sélidas politicas macroe-
conomicas. E indispensdvel construir um ambiente institucional
favoravel aos negécios e promover uma politica industrial vol-
tada ao investimento produtivo.

O aumento do investimento necessdrio a intensificacdo do
crescimento exige um ambiente institucional de seguranca e
previsibilidade. A construcéio desse ambiente implica aperfeicoamento

E necessario
promover o
realinhamento
da relacao
cambio/juros
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A competitividade
deve ser o centro
das iniciativas de
Politica Industrial

do marco juridico do Pais, em que prevaleca a segurancga juridica dos
contratos, o respeito ds regras de mercado e um ambiente amplo de
seguranga fisica dos cidadéos, da propriedade e dos ativos produtivos.

A seguranca pUblica no Brasil — pessoal e patrimonial — é deficiente. O
ambiente de inseguranca fisica € uma ameaca a democracia e a
cidadania. Gera custos & sociedade — na forma de desperdicios de
recursos e de energia ndo voltados a atividades produtivas — e cria
obstéculos ao desenvolvimento econémico. Reduz a auto-estima da
populacéo, causa desmotivacdo e reduz a produtividade. Portanto,
impacta negativamente o crescimento.

A inseguranca sobre o patriménio produtivo provoca custos privados de
protecéo e o reconhecimento de um crescente risco aos empreendimentos.
A degradacéo de dreas urbanas reduz o valor do patriménio e inviabiliza
projetos de investimentos. Logo, reduz o crescimento.

A estabilidade de regras e a seguranca juridica dos contratos é
outro aspecto fundamental para o adequado funcionamento das
forcas de mercado. O adequado funcionamento do mercado, com re-
gulacéo eficiente, permite seu papel critico na alocagéo dos recursos e no
estimulo ao investimento privado, o motor do crescimento. Garantir a
observéncia das leis e dos preceitos juridicos e promover a construcéo de
um marco juridico moderno e eficiente — dotado de seguranca e agilidade
— é essencial para a materializagéo de oportunidades de investimento.

A competitividade deve ser o centro das iniciativas de Politica
Industrial. O desenvolvimento da indUstria passa por medidas voltadas
& criacdo de condi¢des favordveis:

do investimento em condicdes competitivas com as praticadas pelos
concorrentes;

a fluxos crescentes de exportacéo;

& captura de parcelas da cadeia de valor internacional, via inovagéo;

as regulagdes setor-especificas.

Vdrias dessas iniciativas sédo de cunho horizontal. Os setores tém, no
entanto, realidades diferentes. Um mesmo problema horizontal afeta
com intensidade diversa cada setor, que tem, ademais, problemas que
lhe séo especificos, como aqueles gerados pela inadequagéo das re-
gulacdes setoriais.



As regulacoes setor-especificas tém a sua importéancia subestimada
no processo de formulacéio de politicas. Sao acées que em geral
definem as regras do jogo. A inagéio tem um custo: investimentos
que deixam de ser realizados.

Em geral, envolvem questdes cuja inadequagéo ou indefinicéo do quadro
regulatério impacta diretamente a estrutura de custos da indUstria e a deciséo
de investimento e de exportagdo das empresas. Essa situagéo envolve:

regulacées de aplicacédo setorial, relativas & producéo e ao forneci-
mento de insumos e matérias- primas & industria (e.g., gds, nafta, flores-
tas), e regras para o desenvolvimento setorial (e.g., padrdes tecnolégicos
— TV digital —, biotecnologia, nanotecnologia, construgéo civil);

regulacgées “horizontais” complexas e procedimentos de licencia-
mento onerosos e demorados (caso dos procedimentos administrati-
vos de exportagdo, das regulagdes ambientais, dos procedimentos da
Anvisa, da protecdio ds marcas e a propriedade industrial com impactos
nas indUstrias de alimentos, férmacos, eletroeletrdnica, aerondutica, moda);

poder de compra do Estado — hd setores em que o Estado tem um
papel importante na demanda. Os EUA e a Inglaterra tém experiéncias
relevantes, notadamente com impacto no desenvolvimento da inovagéo.
O Brasil tem a experiéncia do Prominp programa voltado para a indUstria
do petréleo.

Hé& um conjunto de setores que depende de marcos regulatérios
bem definidos para que os investimentos ocorram e para que a
atividade industrial possa operar com eficiéncia e competitividade.

O foco da agenda industrial ainda é o da correcéo de problemas do
Custo Brasil. Essa agenda reflete o atraso de reformas. A superagéo de
vdrios desses problemas é etapa necessdria & construcéo de estratégias
de longo prazo.

O ataque a essas prioridades néo é, no entanto, suficiente para a for-
mulacdo de uma visdo de futuro para a indUstria, ou seja, uma viséo
estratégica apoiada na identificagéo dos novos desafios colocados pela
evolugdo da indUstria no mundo: mudancas na diviséo internacional
do trabalho industrial, novas tecnologias, tendéncias do investimento
direto estrangeiro, adaptacéo das estratégias empresariais és mudancgas
de cendrio internacional, emergéncia da China e da India etc.

A correcdio dos problemas de competitividade é essencial, mas terd resul-
tados parciais se néo vier acompanhada de uma estratégia que procure
responder a questdes essenciais:
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a) Quais as tendéncias tecnolégicas e geoecondmicas que afetam
a estratégia da indUstria brasileira?

b) Como aproximar a industria brasileira das melhores préticas
mundiais2 Como reduzir o fosso de produtividade 2

o) Como preparar o Pais para uma economia mais intensiva em conhe-
cimento?

d) Em que dreas tecnolégicas o Brasil deve fazer apostas?

e) Como fortalecer as empresas inovadoras? Como desenvolver a
cultura empreendedora e inovadora?

f) Que competéncias devem desenvolver érgéos governamentais e
associagdes empresariais para enfrentar uma agenda estratégica
para a Industria?

g) Qual o perfil desejavel da indUstria em 10 - 15 anos?

h) Qual o papel das politicas horizontais e das politicas setoriais ha
emergéncia e consolidacdo deste perfil2

i) Que papel tem o quadro institucional e regulatério na implemen-
tacéo da estratégia e como as negociagdes comerciais podem con-
tribuir para que se obtenham os resultados desejados?

Houve, nos Ultimos vinte anos, mudancas radicais nos ambientes externo e
interno da indUstria. A politica industrial a ser agora pensada deve basear-se
na hipétese de que o Brasil somente pode crescer na drea industrial se for
capaz de pdér em movimento uma estratégia industrial, em que os ganhos
de produtividade néo derivam “naturalmente” do crescimento da produ-
¢8o, mas resultam de inovagdes em organizacéo e tecnologia.

O crescimento econémico deve atingir todo o Pais e, conseqien-
temente, reduzir as desigualdades regionais. As politicas voltadas
para o crescimento néo podem estar dissociadas da politica de desen-
volvimento regional.

O Brasil apresenta um desenvolvimento econémico desbalanceado,
com grande disparidade entre as regides. Mais do que isso, os dados
do IBGE mostram que, nos Gltimos quinze anos, praticamente néo houve
alteragées na distribuicdo da renda entre as grandes regides brasileiras.

A atividade econdmica mostra elevado grau de concentragdo. As regides
Sudeste e Sul, em conjunto, respondem por 76% do PIB total do Pais.
As demais regides respondem por apenas 24% do PIB brasileiro e
concentram mais de 43% da populacéo total do Pais.



A qualidade de vida da populacéo brasileira também é muito hetero-
génea em termos regionais. A taxa de analfabetismo no Nordeste é de
23,2%, contra 6,4% na regiéo Sul ou 6,8% no Sudeste. Em termos de
esgotamento sanitdrio, enquanto no Sudeste 87% dos domicilios séo
atendidos por rede coletora de esgoto e fossa séptica, no Nordeste
esse percentual reduz-se a 45%.

A diminvicdo das desigualdades socidis e regionais é fundamental
para o Pais alcancar o desenvolvimento sustentavel. Refor¢a o
crescimento, diminui as tensées sociais, gera estabilidade
sociopolitica e exerce influéncia positiva sobre os investimentos.

Promover o dinamismo das regides e dreas de menor vigor econdmico e
integrd-las ao espago econdmico brasileiro deve ser um dos aspectos
prioritdrios de um programa nacional que busque o desenvolvimento
com incluséio social.

Os mecanismos e instrumentos da politica regional devem:

aproveitar-se das vantagens e potencialidades de cada regiédo;

fortalecer o processo de integragéo da estrutura produtiva da regido
do resto do Pais e & economia global;

desenvolver a criacdo de novas vantagens competitivas em setores
néo tradicionais.

A nova politica de desenvolvimento regional deve:
criar condi¢des ao atendimento de caréncias bdsicas, dando atencéo
especial ao desenho das politicas de desenvolvimento e capacitagéo de

recursos humanos, o que exige investimentos em educacéo e saude;

eliminar distor¢des tributdrias que reduzem a capacidade competitiva
dos produtos das regides;

realizar investimentos em transportes, energiq, irrigacéio e comuni-
cacdes, de forma a prover a regido de infra-estrutura adequada
para atrair investimento privado;

disponibilizar financiamento diferenciado;

investir em inovacgédo.

Estes temas devem constituir os pilares da reducéio das disparidades.
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1. REDUCAO DO GASTO PUBLICO
2. TRIBUTACAO

3. INFRA-ESTRUTURA

4. FINANCIAMENTO

RELACOES DE TRABALHO

6. DESBUROCRATIZACAO
7. INOVACAO
8. EDUCACAO

POLITICA COMERCIAL E DE ACESSO A MERCADOS
MEIO AMBIENTE

=

Sm EEEEEEE
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As 10 prioridades foram selecionadas com base nos objetivos do
Mapa Estratégico da Industria (2007-2015).!

O acompanhamento dos indicadores do Mapa Estratégico permitiu
identificar que os resultados mais distantes das metas sdo aqueles
relacionados ao crescimento econdmico.

Essa percepcéio orientou a escolha das prioridades e reforcou a certeza
de que o baixo crescimento é uma das questdes centrais a ser enfrentada
pelo préximo governo.

Todas as prioridades tém uma forte conexdo com a agenda do
crescimento. A figura 4 e o quadro 1 exploram e sintetizam essa relacéo.

1 O exercicio foi realizado pelos participantes do Férum Nacional da Industria
da CNl e pela diretoria da CNI. O FNI é composto pelas principais associacées
setoriais do Pais, pelos presidentes dos Conselhos Tematicos da CNI e por
empresdrios participantes do CNDI.
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Quadro 1- Impacto das prioridades sobre o crescimento econémico

l PRIORIDADES IMPACTOS SOBRE O CRESCIMENTO ECONOMICO

A reducio dos gastos e o aumento da eficiéncia do Estado liberam recursos para o setor privado crescer.
Havendo menor necessidade de financiamento das contas pdblicas, a taxa de juros cai e o investimento
privado é estimulado.

A reducio dos gastos com pagamento de juros permite ao Estado ampliar a parcela de dispéndios voltada
ao investimento péblico — sobretudo em infra-estrutura —, 0 que aumenta a produtividade na economia.

A eliminagdo das distorcges do sistema atual — que taxa exportagdes, investimentos e poupanga — traz
impactos positivos sobre a competitividade da economia. A combinaggio entre racionalizagio e redugdo da
carga fributdria contribui tanto para a maior eficiéncia da economia como para a geragfio de um ambiente
mais favordvel ao crescimento.

Ter uma infra-estrutura de qualidade em transporte, energia, telecomunicagGes e saneamento forna o
pais competitivo e eleva sua capacidade de atrair investimentos em outros setores.

0 desenvolvimento da infra-estrutura, em face da crise fiscal, ndo poderd ser feito apenas pelo setor
publico. £ fundamental criar marcos regulatdrios seguros, que atraiam o capital privado.

Disponibilidade de capital e custos adequados de financiamento elevam a competitividade das empresas
e estimulam os investimentos. Aumentar a eficiéncia na intermediagdo financeira e desenvolver novos
mecanismos de financiamento ndo bancdrios sdo agdes importantes para reduzir as limitagdes ao
crescimento das empresas.

A maior flexibilidade na negociagdo entre trabalhadores e empregadores melhora a qualidade de gestdo
das empresas, aumenta a produtividade e cria alternativas de interesse mituo.

0 trabalho formal & um beneficio para o trabalhador e para a economia. Trabalhadores formais sdo mais
produtivos, melhor remunerados, contribuem para a seguridade social e deixam de ser uma fonte de
desequilibrio das contas previdencidrias do Governo.

Burocracia excessiva gera ineficiéncia e custos na economia. Os custos financeiros e de tempo desestimulam
a abertura e operagdo de empresas, com reflexos negativos sobre o investimento e o emprego.

A desburocratizacgio, além de permitir a redugo de custos, traz efeitos positivos na redugdo de preos e
maior celeridade em todo o processo produtivo — desde a obtengo de insumos até a entrega do produto
final.

A inovaggio é crucial para o aumento da produtividade da economia. Inovagdes tecnoldgicas reduzem os
cwstos de produgdo, ampliam a oferta de bens e servicos e aumentam a competitividade das empresas.

A educagiio é a base da produtividade. Para crescer, ndo basta capital fisico; € preciso que haja pessoas
qualificadas para operd-lo e desenvolver novas solugdes e idéias.

Comércio infernacional é fonte de crescimento. Ao se venderem produtos para o exterior, aumenta-se a
escala de produgdio, com conseqiiente redugdo de custos. As importagdes, por sua vez, sdo fonte inestimdvel
para obtencdo de novas tecnologias.

Condicdes domésticas favordveis ds exportagdes (cimbio, financiamento e infra-estrutura) e acordos
comerciais com capacidade de melhorar o acesso ao mercado internacional sdo fundamentais para
garantir a expanséo do comércio.

0 marco regulatdrio do meio ambiente e a ago discriciondria dos érgdos publicos t&m criado obstdculos
ao investimento publico e privado. As leis e as agdes piblicas devem garantir, ao mesmo tempo, a
seguranga para os investimentos e o desenvolvimento sustentdvel da economia.






REDUCAO DO GASTO PUBLICO

A QUESTAO

A politica fiscal no Brasil produz um Estado que combina elevados
niveis de gastos publicos e de endividamento, aliados a uma pesada
carga tributdria, em relagéo ao PIB.

Esse padréo fiscal traz fortes impactos sobre o crescimento, acarretando
taxas de juros elevadas, menor produtividade global da economia e
baixo nivel dos investimentos em infra-estrutura.

A solucéo do problema, raiz das causas do baixo crescimento da
economia brasileira, passa pela mudanca do quadro fiscal, de modo a
criar condi¢des para a aceleragéo do crescimento econémico de forma
sustentada.

Esse ajuste precisa ser feito mediante a implementagéo de mudancas
na Constituicdo, reducéo dos gastos correntes e maior eficiéncia na
gestéo publica.

OS DESAFIOS

Controlar o crescimento dos gastos correntes.

Implementar gestdo orcamentdria mais eficaz e reduzir a excessiva
rigidez do orgamento.

Tornar mais eficiente a gestéo dos recursos publicos.

Redefinir o foco e a distribuicdo dos gastos sociais.

Reverter a tendéncia de deterioracéo dos resultados do Regime Geral
de Previdéncia Social.

Reduzir a carga tributdria.
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O DIAGNOSTICO

CRESCIMENTO DOS GASTOS IMPOE CUSTO ELEVADO AO AJUSTE
FISCAL

O ajuste fiscal, por meio da reducéio e gerenciamento eficaz dos
gastos pUblicos, é condicéo indispensavel para formacéo de um
ciclo virtuoso de crescimento. Todo e qualquer esfor¢o nessa direcéo
reforca a confianca na solvéncia do setor publico e, em decorréncia,
possibilita menores custos de financiamento.

O resultado é a reducéo do servigo da divida, que conduz, por sua vez,
a uma trajetéria declinante da relacéo divida/PIB. Criam-se entéo as
condicdes ideais para reducdo da carga tributdria e/ou descompresséo
dos investimentos publicos, elementos fundamentais para elevacéo do
crescimento econdmico.

Rigidez orcamentdria excessiva é problema para se fazer o ajustefiscal.
As despesas primdrias do Governo deverédo alcancar 23,5% do
PIB, em 2006. Desse total, 21,6% correspondem a despesas
vinculadas.

Despesas obrigatérias tém origem nas vinculacées (17,4% do PIB) e
nas transferéncias a Estados e municipios (4,2% do PIB). Apenas des-
pesas equivadlentes a 1,9% do PIB néo sédo despesas obrigatérias.

A destinagéio compulséria dos recursos tributdrios traz desvantagens,
como congelamento de prioridades, incentivo d ineficiéncia — determinada
pela garantia de recursos, independentemente do desempenho alcan-
cado — e reducéo do espago para ajustes na politica fiscal.

NECESSIDADE DE AJUSTE FISCAL TORNOU-SE EVIDENTE COM O
FIM DA INFLACAO E AS CRISES ECONOMICAS

O desequilibrio fiscal do setor publico no Brasil tornou-se evidente a
partir do Plano Real. A drdstica reducéo do imposto inflaciondrio,
conjugada ao crescimento das despesas, provocou a reverséo dos
superdvits primdrios anteriores ao plano. Para fazer frente a necessidade
de obtencéo de novas fontes de financiamento, recorreu-se, nos
primeiros anos, a elevacéo do endividamento publico.

Sé a partir de 1998, como resposta ds crises ocorridas em economias de
paises em desenvolvimento — com efeitos potencializados no Brasil pela
situacéo fiscal —, iniciou-se o processo de ajustamento fiscal primdrio do
setor publico.

Os resultados néo tardaram a aparecer; tanto que, em 1999, o setor
publico voltou a apresentar superdvits primdrios. Desde entdo, as metas
anuais de superdvit tém sido sistematicamente alcancadas — e, até
mesmo, superadas em alguns momentos.
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Além de estancar o rdpido processo de endividamento do setor publico,
o ajuste contribuiu para melhoria dos fundamentos macroecondmicos.

Em funcdo da mudanca do regime cambial, em janeiro de 1999, e da
expressiva desvalorizagéo cambial subseqUente, a relacéo divida/PIB
permaneceu em elevagéo no ano, atingindo 48,7% do PIB.

Nos anos seguintes, com excecéo de 2002 e 2003, o endividamento se
manteve préximo a 50,0% do PIB.

O processo de djuste se caracterizou pela ampliacéo de receitas
e menor preocupacédio com despesas; os cortes verificados
concentraram-se basicamente nos investimentos.

Os beneficios econémicos trazidos pelo ajuste fiscal poderiam ter
sido maiores, caso tivessem se concentrado na reducéio das
despesas correntes.

AJUSTE REALIZADO VIA AUMENTO DE TRIBUTACAO

Uma das conseqiéncias mais marcantes do processo de ajuste
fiscal foi a expressiva elevacéio da carga tributdria. Nos primeiros
quatro anos apds o lancamento do Plano Real (1994-1997), a carga
tributdria foi, em média, equivalente a 29,3% do PIB. J& a partir de
1998 inicia-se o movimento quase continuo de aumento que elevou a
carga tributdria a aproximadamente 37,0% do PIB, em 2005.

Grande parte dessa elevacéo foi obtida mediante o crescimento da
arrecadacéo com contribuicdes. As alteragdes na legislacéo referente
a Cofins, PIS/PASEP e Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido fizeram
com que o total arrecadado aumentasse em 3,2 pontos percentuais
em relagdo ao PIB, entre 1997 e 2005. Como se néo bastasse, o
aumento do recolhimento da CPMF e a entrada em vigor CIDE-
Combustiveis adicionaram outro 1,1 ponto percentual do PIB a
arrecadacéo total com contribuicées.

A escolha do ajuste fiscal pela via das contribuicées buscou evitar a
reparticdo do recolhimento adicional com Estados e municipios. Ao
contrdrio do que ocorre com o Imposto de Renda e com o IPl, a receita
proveniente de contribuicdes ndo dispde de mecanismos legais que
determinem sua reparticéo. Se feito de outro modo, o aumento da
arrecadacéo elevaria os gastos vinculados.

O restante do crescimento da carga tributdria foi obtido, basicamente,
via recolhimento do IR no dmbito federal, e do ICMS, nos Estados.
Entre 1997 e 2005, a arrecadagéo com o Imposto de Renda passou de
4,2% para 6,5% do PIB.

Para esse resultado, foram determinantes as alteracdes na legislagéo
do Imposto de Renda sobre aplicagdes em renda fixa, fundos de penséo
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e trabalho assalariado, além da néo-correcéio monetdria nos limites
de enquadramento para recolhimento de tributos.

Com relagéo ao ICMS, a proporcéo entre valor recolhido e PIB aumentou
1,2 ponto percentual desde 1997. Entre os fatores que contribuiram
para esse desempenho, merecem destaque as melhorias promovidas
por vdrios Estados na gestdo dos mecanismos de arrecadacgéo e os
aumentos nos pregos de energia elétrica, telefonia e combustiveis —
responsdveis pela maior parte do recolhimento de ICMS.

O crescimento da carga tributdaria foi impulsionado pela continua
expansdo dos gastos puUblicos. A necessidade de geracéao de
elevados superavits primdrios conduziram ao aumento da carga
tributdria, ja que néo foram adotadas acoes visando promover
reducédio de despesas no setor piblico.

DESPESAS PRIMARIAS EM CONTINUO CRESCIMENTO

As despesas primdrias do Governo Central (ver Tabela 1)
cresceram de 18% do PIB, em 1997, para 22,5% do PIB, em 2005.
Neste periodo — ano apés ano, com excecéio de 2003 — os gastos
primdrios se expandiram proporcionalmente ao PIB.

Além da tendéncia permanente de crescimento, a expanséo do gasto
pUblico primdrio foi registrada em praticamente todos os seus
principais componentes. Apenas as despesas com investimentos foram
menores em 2005, se comparadas ds realizadas em 1997. A expanséo
generalizada das despesas primdrias mostra que a agenda de ajuste
fiscal deve passar, necessariamente, pelo controle dos gastos correntes.

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS

Os beneficios previdencidrios se constituiram no primeiro maior
componente a pressionar a elevacdo dos gastos primdrios. Entre
1997 e 2005, as despesas com o Regime Geral de Previdéncia Social -
RGPS passaram de 5,4% para 7,55% do PIB e mostram tendéncia
permanente de crescimento, com expanséo em todos os anos, desde 1997.

Como consequéncia, o saldo negativo do RGPS cresceu sensivelmente.
Em 1997, as despesas da Previdéncia excederam as receitas em valor
equivalente a 0,3% do PIB. Ja em 2005, o déficit alcangou 1,94% do PIB.

E importante ressaltar que, ao longo desses anos, as receitas registraram
aumentos significativos, tendo passado de 5,1% para 5,6% do PIB. Além
do crescimento do mercado de trabalho formal nos Ultimos anos, a
elevacdo do teto de contribuicéo na reforma previdencidria de 2003
contribuiu para a elevacéo.

O expressivo crescimento das despesas do RGPS, durante o periodo



em que se buscou o ajuste fiscal primdrio do setor publico, deve ser
atribuido, basicamente, a quatro fatores:

aumento real do saldrio minimo;
continuidade do processo de transicdo demogrdfica;
regras eldsticas de acesso aos beneficios;

aumento das despesas com auxilio-doenca.

Tabela 3 - Variacgdo dos principais componentes das despesas
primédrias do Governo Central (% do PIB)

1997 2005 2005/1997

Pessoal e encargos 4,61 4,77 0,16
Beneficios previdencidrios 5,40 7,55 2,15
Beneficios assistenciais n.d. 0,48 n.d.
Despesas do FAT 0,57 0,62 0,05
Outras despesas de custeio 3,21 3,60 0,39
Investimentos 1,01 0,53 (0,48)
Subsidios e subvengdes 0,31 0,54 0,23
Despesas Banco Central n.d. 0,12 n.d.
Transf. Estados e Municipios 2,87 4,34 147
Despesa primdria total 17,98 22,54 4,56
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional Elaboragéo: CNI

Entre 1997 e 2006, o aumento real do saldrio minimo foi de 55%
(deflator: IPCA). Como, aproximadamente, dois em cada trés beneficios
pagos equivalem a um saldrio minimo, quanto maior o aumento concedido
do saldrio, maior serd o impacto direto sobre as despesas previdencidrias,
parte significativa delas corrigida automaticamente.

Mantidas a politica de concessdo de readjustes reais ao saldario
minimo e a vinculagéo entre piso previdencidrio e salario minimo,
permanecerd a pressdo sobre as despesas com a Previdéncia.

Despesas previdencidrias projetadas para 2010 seriam 0,33% menores,
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caso néo houvesse aumento real do saldrio minimo — conforme prevé a

LDO 2006 (INPC + PIB per capita).

Ocorre que o aumento real médio do minimo, nos Gltimos dez anos,
foi de 4,5% — percentual que supera em muito o crescimento médio do
PIB per capita, que ficou em 0,7%, o que torna a expectativa de
crescimento ainda maior.

Aumento real de 1,0% no saldrio minimo provoca crescimento
de aproximadamente 0,33% nas despesas do Regime Geral de
Previdéncia Social.

A continuidade do processo de transicéio demogrdfica e as regras de acesso
aos beneficios também pressionam os gastos previdencidrios de forma
complementar.

A parcela da populagéio com mais de 60 anos passou de 4,1%, em 1950,
para 8,9%, em 2005, e o niUmero de idosos aumenta em média cerca
de 4,0% ao ano. A medida que a proporcéo de idosos na populacéo
cresce, é esperado que ocorra aumento no nimero de beneficios pagos.

Os efeitos da transicéio demografica sobre as despesas do RGPS
séio potencializados pelas regras benevolentes de acesso aos
beneficios. A ndo-exigéncia de idade minima para aposentadoria no
Regime Geral de Previdéncia Social agrava ainda mais a tendéncia de
deterioragdo das contas.

Mesmo diante do envelhecimento da populagéo, mantém-se a possibili-
dade de aposentadorias precoces. Tanto homens como mulheres conse-
guem obter um fator previdencidrio igual a um (ou seja, aposentam-se
sem pagar “peddgio”algum) antes dos 60 anos de idade. A conseqiéncia
é a aceleracdio da taxa de concesséo de novos beneficios.

O nUmero de beneficios previdencidrios cresceu em média 3,9% ao
ano, entre 2003 e 2005. Nos quatro anos anteriores (de 1999 a 2002),
a média de crescimento foi de 3,7%.

Ainda com relagéo & baixa idade de elegibilidade aos beneficios do
RGPS, é preciso salientar seus efeitos d luz da elevagéo da expectativa
de vida da populacéo brasileira.

Segundo o IBGE, um brasileiro que chega aos 60 anos de idade viverg,
em média, até os 79 anos, no caso dos homens, e até os 82 anos, no
caso das mulheres. Dessa forma, além de terem direito muito cedo &
aposentadoria, os segurados usufruirdo dos beneficios por longo tempo —
situacdo agravada pelo fato de mulheres, professores e trabalhadores
rurais poderem se aposentar cinco anos mais cedo.



Para tornar os regimes previdencidrios compativeis com as
condicées demogrdficas, a tendéncia internacional é de elevacéo
da idade minima para em torno de 67 anos.

O aumento no numero de beneficios por auxilio-doenca, pagos nos
Ultimos anos, também pressiona as despesas do RGPS. Se, em 2000,
foram concedidos 492 mil beneficios, esse nUmero passou para 1,493
milhdo, em 2005. Como a populagéo néo cresceu nessa proporgéo — e
ndo hé sinais de que as condigdes de saude tenham piorado —, esses
numeros revelam grave problema de gestéo.

TRANSFERENCIAS PARA OS GOVERNOS REGIONAIS

Transferéncias para Estados e municipios séio o segundo principal
componente que explica o aumento das despesas primdrias do
Governo Central, entre 1997 e 2005. Nesse periodo, elas passaram
de 2,9% para 4,3% do PIB. Uma boa parte desse crescimento se explica
pelo aumento da arrecadagéo do Imposto de Renda, constitucionalmente
rateado entre Uniéo, Estados e municipios.

O aumento da arrecadagéo do IR elevou as transferéncias constitucionais
em 0,8% do PIB. O restante do crescimento ocorreu nas seguintes rubricas:

“Demais transferéncias” — cresceram 0,5% do PIB, devido, em grande
parte, & elevacéo dos royalties pela exploracéo de petréleo e gds
natural;

Reparticdo da CIDE com os Estados, iniciada em 2004. No ano
passado, foi transferido R$ 1,8 bilhéao;

Repasses para compensacgéo dos efeitos da Lei Kandir — elevaram-
se em 0,1% do PIB, entre 1997 e 2005.

BENEFICIOS ASSISTENCIAIS - LOAS E RENDA MENSAL VITALICIA

Os beneficios assistenciais, referentes a Lei Orgéanica da
Assisténcia Social - LOAS e a Renda Mensal Vitalicia = RMYV,
constituiram-se na terceira maior fonte de presséo (0,5% do PIB)
para elevacdo das despesas primdrias. Além de pressionar pelo
aumento da despesa total, o aumento desse tipo de gasto leva a uma
alocagé@o menos eficiente dos recursos.

Um bom exemplo pode ser encontrado na distribuicéo de recursos para
os programas Bolsa-Familia e LOAS/RMV. Enquanto o primeiro programa
contempla a ampliagéo do capital humano — pois, em certo grau,
condiciona parte do beneficio & presenga de criancas na escola —, o
segundo, focado na populagéo mais velha, néo possui essa caracteristica.

Néo obstante o maior alcance social do primeiro programa, os gastos

47



"\/ CRESCIMENTO. A VISAO DA INDUSTRIA

48

com a LOAS/RMY, em 2005, foram de 0,48% do PIB, contra 0,32%

aplicados no Bolsa-Familia.

Com relagdio do crescimento recente, trés fatores merecem atengéo especial:
aumentos reais concedidos ao saldrio minimo;
transicdo demogrdfica;
reducdio na idade minima de elegibilidade.

Com relacéo aos dois primeiros itens, os impactos sédo semelhantes
daqueles provocados sobre os beneficios previdencidrios.Quanto aos
reajustes reais do saldrio minimo, é preciso ressaltar duas diferencas:
a primeira é que a quase totalidade dos beneficios pagos, no dmbito
da LOAS/RMY, é igual a um saldrio minimo. Assim, os redjustes afetam
diretamente uma proporgéo maior das despesas.

A segunda é que o aumento real do minimo, geralmente superior ao
aumento real médio de renda dos trabalhadores em geral, aumenta o
numero de beneficidrios potenciais. Isso ocorre porque, para ter acesso
ao beneficio, o idoso precisa integrar uma familia com renda per capita
de até um quarto do saldrio minimo.

As reducdes na idade minima exigida para se ter acesso aos beneficios
da LOAS agravam o quadro fiscal. Quando criada, a Lei Orgénica da
Assisténcia Social (1993) estabeleceu 70 anos como idade minima de
acesso. Em 1998, nova lei reduziu a idade para 67 anos e, em 2003, o
Estatuto do Idoso promoveu nova reducéo, agora para 65 anos. Tais
alteracdes véo na contraméo da tendéncia de elevagéo da expectativa
de vida da populacéo.

GASTO DE CUSTEIO CRESCE, MAS INVESTIMENTO DIMINUI

A baixa qualidade do ajuste fiscal é revelada pela elevacéo dos
gastos com custeio e pela reducéo simultanea dos investimentos.
Entre 1997 e 2005, os gastos com custeio cresceram 0,4 ponto percentual
do PIB e o nivel de investimentos caiu 0,5 ponto percentual do PIB.

Com relagéio aos gastos com custeio — onde se encontra a pequena
parcela das despesas discriciondrias existentes no orcamento federal —,
é preciso ressaltar que parte do seu crescimento é fruto da vontade
politica dos gestores publicos.

As reducdes registradas nesse tipo de despesa, proporcionalmente ao PIB
em 1999 e em 2003, mostram que, apesar da excessiva rigidez orcamentdria,
é possivel conté-las, desde que seja essa a intencéo dos gestores.



AJUSTE FISCAL: CONDICAO PARA ACELERACAO DO CRESCIMENTO
ECONOMICO

A experiéncia internacional mostra que djustes fiscais com aumento
de gastos tendem a ser menos duradouros.

Por sua vez, ajustes vinculados d reducdo das despesas correntes
tendem a se prolongar, gerando maiores ganhos em termos de
crescimento econémico.

Vem da Irlanda o melhor exemplo de ajuste fiscal bem-sucedido.
Naquele pais, em um intervalo de 20 anos, o gasto publico foi reduzido
de 50,7% do PIB, em 1985, para 31,8%, em 2005. Simultaneamente,
observou-se reducdio da carga tributdria — que no inicio dos anos 90
oscilava em torno de 42,0% e atingiu 35,2% do PIB, em 2004. O
endividamento do setor publico, equivalente a 97,4% do PIB, em 1990,
caiu para 27,5% em 2005.

No decorrer do processo, ocorreu forte aceleragéo do crescimento econé-
mico. O PIB, que crescera em média 2,6% a.a. nos primeiros trés anos da
década de 90, passou a crescer & taxa média de 8,7% a.a., entre 1994 e 1999.

O objetivo de todo processo de djuste fiscal é criar condicoes
para aceleracgdo do crescimento econémico de forma sustentada.

Néo se promove — ou se defende — o corte de despesas correntes pelo
puro e simples desejo de reduzir o tamanho do Estado e o volume de
recursos necessdrios para financid-lo.

E necessdrio, contudo, ressaltar que, dada a menor produtividade do
gasto publico, o modelo de ajuste fiscal baseado na continua expanséo
do setor publico reduz a produtividade média da economia.

Com elevados e crescentes niveis de endividamento e pesadissima carga
tributdria — que indica dificuldades cada vez maiores para captagéo de
recursos adicionais —, o setor publico pode ser considerado um tomador
de alto risco, e a sociedade impde um alto custo para financid-lo.

Simultaneamente, a enorme drenagem de recursos promovida pelo
setor publico para se auto-financiar reduz a disponibilidade de crédito

para o setor privado e eleva o custo dos financiamentos.

No Brasil, os beneficios do ajuste fiscal foram praticamente
anulados pelos efeitos exercidos por:

elevagéo da carga tributdria e reducéio dos investimentos publicos;

reducéo da produtividade média da economia;
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manutencdo de elevadas taxas de juros de longo prazo e reduzida
disponibilidade de crédito ao setor privado.

Os efeitos exercidos pela tributacdo excessiva sobre o crescimento
econdmico passam dinda pela elevacéo do custo dos investimentos
privados, pela perda de competitividade — tanto nas exportagdes como
na disputa pelo mercado interno —, pelo estimulo & sonegacéo fiscal -
que leva a competicéo desleal — e pela reducdo da eficiéncia na
aplicagéo dos recursos.

Existe uma relacéio direta entre investimento pUblico e crescimento
econdémico. Madiores inversées por parte do setor publico,
notadamente em infra-estrutura, tendem a elevar a produtividade
dos gastos privados.

QUADRO 2

Experiéncia na OCDE: Aumento na eficiéncia dos gastos
permite reducdo do gasto publico total

Nos Ultimos anos, vdrios paises desenvolvidos tém reduzido o
tamanho do Estado em relagéio & economia. A participacéo dos
gastos pUblicos com relacgéo ao PIB caiu de 45,6%, em 1996,
para 41,5%, em 2002, numa amostra de 17 paises da OCDE.

De modo geral, esse processo foi acompanhado por um aumento
na eficiéncia dos gastos publicos. Mudancas na forma de gestéo
constituiram a base para a melhoria na aplicacéo dos recursos.
Segundo a OECD?', inovagdes na forma de contratacéo de
servidores publicos e instituicdio de metas ou indicadores de
desempenho (gasto x cumprimento de metas) na elaboracéo do
orcamento e ho gerenciamento exerceram papel relevante em
vdrios paises.

O fato é que maior eficiéncia e reducéo do tamanho do Estado
parecem, necessariamente, caminhar juntos. Os indicadores de
eficiéncia do setor publico, construidos por Afonso, Shuknecht e
Tanzi (2003)?, mostram que em paises com “pequenos
governos”(assim classificados aqueles em que os gastos publicos
séo menores que 40% do PIB), a aplicacéo dos recursos é muito
mais eficiente do que naqueles em que os gastos superam 50%

do PIB.

' ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO -OPERATION AND DEVELOPMENT.
Modernising Government: The Way Forward, 2005.

2 AFONSO, A.; SCHUKNECHT, L. e TANZI, V. Public Sector Efficiency: An International
Comparison, Banco Central Europeu, Working Paper, n°® 242, 2003.

3TANZI, V. The Economic Role of the State in the 21 Century. Cato Journal, v. 25, n. 3,
Fall, 2005.



Movimentos de cortes de gastos puUblicos tenderiam a ser
socialmente mal avaliados e, portanto, politicamente custosos,
caso promovessem redugdes no nivel dos servicos prestados e
no bem-estar da populagéo. Dessa forma, tornar a aplicagéo
dos recursos mais eficiente é essencial para a viabilizacéo do
processo de reducéo do tamanho do Estado. Segundo Tanzi
(2005)3, paises como Noruega, Canadd, Suécia, Bélgica, Holanda
e Finlandia experimentaram expressivas redugdées no gasto
pUublico enquanto seus indices de desenvolvimento humano (IDH)
permaneceram em patamares elevados.

Séo vdrios os casos em que, mesMo com Menos recursos, os
resultados obtidos tém sido sensivelmente melhores. Apenas
como exemplo, tomemos os casos da Irlanda, Holanda e Bélgica.

Na Irlanda, os gastos médios anuais com saude cairam de 5,6%
do PIB, nos anos 80, para 5,2% do PIB, nos anos 90. Enquanto
isso, a mortalidade infantil passou de 8,2 por mil, em 1990,
para 5,9 por mil, em 2000. Na mesma base de comparacéo, a
expectativa de vida subiu de 76,1 para 76,3 anos. No que se
refere aos investimentos publicos, a reducéo de 3,3% do PIB,
nos anos 80, para 2,5% do PIB, nos anos 90, foi acompanhada
de um aumento de 2,8 para 3,0 no indice calculado pela OCDE
para medir a qualidade dos servicos de comunicacéo e transporte.

Na Holanda, os gastos com educacéo sofreram forte retragéo
entre os anos 80 e 90, passando de 6,4% para 5,1% do PIB.
Apesar disso, o percentual de criangcas em idade escolar no
sistema educacional passou de 83,6% para 92,6%, entre 1990

e 2000.

Finalmente, no caso da Bélgica, observou-se a reducéo no volume
de transferéncias sociais, acompanhada do aumento na
participacéo da renda dos 40% mais pobres na renda total. Ao
longo dos anos 80, as transferéncias sociais representaram, em
média, 24,6% do PIB e a renda dos mais pobres correspondeu a
21,6% da renda total. O percentual de transferéncias caiu pra
19,3% do PIB nos anos 90 e a renda dos mais pobres passou a
representar 24,1% da renda total.
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QUADRO 3

Experiéncias de melhoria da gestdao publica no Brasil

A eficiéncia na utilizacéo de recursos pelo setor publico no Brasil
apresenta espacos para avancos. Recentes melhorias
implementadas na gestdo dos governos de Minas Gerais e de
Séo Paulo comprovam de que esses espacos existem: basta
implementd-los.

De modo geral, as experiéncias bem-sucedidas desses dois
Estados passam por investimentos em governo eletrénico,
administracéo por resultados, reviséo de processos e motivagéo
dos recursos humanos.

O caso de Minas Gerais'

Em Minas Gerais, a adocéio de uma série de novos procedimentos
de gestdo levou & economia de recursos e a melhoria na
qualidade dos servicos prestados.

Importante destacar o Gerenciamento Matricial de Despesas, a
reviséo de processos em diversas dreas e a modernizagdo dos
sistemas de folha de pagamento e compras governamentais.

Além disso, algumas mudancas na legislacéo também contribuiram
decisivamente para os excelentes resultados obtidos. Uma das
mudancas mais relevantes foi a Emenda & Constituicéo Estadual
57/2003, que eliminou o antigo sistema de progresséo de remu-
neracéo por tempo de servico em favor de um sistema baseado
em desempenho.

Estas foram algumas das agées implementadas:

B Gerenciamento Matricial de Despesas (GMD). Com o GMD,
detectaram-se vdrias distorcdes no processo de compra de
suprimentos. Apurou-se, por exemplo, que determinadas en-
tidades chegavam a comprar o mesmo medicamento pelo
dobro do prego pago por outras unidades do governo. No caso
do consumo de combustiveis, constatou-se que automédveis
idénticos apresentavam uma diferenca de até 500% no gasto de
combustivel por quilédmetro rodado. Para equacionar a questéo,
adotaram-se metas em ambas as situagdes. O acompanhamento
do alcance das metas, no dmbito do GMD, certamente levard &
reducdio das despesas.

! Vilhena, R., Martins, H., Marini, C. e Guimaraes, T. (2006); O Choque de Gestdo em
Minas Gerais: politicas da gestdo publica para o desenvolvimento, Ed. UFMG, Belo
Horizonte, MG.



B Reviséo de processos. Com a adocéio desse procedimento, além
da redugédio de custos, & foram constatados avancos significa-
tivos na qualidade dos servicos prestados. No sistema peni-
tencidrio, as unidades em que o processo foi revisto obtiveram
o indice de fugas de 0,46% nos primeiros nove meses de 2004.
Nas demais unidades, o indice foi de 1,13% no mesmo periodo.
Em termo de custos, a despesa mensal média caiu para R$ 1.240
por detento nas unidades onde foi implantado o novo processo,
enquanto nas demais o custo por detento é de R$ 1.800.

Outro exemplo de melhoria dos servicos foi a reducéio do prazo
para realizagéo das pericias médicas dos servidores. Em 2003,
as pericias eram marcadas para, em média, 215 dias apés o
pedido do servidor. Atualmente, 80% dos pedidos séo atendi-
dos em 24 horas e os 20% restantes em 48 horas. Com o novo
processo, houve a reducéo de 8,37% no niUmero de servidores
afastados, na comparacéo entre dezembro de 2005 e dezembro
de 2004. A reducéo de custo foi de 4,35%.

B Gastos com pessoal. As vdrias agdes tomadas no sentido de redu-
zir as despesas com pessoal j& trouxeram resultados significativos.
O corte de abono para servidores que acumulam mais de um
cargo proporcionou uma economia anual de R$ 31 milhdes.
Outros R$ 18 milhées/ano foram cortados da folha de paga-
mento gragas ao cruzamento de informagdes com o Sistema de
Obitos. Por fim, a reducéo do teto salarial do Executivo — para
R$ 10,5 mil — propiciou uma redugéo de R$ 9 milhdes/ano.

B Compras governamentais. A obrigatoriedade dos pregdes —
eletrdnicos ou presenciais — gerou uma redugéio média de 19,9%
nos precos de aquisicdio em 2005.
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A AGENDA

m Elevar o percentual anual de queda da relacéo gastos corren-
tes/PIB - o Projeto de Lei de Diretrizes Orcamentdrias para
2007 determina que esse percentual seja de 0,1 ponto percentu-
al do PIB - e estender a acéio para um nUmero maior de anos.

Reduzir progressivamente os gastos com pessoal em proporcéo do
PIB.

B Alterar a sistemdtica de vinculagoes, de forma que garanta
determinado percentual de crescimento real da despesa e es-
tabelecer prazos para revisao das prioridades em planos plu-
rianuais.

B Alterar a sistematica de elaboragéo do orcamento publico por
meio da adocdo do orcamento impositivo.

B Rever a autonomid financeira do Ministério PUblico e dos po-
deres Legislativo e Judicidrio para ajustar os seus dispéndios
aos parametros globais do setor publico.

B Redefinir o foco e a distribuicdo dos gastos sociais e priorizar
programas que contemplem a ampliacéio do capital humano.

B Implementar Programa de Modernizacéio da Gestéo PUblica para

aumentar a eficiéncia na aplicacéio dos recursos, o que implica:

priorizar programas finalisticos, com metas definidas e percen-
tuais de gastos administrativos limitados;

implementar programa de metas fisicas e avaliagéo por desem-
penho e produtividade;

condicionar, efetivamente, a permanéncia de servidores publicos
em seus cargos — e promover alteracdes salariais — levando em
conta avaliacdes de desempenho.

B Reformar o Regime Geral de Previdéncia Social e completar a
reforma do Regime Proprio de Previdéncia Social, de modo que:

desvincule o piso dos beneficios previdencidrios do valor do saldrio
minimo e corrigi-lo de forma que mantenha seu poder de compra

inalterado;

adote idade minima para as aposentadorias por tempo de con-
tribuicéo no Regime Geral de Previdéncia Social;
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estabeleca cronograma de longo prazo para elevagéo da idade
minima para aposentadoria nos regimes dos servidores publicos
e dos trabalhadores do setor privado;

reduza o diferencial de nimero de anos para aposentadoria
existente para mulheres, eliminando-o no caso de professores e

aposentadorias rurais;

institua Fundos de Previdéncia Complementar para Servidores
Publicos.

m Alterar a legislagéio dos beneficios assistenciais da LOAS e da
RMV, de modo que:

desvincule do valor do saldrio minimo o piso dos beneficios
assistenciais;

reduza o valor dos beneficios para aquém do piso dos beneficios
previdencidrios;

eleve a idade minima de acesso aos beneficios assistenciais (LOAS).
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TRIBUTACAO

A QUESTAO

Tributagéio excessiva e de md qualidade contribui — e muito — para o baixo
crescimento da economia. Além de elevar custos, provoca distorgdes
na alocagdo dos recursos, inibe o investimento e restringe a operacéo
das empresas.

O retorno do crescimento vigoroso exige alteracées profundas, de forma
que possibilite a criagéio de um sistema tributdrio de qualidade, atuali-
zado e orientado para o crescimento e a competitividade.

Os problemas do sistema séo multiplos: a estrutura tributdria abarca
grande numero de impostos e contribuicdes, que incidem vdrias vezes
sobre a mesma base tributdria; apresenta alto grau de complexidade;
distorce precos relativos e onera segmentos produtivos de maneira
desigual. Em suma, nossa carga tributdria causa ineficiéncia econdmica
e é reconhecidamente de md qualidade — em especial na tributagéo sobre
producdo e consumo.

A forma atual da tributagéio sobre o consumo gera dificuldades e tensées
entre os entes da federagdo e acarreta distor¢cdes federativas de dificil
solucdo. Esse conflito de interesses constitui-se no maior obstdculo ao
prosseguimento da reforma tributdria e se manifesta, em especial, no
caso da reforma do ICMS, principal tributo do Pais.

A tributacéo no Brasil, além de excessiva, vem crescendo a cada ano.
A carga tributdria passou de 26% do PIB, em 1993, para um valor esti-
mado em torno de 37% em 2005.

OS DESAFIOS

Adequar o sistema tributdrio as necessidades da competitividade e
do crescimento do Pais.

Eliminar distorcées e disfuncées, que causam ineficiéncia econdmica
e dificultam as exportacdes e o investimento.

Tornar o sistema brasileiro mais simples — com redugéo do numero
de tributos e ampliagéio da base contributiva — e menos oneroso para
ds empresas.

Reduzir os conflitos federativos e promover a equidade fiscal-tributdria
entre os entes federados.

Promover sistema tributdrio estdvel, com regras claras e permanentes
gue permitam maior seguranca juridica aos contribuintes.
Estabelecer isonomia tributdria do produto nacional com o produto
importado.

Reduzir o peso excessivo da carga tributdria.
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O DIAGNOSTICO

A CARGA TRIBUTARIA BRASILEIRA E ELEVADA, AUMENTA
CONTINUAMENTE E PREJUDICA O CRESCIMENTO

De 1993 a 2005, a carga tributdria brasileira aumentou o equivalente
a um ponto percentual por ano. Em 1993, os brasileiros pagavam o
equivalente a 26% do PIB, percentual que se elevou, em 2005, para
cerca de 37%.

O percentual de imposto pago pelos brasileiros, em 2005,
aproxima-se dos valores praticados em paises de maior nivel
de renda - como os da Europa ocidental - onde os servicos
pUblicos prestados a populacédo séo reconhecidamente melhores
e funcionam.

No Brasil, a despeito da elevadissima carga de tributos, o Estado néo
proveé servicos publicos na quantidade e na qualidade necessdrias para
atender &s demandas da sociedade.

Para suprir essa falta, empresas e familias se véem na contingéncia de
buscar a iniciativa privada, pagando por servicos que compete ao Estado
prestar — mas esté longe de fazé-lo — como contrapartida ao pagamento
de tributos. Essa supertaxacéo reduz a competitividade dos produtos
brasileiros e inibe o crescimento.

O aumento continuo da carga tributdria é um dos maiores
obstéculos ao crescimento do PIB. Entre 1993 e 2005, a taxa média
de crescimento do Brasil nédo alcancou sequer 3% ao ano, taxa bem
menor que a média da economia mundial.

Nossos principais competidores no mercado global — como Coréia, China,
india, entre outros — ultrapassaram em muito esse ritmo de crescimento.
Esses paises registram carga tributéria muito inferior & brasileira, além de
ndo possuirem sistema tributdrio tdo complexo e oneroso como o nosso.

A ESTRUTURA TRIBQTARIA BRASILEIRA SE APOIA EM TRIBUTOS
INDIRETOS E DE MA QUALIDADE

Além de elevada, a tributacéo no Brasil é de péssima qualidade. Aqui se
tributa pesadamente a producéio e a circulacéio de bens e servigos, enquanto
se reduz a importancia dos tributos diretos sobre a renda e o patriménio.

Como essa forma de tributacéo vai de encontro & postura de paises
desenvolvidos — onde ocorre justamente o contrdrio —, é natural que as
empresas brasileiras néo desfrutem das mesmas condi¢cdes de competi-
tividade em relacéo a seus principais competidores no resto do mundo.
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Mesmo com alteragdes recentes — como, por exemplo, a mudanca no
cdlculo do PIS-Cofins — tributos com incidéncia cumulativa (Simples,
CPME IOF, CIDE e outras contribui¢des) ainda respondem por 12,8%
da arrecadacéo total da Uniéo.

Hé& cumulatividade ainda em parte do PIS-Cofins e, até mesmo, no reco-
Ihimento do ICMS, devido & complexidade de apuracéo e as dificuldades
no aproveitamento dos créditos acumulados.

A incidéncia cumulativa é pouco transparente, altera fortemente os
precos relativos das mercadorias, estimula a verticalizagéo das empresas
e conduz & ineficiéncia alocativa.

Empresas com o mesmo faturamento pagam tributos iguais,
independentemente do valor adicionado e da obtencéo ou nao
de lucro ou resultado.

ELEVADA TA)~(A§I:\O DO EMPREGO FORMAL DESESTIMULA A
CONTRATAGAO

Mais de um quinto da arrecadacéo total dos tributos é proveniente da
folha de saldrios — considerando-se as contribuicdes patronais
previdencidrias, o FGIS e outras formas de arrecadacéo.

A elevada taxagéo aumenta o custo do emprego formal e desestimula
a contratagéo de empregados com registro em carteira de trabalho.

O problema traz impactos negativos sobre a produtividade, uma vez
que d falta de vinculo formal reduz a possibilidade de investimentos na
qualificagdo da méo-de-obra.

A informalidade também impacta negativamente as contas publicas e
amplia o déficit potencial da Previdéncia.

Mesmo sem contribuir para a Previdéncia, os informais tém sua
aposentadoria e outros beneficios assistenciais garantidos pela
Constituicéo, o que, na prdtica, sé faz aumentar o déficit.

Maior déficit previdencidrio representa maior carga tributaria,
maior onus a atividade produtiva e a sociedade.

ELEVADA CARGA TRIBUTARIA INIBE A DEMANDA PRIVADA

Tributacéo reduz crescimento da economia. A transferéncia
excessiva de recursos para o setor publico se traduz em menor renda
disponivel, reducéio de consumo das familias e diminuicéo da capacidade
de investimento nas empresas.
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Como esses recursos subtraidos & sociedade ainda séo insuficientes
para cobrir os excessivos gastos do Governo, o déficit publico drena a
poupanga do Pais, eleva juros e reduz disponibilidades de financiamento
para investimentos.

PROBLEMAS DO SISTEMA TRIBUTARIO BRASILEIRO

O sistema tributdrio brasileiro é um obstdculo permanente a
operacéio eficiente e a expansdo econémica, o que dificulta
sobremaneira o relacionamento das empresas com seus parceiros
comerciais nos mercados globalizados.

m E anacrénico. Foi desenhado originalmente para um ambiente de
economia inflaciondria e com limitadas relagdes com o mundo exterior.
Condicées muito distintas das que vigoram hoje no Brasil, com a
prevaléncia de uma economia estabilizada e com crescente insercéo
no mercado global.

m Foi desfigurado em sua esséncia. Desde sua criagdo, o sistema
atual sofreu constantes modificagdes que, em sua maioria, visaram
unicamente aumentar o poder arrecadador. Essas transformacées
geraram uma estrutura repleta de distor¢ées e sem qualquer
caracteristica organica. O que deveria ser um sistema se tornou uma
colcha de retalhos tributdria.

B Tributa em excesso o setor produtivo, as exportacoes e os
investimentos. Os tributos incidem sobre bens de capital e ativo
fixo, desestimulando o investimento. Produtos brasileiros exportados
carregam tributos que prejudicam sua competitividade no exterior, e
a desoneracéo, quando existe, é parcial e limitada. FreqUentemente,
ds empresas ndo conseguem utilizar os créditos a que tém direito.
Hé ainda casos de tratamento néo isonémico entre o produto nacional
e o produto importado — em especial no caso de aquisicéo de
componentes importados que recebem isencéo de tributos.

B Tem carga tributaria concentrada e mal distribuida. O sistema
induz a atividade produtiva & informalidade — reduzindo o universo
de contribuintes — e as empresas do setor formal e trabalhadores
assalariados é que tém de arcar com a maior parte do énus tributdrio.
As empresas competem em desigualdade de condigdes, e os precos
sdo inflados pelos tributos.

mE oneroso, complexo e causa inseguranca juridica. Ha profuséo de
impostos, contribuicdes e taxas, com excessivas obrigagdes acessérias
sobre os contribuintes e mudancas freqUentes de regras e normas, o
gue traz inseguranca juridica. A complexidade resulta em grande
burocracia nas empresas, obrigadas a atender as exigéncias do Fisco,
o que resulta em 6nus sobre o custo final dos produtos.

m E pouco transparente. A persisténcia de tributos com incidéncia em



cascata — que se acumulam ao longo da cadeia produtiva — e a
complexa sistemdtica de cdlculo impedem que o consumidor conheca
a carga de tributos incidentes sobre o custo final.

m E inadequado para o mercado global. A existéncia de uma
tributagéo heterogénea e confusa causa danos & competitividade dos
produtos brasileiros. Vale lembrar que o atual cendrio é de extrema
concorréncia, tanto interna como externa, com presenga cada vez
maior de produtos importados no mercado nacional.

m Distorce a alocacdo de recursos. A tributagdo atual altera a
rentabilidade relativa dos projetos e estimula a verticalizagéo das
empresas, com danos & destinagdo mais eficiente dos recursos
necessdrios ao investimento.

B Tributa a intermediacdo financeira. A elevada taxagdo sobre a
intermediacéo financeira sé contribui para a manutencéo das taxas
de juros elevadas. Os diversos impostos embutidos nos juros — a cunha
fiscal — aumentam o custo de capital ao tomador final, onerando o
investimento e a producéo.
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A AGENDA

Promover ampla reforma no sistema tributario brasileiro e
adequd-lo as necessidades de competitividade e insercdao
internacional, com definicées claras sobre a reparticéio de funcoes
no ambito da federacdo brasileira.

m Sob o ponto de vista estratégico, o desafio compreende:

reabrir a discusséo sobre a reforma tributdria de forma ampla e
abrangente;

inserir a questdo fiscal-federativa como cerne das discussées, es-
tabelecendo-se amplo didlogo entre as partes;

fomentar a sintonia entre Congresso e Executivo, passo crucial
para o sucesso da reforma;

envolver, desde o inicio, todos os atores relevantes no processo,
de modo que se evite a retomada de pontos j& tratados e
amplamente discutidos — em etapas preliminares de negociacéo.

m Sob o ponto de vista de conteudo, o desafio compreende:

promover a separacéo do sistema previdencidrio nacional do
sistema de assisténcia social. A medida resultard em maior
transparéncia — em especial, quanto as fontes de financiamento —
além de maior eficdcia gerencial no que tange aos programas
de assisténcia;

desenhar e aprovar um sistema tributdrio de qualidade — com
foco na competitividade e na eficiéncia produtivas — com as
seguintes caracteristicas:

a. instituicdo de um Unico imposto sobre bens e servicos (Imposto
de Valor Agregado) de legislagdo nacional, capaz de substituir
as multiplas aliquotas, impostos e contribuicdes, incidentes sobre
o mesmo bem ou servico;

b. repasse automdtico para os entes federativos dos valores
arrecadados com o IVA compartilhado;

c. criagdo de sistema unificado de tributos sobre a Renda, mediante
a fusdo entre IRPJ e CSLL;
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d. simplificagdo da complexa carga tributdria incidente sobre a
propriedade de bens (IPTU, IPVA, ITBI, ITCM, ITR) visando
aumentar a base de contribuintes;

e. unificagdo das contribuicdes sociais, dando continuidade e
aprofundando a reforma implementada no sistema previdencidrio
nacional;

f. respeito aos direitos e obrigagdes do contribuinte, néo o onerando
com custos e obrigacdes além de sua capacidade e responsabi-
lidade contributiva;

g. estabelecimento das condi¢des ideais capazes de propiciar a
harmonia tributdria entre os entes da federacéo.

m Paralelamente a elaboracéo de uma ampla reforma, é funda-
mental atuar no aperfeicoamento do sistema em vigor. A agenda
do aperfeicoamento, que objetiva eliminar distor¢c6es e aumentar
a competitividade da estrutura tributdria brasileira, compreende:

aprofundar o processo de desoneragéo do investimento — que deve
ser estendido ds instalagdes e bens destinados & manutencéo das
empresas;

implementar mecanismos mais eficientes de ressarcimento dos
créditos tributdrios das empresas, em especial com a criagéo de
um fundo para equacionar o problema de acumulo de crédito de
ICMS das empresas exportadoras;

simplificar procedimentos e reduzir a burocracia tributdria;

criar mecanismos capazes de assegurar que o excesso de arreca-
dacéio efetiva sobre a arrecadacéo orcada seja obrigatoriamente
direcionado & reducéo da carga tributdria;

reduzir a cunha fiscal sobre juros e encargos sobre a folha de
saldrios, sem que essas agdes comprometam o financiamento
da seguridade e a formacéo do capital humano;

aprovar e implementar, o mais breve possivel, o Cédigo de Con-
tribuintes, ora em exame no Congresso Nacional;

implementar sistema de compensacéo, quando do pagamento de
outros tributos federais, dos recursos com o recolhimento da CPMF;

promover a isonomia tributdria entre o produto nacional e o pro-
duto importado;

incluir limites na definicdo das aliquotas de todos os tributos —
com a instituicdo de uma “trava superior”;
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preservar as garantias dos contribuintes na sua relagéo com o
Fisco, em especial, no que diz respeito a freqientes mudancas
tributdrias, causadoras de prejuizos ao planejamento e & operacéo
das empresas;

vedar o uso indiscriminado de medidas provisérias — e demais
atos de forga —, capazes de coibir a discusséo ampla sobre alte-
racdes tributdrias;

eliminar a figura juridica do recurso judicial, interposto compulso-
riamente pelo Fisco para contestar decisdes contrdrias ao Erdrio.



INFRA-ESTRUTURA

A QUESTAO

A queda por vdrios anos do investimento publico e a falta de um ambiente
institucional e regulatério, que promova a participagéo privada, tém
acarretado a crescente deterioracéo da oferta e da qualidade dos
servicos de infra-estrutura do Pais.

A obsolescéncia da infra-estrutura gera impactos importantes em toda
a economia, aumentando os riscos e reduzindo a taxa de retorno dos
investimentos produtivos.

Nas decisées privadas voltadas para o setor de infra-estrutura, as moro-
sas e cambiantes reformas do marco regulatério e a auséncia de institucio-
nalidade adequada — materializada, por exemplo, no questionamento de
contratos assinados no passado — constituem fonte relevante de elevagéo
dos riscos dos investimentos.

OS DESAFIOS

Criar marcos regulatérios estdveis e eficientes para gds natural e sanea-
mento bésico, além de aperfeicoar os marcos regulatérios do transporte,
da energia elétrica e das telecomunicagbes.

Fortalecer as agéncias reguladoras com o reforco de sua independéncia
e profissionalizagéo de seus dirigentes.

Dar continuidade ao processo de transferéncia para a iniciativa privada
da prestacéo dos servicos de infra-estrutura.

Aumentar a eficiéncia na gestéo e desenvolver uma cultura de
planejamento integrado no setor de transporte, com foco na
multimodalidade.

Estimular a competicéo nos mercados, promovendo o uso comparti-
lhado das estruturas fisicas comuns — especialmente, nos setores de
transporte de gds natural, de transporte ferrovidrio e de energia elétrica.
Aumentar a participacdo do transporte aquavidrio na matriz nacional
de transportes.
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O DIAGNOSTICO

A situacéio da infra-estrutura no Brasil é critica. Existem sérios
problemas na oferta dos servicos de gds natural, energia elétrica, portos,
transporte de cabotagem e nos sistemas rodovidrio, hidrovidrio,
ferrovidrio e de saneamento bdsico.

O impacto da falta de manutencéo, expanséo e modernizacéo
desses servicos sobre a atividade econémica e o bem-estar social
tem sido elevado, representando uma desvantagem competitiva
do Pais em relacéio a seus concorrentes no mercado internacional.

Com excecéo do setor do petrdleo, a drea de infra-estrutura vive um
periodo de incertezas, progressiva deterioracéo e insuficiente expanséo.

E uma situacéo contraditéria. De um lado, existe a crescente demanda
do setor produtivo e da sociedade em geral por servicos de infra-
estrutura mais eficientes, confidveis e sofisticados; de outro, o Pais passa
por periodo critico de investimentos no setor.

Na maioria dos setores da infra-estrutura, ndo obstante a existéncia
de tecnologia, investidores e recursos mobilizaveis, o volume e a eficdcia
dos investimentos séo baixos. Todas as situagdes favordveis a um boom
de investimentos estariam presentes, néo fosse a inseguranca do
investidor.

A superacgdo do déficit nos setores de transportes, portos, saneamento
bdsico e energia requer investimentos da ordem de R$ 40 bilhdes por
ano, nos préximos cinco anos. Diante da evidéncia de que os recursos
publicos néo séo suficientes para reverter o déficit, o Unico caminho
vidvel é o aumento do investimento privado.

Para alavancar capitais privados, existem condicées que precisam
ser dlcancadas, visando obter a confianca do investidor. Por
exemplo, existem contratos de concesséo de 25 anos, com direito a
prorrogacéo por igual periodo. Para assumir esses contratos, o investidor
precisa acreditar que os dispositivos contratuais estabelecidos para os
préximos 50 anos serdo cumpridos.

QUEDA DOS INVESTIMENTOS PUBLICOS

O investimento do governo em infra-estrutura (Unido e estatais federais)
caiu de 2,31% do PIB, no periodo 1995-98, para 1,88%, no periodo
1999-2002.



Considerando-se um horizonte mais amplo para os investimentos da
Unido em infra-estrutura, verifica-se a queda progressiva de mais de

2% do PIB, no final da década de 80, para 0,97%, na década de 90, e
para 0,73%, no periodo mais recente (2000-2004).

Grafico 3 - Evolucéio dos investimentos em % do PIB
Unido e estatais federais, e setor de transportes
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DETERIORAGAO DOS TRANSPORTES

No setor de transportes, os investimentos da Unido cairam de 0,7% do
PIB, na década de 80, para 0,2%, na década de 90, e para 0,18%, no
periodo 2000-2004. O resultado desse baixissimo investimento é a
elevagdo dos custos de distribuicdo e perda de competitividade das
empresas.

A reducéo dos investimentos inibe a necessdria reviséo da matriz de
transportes e compromete a manutencéo da malha de rodovias
existente, o que é especialmente grave se levarmos em conta a
predominédncia do transporte rodovidrio no Brasil. Mais de 60% da carga
nacional é transportada por rodovias — incluindo cargas e percursos
cujo transporte seria mais eficiente por ferrovia, hidrovia ou cabotagem.

Tal concentracéo sobrecarrega e contribui para o péssimo estado geral
de conservagdo das rodovias nacionais — a Pesquisa Rodovidria CNT
2005 aponta que cerca de 80% das rodovias sob gestdo estatal estdo
em estado deficiente, ruim ou péssimo.
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GESTAO E ESTRUTURA DEFICIENTES

Além do baixo nivel de investimentos no setor de transportes, existe o
consenso de que os desafios a serem superados pelo sistema de
transportes ndo terdo resposta, caso se mantenha o modelo atual de
intervencéo do Estado.

A reforma do setor federal de transportes, iniciada com a Lei n°
10.233/2001, precisa ser revistd, pois nédo apresentou os
resultados esperados.

Para conduzir essa transformacgéo — e gerar solucdes adequadas de
competitividade — é conveniente transformar o atual Ministério dos
Transportes em um Ministério da Logistica dos Transportes.

O novo Ministério deveria converter sua estrutura atual em um érgéo
de administracéo de obras, concentrado no Departamento Nacional
de Infra-estrutura de Transportes (DNIT) e criar condicdes de gerir toda
uma hova organizacdo aparelhada para:

promover estudos, planejamento e acompanhamento da logistica
dos transportes;

intensificar a multimodalidade no Pais;
melhorar a gestéo dos recursos publicos;
estabelecer as diretrizes para a realizacéo dos investimentos privados.

Cumepre ainda destacar a existéncia de outras questdes institucionais mal
resolvidas, tais como:

superposicdo de fungdes e conflitos de competéncia entre os
diversos érgéos publicos do setor;

ndo-efetivacdo do Conselho Nacional de Integracéo das Politicas

de Transporte (CONIT);

pouca integragéo entre as Agéncias Reguladoras (ANTT e ANTAQ);
baixa eficiéncia do DNIT;

auséncia de gestdio profissional nas administr agdes portudrias publicas;

distorcées e caréncia de ordenamento institucional légico entre
administracées hidrovidrias e portudrias;

falta de solugdo em processos de liquidagdo/desestatizacéo,
implementados para érgéos do setor.



A NECESSIDADE DE CONTINUAGCAO DO PROGRAMA DE OUTORGAS
A INICIATIVA PRIVADA

Iniciado em 1997, o programa de arrendamento de terminais e
de dreas portudrias a iniciativa privada tem sido um sucesso.
Nos principais portos do Pais, o custo da movimentagéo das cargas
caiu e a produtividade média aumentou.

Ainda existe espaco para novas outorgas d iniciativa privada nos grandes
portos publicos do Pais, visando aumentar a competicdo entre os
operadores. Nesse sentido, é muito importante a continuidade do
programa de transferéncia de dreas e de terminais portudrios a iniciativa
privada e a concluséo do processo de implementagéo da Lei n° 8.630/93.

No setor rodovidrio, o atual Governo ainda néo publicou nenhum edital
de concessdo de trechos rodovidrios federais. Maior agilidade na
publicacéo dos editais — tanto do DNIT como dos demais érgéos de
Governo envolvidos no processo de outorgas — é fundamental.

TRANSPORTE MARITIMO: MUDANGCAS NA POLITICA DE MARINHA
MERCANTE

No Brasil, a oferta de servicos no transporte maritimo de
cabotagem de cargas é baixa e o espaco ofertado nos navios é
insuficiente para atender a demanda. Apés a reforma da
Constituicéio Federal de 1995, a Lei de Navegagdo manteve a reserva
de mercado aos armadores nacionais no setor de cargas, o que
inviabiliza o crescimento do setor.

Aumento da oferta no transporte de cabotagem possibilitaria
reducdéo dos trechos de médias e longas distdncias - hoje
percorridos pelo transporte rodovidrio - e contribuiria para o
melhor equilibrio de nossa matriz de transportes.

Paralelamente & recuperagéo e duplicagéo das rodovias longitudinais
(e.g., BR101 e BR 116), é urgente o aumento da oferta dos servigos de
cabotagem, demanda que tem crescido sistematicamente no Pais.

No trafego maritimo Brasil — Argentina, o acordo celebrado entre os
dois paises determina que todas as cargas do comércio bilateral sejam
transportadas por navios de bandeira brasileira ou argentina,
excetuando-se trigo, minério de ferro, petréleo e seus derivados.

Embora essa reserva de mercado exista hd mais de trinta anos, a situagéo
das frotas mercantes dos paises-membros continua precdria e com baixo
nivel de investimentos, fato que, mais uma vez, demonstra que a
protecdo excessiva — baseada na reserva de carga — néo é capaz de
gerar os efeitos positivos esperados.
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Sem metas a serem dlcancadas e prazos para concluséo, a
reserva de mercado sé faz perpetuar a ineficiéncia no sistema
de transporte regional. No a@mbito do Nafta e da Unido Européia,
ndo existem restricoes dessa natureza.

A Lei n° 10.233/2001 determina que cabe a Agéncia Nacional de
Transportes Aquavidrios — Antaq autorizar o funcionamento das
empresas de navegacédo no transporte de longo curso, de cabotagem,
de apoio portudrio e de apoio maritimo.

Trata-se apenas de uma autorizagéo regulatéria, sem influéncia sobre
a seguranca da havegacéo, atividade subordinada & Diretoria de Portos
e Costas do Ministério da Defesa.

O problema da autorizacéo regulatéria é que ela discrimina operadores,
segundo critérios impostos pelo regulador. No transporte rodovidrio de
cargas — que movimenta mais da metade das cargas transportadas no
Pais —, ndo existe qualquer registro de autorizacéo dessa natureza.

As linhas centrais da atual politica nacional de marinha mercante foram
criadas no ano de 1958. Desde aquela data, as condi¢des do transporte
maritimo internacional tém sofrido profundas transformacdes, néo
acompanhadas pela politica nacional.

HIDROVIAS: POTENCIAL A SER EXPLORADO

O Brasil possui 27 mil km de vias navegdveis e potencial de
aproveitamento com eficiéncia de outros 17 mil km. Em que pese
essa grande extensé@o — e a vantagem de custo do transporte hidrovidrio
para grandes volumes e longas distancias —, a participagéo do setor é
ainda muito baixa: cerca de 6% do total. Vdrias barreiras, especialmente
de natureza ambiental, tém impedido o maior dinamismo dessa

modalidade no Pais.

TRANSPORTE FERROVIARIO : DEPENDE DA ELIMINACAO DE OBS-
TACULOS FISICOS E DOS APERFEICOAMENTOS REGULATORIOS

Iniciada em 1996, a transferéncia da prestacéio dos servicos de
transporte ferrovidrio para a iniciativa privada gerou impor-
tantes progressos. Os investimentos das concessiondrias passaram
de R$ 353 milhdes, em 1997, para mais de R$ 3 bilhdes, em 2005. No
mesmo periodo, a producdo ferrovidria cresceu a uma média anual de
5,1% e o indice de acidentes caiu 62%.

Contudo, ainda existem entraves no setor, que inviabilizam a elevagéo
da capacidade da malha. O problema central reside em gargalos fisicos,
representados por centenas de invasées na faixa de dominio, passagens
de nivel criticas e travessias de grandes centros urbanos, que reduzem
a velocidade das composi¢cdes e aumentam o custo de transporte.



Apesar dos gargalos fisicos e das dificuldades de obtencéo de recursos
publicos para a resolucéo completa dos problemas da infra-estrutura
ferrovidria, deve-se dar prioridade dos acessos portudrios e implementar
medidas regulatérias capazes de aumentar a eficiéncia operacional do
sistema, tais como aperfeicoamento da legislacdo sobre o direito de
passagem e trafego mutuo.

ENERGIA: INCERTEZAS PERMANECEM

No setor de energia, avancos séo identificados a partir da imple-
mentacéo e consolidagéio do novo modelo do setor elétrico. O mo-
delo traz novamente para a esfera do Estado, o papel de planejamento
integrado do setor energético, com a criagéo da Empresa de Pesquisa
Energética (EPE).

Mesmo com a elaboragdo do Plano Decenal de Expanséo do Setor de
Energia Elétrica (2006-2015), o setor empresarial continua apreensivo
quanto & capacidade de implementacéo do plano, de forma que atenda
& crescente demanda nacional por eletricidade.

Tal apreenséo se deve, entre outros fatores, ds restricdes a entrada em
servico de numerosas usinas — especialmente por problemas de
licenciamento ambiental — e as incertezas relativas ao suprimento de
combustiveis.

A entrada em operacdo de usinas totalmente livres de restri¢oes,
ho periodo 2006/2010, corresponde a taxa média de expanséo do
parque gerador, que foi de apenas 1,4% ao ano. Esse percentual é
muito inferior a taxa média de crescimento de demanda de ener-
gia elétrica, de cerca de 4,5% a 5%, prevista para o periodo.

Também gera incertezas para o setor privado o fato de cerca de 39%
da expanséo da capacidade de geracdo elétrica prevista até 2013 ser
proveniente da usina de Belo Monte, no Rio Xingu, e das usinas de
Jirau e de Santo Anténio, ambas no Rio Madeira, empreendimentos
com importantes questdes ambientais a serem superadas.

Um dos principais obstéculos & expansédo do parque gerador reside na
morosidade dos processos de licenciamento ambiental. A crescente
preocupacéo com o meio ambiente fez com que o Brasil desenvolvesse
longos procedimentos burocrdticos de andlise para concesséo de licencas
ambientais, prévias e de instalacéo, o que gera inseguranca juridica
no desenvolvimento dos projetos.

Além desse problema, hd a crescente interferéncia de outros érgéos
publicos no processo de licenciamento de usinas hidrelétricas. Nesse
ambiente, o cronograma de expanséo do sistema elétrico é sempre
estendido, gerando incertezas quanto & capacidade de fornecimento
de eletricidade, em atendimento a demandas futuras.
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TARIFA DE ENERGIA ELETRICA: SEMPRE ACIMA DA INFLACAO

O excessivo crescimento dos precos da energia no Brasil é
problema que impacta diretamente a competitividade do setor
industrial. Por um lado, esse crescimento é alimentado pelo aumento
do custo de expanséo do parque gerador e, por outro, pelo peso dos
tributos e encargos incidentes nas tarifas de energia.

Em 2002, tributos, encargos socidis e setoridis correspondiam a
35,9% da receita bruta do setor elétrico. Em 2004, esse percentual
chegou a 44,8% e, segundo projecoes, deve superar 50% da
receita operacional bruta, ainda em 2006.

Tributos federais representam cerca de 10% da receita operacional bruta
do setor elétrico; tributos estaduais, 21%, e encargos trabalhistas, 2%.
Existe ainda grande nimero de encargos setoriais, incidentes tanto
sobre a geracéo como sobre a transmisséo, distribuicéio e comerciali-
zagdo de eletricidade.

Os encargos mais pesados séo:

conta consumo de combustiveis (4%);

conta de desenvolvimento energético (2,1%);

reserva global de reverséo (1,2%);

compensacéo financeira pela utilizagéio dos recursos hidricos (1,1%).
O processo de reviséo e realinhamento tarifério, criado pelo Decreto n°
4.667/03, tem penalizado o consumidor industrial e, conseqUentemente,
prejudicado a competitividade. O resultado imediato desse processo é

a elevagdo das tarifas de baixa tenséo industriais acima de 15% — em
alguns casos por anos seguidos.



Quadro 4 - Encargos incidentes sobre a cadeia da producéio de
energia elétrica

Taxa de Fiscalizagio dos Servigos de Energia Elétrica — TFSEE
Compensacdo Financeira pelo Uso dos Recursos Hidricos — CFURH
Pesquisa & Desenvolvimento e Eficiéncia Energética — P&B

Conta de Consumo de Combustiveis — CCC

Conta de Desenvolvimento Energético — CDE

Transporte de Energia Elétrica Proveniente de ITAIPU

Custos do Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia — PROINFA
Recomposigio Tarifdria Extraordindria — RTE

Reserva Global de Reversdo — RGR

Taxa de Uso das Instalacoes da Rede Bdsica de Transmissdo

Taxa de Uso das Instalages de Distribuigio

Taxa de Uso das Instalacdes de Conexdo

Taxa de Administragdo e Operagdo do ONS

Perdas Técnicas

Perdas Comerciais

Perdas na Rede Bdsica

Fonte: Camara Brasileira de Investidores em Energia Elétrica (CBIEE) e Associagéo

Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres
(Abrace)

GAS NATURAL: INCERTEZAS NO SETOR

A indUstria responde por mais da metade do consumo nacional de
gdas natural e continuard a depender desse insumo pelo menos a
médio prazo. A inexisténcia de um marco regulatdrio e a crise institucio-
nal na Bolivia preocupam o setor industrial, na medida em que o aumento
de precos e a elevacdo dos riscos de oferta trardo impactos sobre a
competitividade e, consequentemente, sobre decisdes de investimento.

A atual crise do gds natural reforca a necessidade de um marco regula-
tério especifico para o setor, que organize o mercado e discipline as con-
dicdes de uso. Uma Lei Geral do gds natural é necessdria para dar
seguranca e atrair capitais privados, adicionalmente aos investimentos
da Petrobras.

Uma moderna lei para o gas deve contemplar o livre acesso dos
sistemas de transporte e a introducdo das figuras do autoprodutor,
do auto-importador e do consumidor livre, dando a eles a opc¢éo
de contornar esquemas tradicionais de distribuicéio e se conectar
diretamente aos produtores e transportadores do produto.

A comparagdo entre custos marginais de expanséo do sistema elétrico
e projecdes de preco e oferta de gds permite concluir que a alternativa
mais eficiente para a expanséo do parque gerador elétrico ainda é a
hidrelétrica. Alternativamente, o uso do gds como matéria-prima in-
dustrial ndo apresenta substituto imediato.
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QUADRO 5

A crise do gds natural

O gds natural representa atualmente cerca de 9% da matriz ener-
gética brasileira. Em 2005, o Brasil produziu 48,5 milhées de m3
didrios com oferta liquida de 26,5 milhédes de m3 ao mercado
domeéstico, e importou 24,6 milhdes m3 por dia, em sua grande
maioria provenientes da Bolivia.

O principal consumidor do gds natural é o setor industrial, com
cerca de 30 milhédes m3 didrios em diversas aplicagdes, inclusive
co-geracdo. A previséo para 2010 é que o Pais ird consumir cerca
de 110 milhédes de m3/dia. A partir do acidente ocorrido neste
ano, com o gasoduto que traz o gds da Bolivia, o Ministério de
Minas e Energia (MME) e a Petrobras iniciaram uma reviséo do
planejamento para abastecimento do Pais. As novas diretrizes
do planejamento consideram:

m prioridade para a exploracgéo das reservas nacionais, ja dimen-
sionadas na Bahia, no Rio de Janeiro, no Espirito Santo e em
Séo Paulo;

B implantacéo de infra-estrutura para importacéo de gds natural
liquefeito — GNL, em 2 ou 3 pontos de recebimento em dreas
litorédneas (terminais maritimos);

B aumento de investimentos nas pesquisas de gds no Pais.

SANEAMENTO: AUSENCIA DE UM MARCO REGULATORIO

O saneamento bdsico tem sofrido com a reducéio do volume de
recursos destinados do setor. A média dos gastos da Unido e do
FGTS, no periodo 2000-2005, foi 35% inferior & média observada no
periodo 1995-1999. Em 2005, o setor recebeu montante equivalente
a 0,038% do PIB, contra cerca de 0,1%, entre 1997 e 2001.

O resultado dessa queda substancial nos investimentos resulta na
cobertura insuficiente e na baixa qualidade dos servigos. O déficit no
setor tem atingido duramente a qualidade de vida das pessoas,
particularmente na periferia das grandes cidades e nos municipios menos
assistidos do interior do Pais.

Cerca de 8,5 milhées de domicilios ndo possuem rede geral de
abastecimento de dgua e 26 milhées nédo possuem rede coletora
de esgoto sanitdrio.




Além disso, a questéo ambiental também preocupa, uma vez que 75%
de todo o esgoto sanitdrio, coletado nas cidades, é despejado in natura
diretamente nos cursos d’dgua.

Em que pese a necessidade de investir R$ 9 bilhées/ano, durante os
préximos 20 anos, para universalizar os servicos de saneamento bdsico,
os investimentos tém sido inferiores & metade desse montante. A causa
principal encontra-se nas indefinicdes regulatérias em que a atividade
estd inserida.

Nesse sentido, a aprovacéo de Lei federal que defina diretrizes para
prestacéo dos servicos publicos de saneamento bdsico — e trate tanto
dos aspectos institucionais como das hormas gerais para concesséo e
prestacéo dos servicos — revela-se de especial importancia.

Gerar confianca ao investidor e garantir transparéncia a todos
os agentes setoriais - inclusive os consumidores - deve ser o
principal objetivo do hovo marco regulatério do setor. Eimpres-
cindivel que o capital privado complemente os investimentos pu-
blicos.

O Projeto de Lei, encaminhado pelo Executivo ao Congresso, necessita
de aperfeicoamentos para criar ambiente institucional seguro aos
investimentos publico e privado. Considera-se de extrema importéncia
d recente criagéo de Comissé@o Mista Senado — Cémara, visando unificar
e sistematizar projetos sobre o setor em tramitacéo nas duas Casas do
Congresso.

AS REGRAS E O INVESTIMENTO PRIVADO

A conquista da confianca do investidor envolve uma série de
questoes institucionais e regulatérias, e o aumento da eficiéncia
da maquina publica. O papel do Estado é fundamental nesse sentido:
cumprimento dos contratos, estabilidade dos marcos regulatérios,
fortalecimento e independéncia dos entes reguladores, sédo elementos
fundamentais para construcéio de ambiente estdvel e favordvel ao
investimento.

MARCOS REGULATORIOS

Existem setores em que os madrcos regulatérios precisam ser
aperfeicoados, como no caso do transporte e da energia. Na drea do
saneamento bdsico e do gdés natural, ainda ndo existe marco regulatério
focado na atracgéo do capital privado. A definicéo das diretrizes gerais,
seu ordenamento setorial e a questéo da titularidade das outorgas
para a prestacéo desses servicos encontram-se entre os principais temas
em discuss@o no Congresso Nacional e no Poder Judicidrio, na drea de
infra-estrutura.
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FORTALECIMENTO E AUMENTO DA EFICIENCIA DAS AGENCIAS
REGULADORAS

O tema também estd em discussé@o no Congresso Nacional. Agéncias
reguladoras independentes do Poder Executivo exercem papel decisivo
na atracéo de capitais privados, razéo pela qual devem ser vistas como
elemento de seguranca para o investidor. Contratos de longo prazo
ndo podem ficar sujeitos a interferéncias politicas.

A experiéncia recente revela dificuldades recorrentes, que inibem a
atuagdo das agéncias reguladoras. O conflito de competéncia com os
Ministérios, o contingenciamento de recursos e os impasses de ordem
politica tém prejudicado a qualidade da regulacéo.

E necessdrio aperfeicoar o Projeto de Lei n° 3337/2004, de modo
que garanta a independéncia das agéncias e a reducéao das in-
certezas regulatérias, além de delimitar claramente suas com-
peténcias.

DEFINICAO CLARA DO PAPEL DO ESTADO

Em cada setor da infra-estrutura, é preciso definir com clareza
o papel do Estado e os limites de competéncia da Agéncia Reguladora,
do Ministério Setorial e dos demais 6rgéos de Governo intervenientes
no setor. No setor federal de transportes, em especial, hd indesejdveis
superposicdes entre os limites de atuagéo dos érgdos publicos.

NOVAS FORMAS DE PARTICIPACAO DO CAPITAL PRIVADO

E igualmente importante o emprego mais intensivo dos
mecanismos de promocdo de participacdo privada em infra-
estrutura. As Parcerias Publico-Privadas (PPPs), as concessdes e demais
outorgas visam promover a competicdo entre operadores e criar clima
propicio ao investimento.

QUADRO 6

As Parcerias PUblico -Privadas (PPPs)

A expanséo da participacéo privada em infra-estrutura é primor-
dial. Dentre as diversas formas de atragéo do capital privado para
o setor, destaca-se o modelo das Parcerias Publico-Privadas (PPPs),
gue requer regras estdveis e instituicdes adequadas, capazes de
minimizar efeitos negativos resultantes de eventuais descontinui-
dades da agéio do préprio governo.

No Brasil, ja existe uma legislagéio federal e cerca de uma dezena de



leis estaduais especificas para as PPPs. Em que pese a existéncia de
um conjunto de projetos em fase final de modelagem, o Pais ainda
estd passando por um periodo de aprendizado no tema. Séo as-
pectos importantes no desenvolvimento das PPPs o entendimento
do papel do fundo garantidor pelos investidores privados —sobretudo
os estrangeiros —, o entendimento de que as PPPs constituemum
mecanismo para provisdo de servigos e néo oportunidades de obras,
e as garantias de estabilidade regulatéria.

Deve-se entender que as PPPs néo podem ser encaradas como a
solucéio para todos os problemas de infra-estrutura nacional. As
privatizacdes, as concessdes e as desregulamentacdes de setores
também devem ser igualmente consideradas.
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A AGENDA

TRANSPORTES E PORTOS

m Reestruturar a organizacdo institucional do setor federal de
transportes e aperfeicoar sua atuacéo, de modo que:

transforme o Ministério dos Transportes em um Ministério da
Logistica dos Transportes e crie uma nova estrutura de planeja-
mento setorial;

defina com clareza e objetividade o papel do Estado e as atribui-
¢oes de cada érgédo do setor federal de transportes para reduzir
a superposicdo de funcdes;

aumente a eficiéncia operacional do DNIT;

implante, com base na Lei n° 10.233/2001, o Conselho Nacional
de Integracéo de Politicas de Transporte, com a introducéo de
representacgdes dos usudrios;

transfira a gestéo das administracées portudrias ao setor privado
e conclua a implementacéo da Lei dos Portos (Lei ne 8.630/93);

separe as Administragdes Hidrovidrias das Administragdes Por-
tudrias e corrija demais distor¢cdes administrativas;

unifique o sistema de informagdes, modernize e profissionalize a
elaboracéo e divulgacdo das estatisticas do setor;

agilize o processo de liquidacéo/desestatizacéio das empresas
vinculadas ao Ministério dos Transportes e desenvolva trabalho
de treinamento e de realocagéo dos funciondrios.

m Dar continvidade ao programa de outorgas d iniciativa priva-
da no setor de transportes, especialmente nas dreas rodovia-
ria e portudria, de modo que:

continue o processo de transferéncia da operacéo de trechos
rodovidrios d iniciativa privada. Publique os editais do Programa

de Concessdes Rodovidrias;

retome o programa de transferéncia de dreas e de terminais portud-
rios & iniciativa privada.
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m Aumentar a oferta no transporte maritimo de cabotagem e
eliminar os obstdculos a maior competicéio no sistema maritimo,
de modo que:

reduza as limitacdes ao afretamento de embarcagdes, impostas
ds empresas brasileiras de navegacéo de cabotagem;

estabele¢a cronograma para abertura do mercado maritimo Brasil —
Argenting;

altere a Lei n° 10.233/2001, com a redagéo dada pela Medida
Proviséria n° 2.217-3/2001, para eliminar a necessidade de au-

torizacdo regulatéria para empresas de navegagéo maritima.

m Aumentar a participacdo das hidrovias na matriz nacional de
transporte de cargas.

m Reduzir os gargalos logisticos no transporte ferrovidrio, de modo
que:

resolva o problema das passagens de nivel criticas e das invasées
de faixas de dominio nos principais acessos portudrios do Pais;

aperfeicoe a legislagéo sobre o direito de passagem e trafego mutuo.
m Implementar efetivamente o transporte multimodal no Pais.
ENERGIA ELETRICA E GAS NATURAL

m Agilizar o processo de licenciamento ambiental de usinas hi-
drelétricas, de modo que:

reveja procedimentos de licenciamento ambiental, com o objetivo
de possibilitar respostas rdpidas e seguras aos processos de

obtencéo de licencas.

m Reduzir e racionalizar os encargos e o realinhamento da tarifa
de energia elétrica, de modo que:

racionalize e proponha prazos para extingéo dos encargos seto-
riais incidentes sobre a tarifa de energia elétrica;

reveja o processo de realinhamento da tarifa de energia elétrica,
estabelecido no Decreto n° 4.667/2003.

m Dar continvidade ao Programa Nuclear.

m Aprovar Lei especifica para o gdas natural e estabelecer critérios
pdra uso prioritdrio do produto na industria.
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SANEAMENTO BASICO
m Aprovar Lei Geral para o setor de saneamento bésico.
TELECOMUNICACOES

m Rever a esirutura de taxas e tributos incidentes no setor, vi-
sando expandir a utilizacéo dos servicos;

m Prover as condicées adequadas para maior expanséo da in-
fra-estrutura de comunicacéo de dados de alta velocidade.



A QUESTAO

Escassez, dificil acesso e custo elevado: essas séo as condicdes de crédito
para o setor privado, que impedem a alavancagem dos empreendi-
mentos, comprometem a competitividade do produto nacional e res-
tringem o crescimento.

A razdo estrutural para a precariedade do crédito no Brasil é a
canalizacéo sistemdtica da poupanga para financiamento de déficits
publicos. A prdtica cristalizou-se na vida econémica do Pais a ponto de
moldar as praticas de instituicdes financeiras, poupadores e tomadores
de crédito.

Aos tomadores privados de crédito, resta o financiamento caro, fruto
ndo apenas da escassez de recursos, mas também das distor¢des que
afetam a eficiéncia da intermediagdo financeira.

OS DESAFIOS
Desenvolver politica econémica que conduza & queda da taxa de
juros e a melhora da disponibilidade de financiamento.
Aumentar a eficiéncia na intermediagéo financeira, por meio do
estimulo & concorréncia e & desoneracéo tributdria.
Estimular a expansédo do mercado de capitais e ampliar o acesso das
empresas da formas alternativas de financiamento néo-bancdrio.
Ampliar a liquidez do sistema financeiro, estimulando a auto-
regulamentacéo dos mercados secunddrios de divida publica e
privada.
Promover seguranca juridica e regulatéria para credores, poupadores
ou acionistas.
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O DIAGNOSTICO

CONDICOES DE FINANCIAMENTO TRAVAM O CRESCIMENTO

O Brasil destaca-se internacionalmente, tanto pela manutencéo
de taxas de juros redis elevadas, como pela magnitude do spread
cobrado nas diversas operacoes de crédito. Tais caracteristicas,
além de revelar a ineficiéncia do sistema de intermediacéo financeira,
constituem entrave relevante para o desenvolvimento dos negécios e
para o estimulo ao investimento e ao crescimento.

O sistema financeiro nacional passou por profundas transformacées nos
Ultimos 15 anos. Verificou-se um aumento na concentracéo bancdria,
o que provocou reducdo do grau de competicdo entre os agentes
financiadores privados. Em especial, observou-se declinio expressivo
na participacéo dos bancos publicos no saldo de operagdes de crédito
e realocacéo de recursos entre as diferentes atividades econémicas.

Em 1990, a carteira de crédito dos bancos puUblicos — federais e
estaduais, de varejo e de investimento — representava quase dois tercos
do saldo total das operacées. No fim de 2005, essa participagéo
restringiu-se a 37%, com aumento da participagéo de bancos privados.
Os bancos privados nacionais passaram & posigdo de lideranca na
intermediagéo dos recursos, com 41% do total dos empréstimos.

Grdfico 4 - Origens dos recursos, segundo a natureza das
instituicoes financeiras

1990 2005

Estrangeiras E ;
strangeiras
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Privadas
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65% Privadas

%

Destino dos recursos, segundo atividade econémica:

Ano Setor Publico IndUstria Habitacdo Rural Comércio Pessoas Fisicas Outros

1990 27,8% 20,4% 27,6% 8,3% 57% 2,0% 8,2%

1995 14,9% 23,8% 19,8% 9,6% 13,0% 6,8% 12,0%

2000 3,8% 26,6% 17,3% 8,8% 9,8% 19.4% 14,3%

2005 34% 22,9% 4,8% 10,9% 10,6% 31,1% 16,3%
Fonte: Banco Central do Brasil Elaboracéo: CNI
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As mudancas trouxeram poucos beneficios diretos ao setor industrial.
Embora o saldo das operagées de crédito tenha crescido em relagéio ao
PIB — de 24,1%, em 1990, para 31,2%, ao final de 2005 - a parcela
destinada & IndUstria — que cresceu ao longo dos anos 90 — retornou
ao patamar préximo de 20%, ao final do ano passado.

No mesmo periodo, as restricdes ao endividamento do setor publico
acabaram propiciando a expanséo das operacdes com pessoas fisicas, hoje
principal destino dos recursos intermediados pelo sistema financeiro (31,1%).

Quanto aos financiamentos concedidos pelo BNDES, o quadro também
ndo é auspicioso.

Os desembolsos do sistema BNDES, que aloca costumeiramente
entre 40 e 50% de recursos em operacgées com a Industria, nao
tém impedido a queda de participacdo do setor no saldo total
de empréstimos.

As linhas de crédito do BNDES séo remuneradas & Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP), atualmente fixada em 8,15% a.a., patamar
considerado historicamente baixo. Porém, os recursos chegam aos
tomadores finais com juros reais acima de 10% a.a., devido das taxas
de remuneracéo dos agentes intermedidrios e aos demais custos de
contratacgdo.

Além disso, o acesso ao financiamento pelo BNDES é vedado a empresas
com pendéncias fiscais e previdencidrias, ou que ndo disponham de
garantias para cobrir integralmente o risco da operagéo — o que explica
o fato de 75% dos recursos serem destinados a empresas de grande
porte.

A despeito das mudancas na composicéio e ha organizacdo do
sistema financeiro, o custo médio do crédito aos tomadores finais -
sejam pessoas fisicas sejam juridicas - permanece elevado.

Cabe observar que, mesmo depois de superado o problema maior da
inflagéo descontrolada, as linhas de crédito para as empresas brasileiras
continuam envolvendo taxas de juros mais de duas vezes superiores das
taxas de remuneracéo dos poupadores.
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Grdfico 5: Taxa Selic e spread em operacdes de crédito’
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ASPECTOS MICROECONOMICOS DO CREDITO NO BRASIL

As causas do spread elevado

Héa uma forte correlacéio entre taxa bésica de juros e o spread
bancdrio - a sobretaxa que, somada a taxa basica, perfaz o custo
final do crédito. Para captar recursos com seus clientes, os bancos
precisam oferecer remuneracées competitivas, compardveis das
que pagam as aplicacées diretas em titulos publicos.

Por outro lado, a sobretaxa cobrada do tomador final dos recursos também
toma como referéncia a taxa Selic, que representa o custo de oportunidade
dos empréstimos realizados pelos bancos.

Reducdes da taxa bdésica tendem — com certa defasagem — a trazer
efeito duplo sobre custos finais de crédito, via custo de captacéo e via
parédmetro de remuneracéo pela atividade bancdria.

Néo séo apenas os aspectos macroecondmicos que explicam o eleva-
do spread no Brasil. Fatores microeconémicos ajudam a entender
o elevado custo da intermediacéo financeira, que encarece o
financiamento das empresas e inviabiliza o crescimento. Estudos
do Banco Central permitem identificar mais precisamente os compo-
nentes do spread bancdrio:

'Os spreads correspondem as médias das sobretaxas cobradas em operagées pré-fixadas

com recursos livres.



Tabela 4: Decomposicéo do spread bancério (% do total)

2000 2001 2002 2003

Custo do Fundo Garantidor do Crédito 0,30 0,23 0,25 0,24

Custo Total do Compulsério 410 4,54 9,10 5,04

Custo Administrativo 28,78 24,84 24,09 26,22

Cunha Tributdria 21,36 22,67 20,37 20,83

Inadimpléncia 20,41 18,73 20,26 20,05

Residuo (Lucro e outros) 25,05 28,99 25,92 27,62
Fonte: Banco Central Elaboracéo: CNI

Pode-se observar que a inadimpléncia tem importancia relativa menor do
que os custos administrativos e o regime de tributagéo na composicéo do
spread bancdrio. Somados, os custos administrativos e os chamados
u . " . . 0,
residuos” — que incluem os lucros dos bancos — perfazem mais de 50%
das causas do spread, fatores que podem ser associados em boa medida
ao baixo ambiente concorrencial que prevalece no sistema bancdério.

O estimulo a concorréncia e a desoneracéo tributaria séo os
caminhos mais promissores para o aumento da eficiéncia no
sistema financeiro e, em Ultima instancia, para a reducéo do
custo do capital no Brasil.

Esses aspectos também interagem com a informalidade, sério obstdcu-
lo do acesso de micro, pequenas e médias empresas a outras fontes de
financiamento, que ndo os empréstimos bancdrios. No mundo inteiro,
empresas formais, com registros contdbeis relativamente transparen-
tes, dispdem de alternativas de crédito mais barato e, principalmente,
mais adequadas ds suas necessidades especificas.

Reducées da carga tributaria e da informalidade trariam
estimulos novos a abertura de capital, @ formacéo de joint
ventures, a emisséo de titulos de divida privada e a outros
importantes instrumentos de financiamento.

A funcéio de alocacéo de recursos precisa ser devolvida aos bancos, e a
melhor maneira de se comecar a fazé-lo é estabelecer cronograma de
reducéo dos compulsérios. As exigéncias de depésitos compulsérios
parecem ter impactos relativamente pequenos sobre o custo final do
crédito — em torno de 5%, apenas. Porém, hd outro efeito relevante e
de dificil mensuragéo: a limitagéo da liberdade de alocagéio dos recursos
pelas instituicdes captadoras.

A estabilidade e a prosperidade de uma economia dependem
da eficiéncia na alocacéio e, conseqiientemente, do melhor uso
possivel de recursos limitados.

Ao selecionar e monitorar os melhores projetos de investimentos, os
bancos acabam promovendo a eficiéncia na economia como um todo.
Apesar disso, a agenda de medidas para redugéo do spread bancdrio
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foi interrompida, desde que se iniciou o Ultimo ciclo de elevacéo da
Taxa Selic em setembro de 1994.

As fontes nédo-bancdrias de financiamento

O mercado de capitais brasileiro é caminho promissor para se
estimular a concorréncia pela poupanca privada e prover novas
formas de financiamento. Os nimeros relativos & ampliagéio de fontes
de financiamento alternativas aos empréstimos bancdrios, em 2005,

mostram que o volume total de emissées mobilidrias atingiu R$ 70,8
bilhdes, valor 142% acima do observado em 2004.

Os desafios encontram-se na ampliacdo da base de investidores
e na consolidacéo dos mercados secunddrios de titulos de divida
privada. Para tanto, é imprescindivel dar continuidade ao processo de
alongamento dos prazos de maturacgéo dos titulos publicos, ainda
capazes de atrair a maior parte dos recursos “institucionais” — em poder
dos fundos de penséo.

Além disso, & medida que se consolidarem as condi¢des para reducéo
da divida publica e estabilidade macroeconémica de longo prazo, as
taxas de rentabilidade dos titulos publicos tenderéo a cair, tornando
mais atrativos os instrumentos de captacgéo do mercado de capitais.

O processo de expanséo simultdnea dos gastos publicos e da carga
tributdria gera maior demanda por financiamento e eleva taxas de
juros para tomadores finais. Embora os esforcos recentes nessa drea
tenham permitido estabilizar a divida publica mobilidria interna em
torno de 51% do PIB, a escassez de recursos permanece como um dos
principais obstdculos ao desenvolvimento do mercado de capitais.

Redirecionar a poupanca para o crédito privado significa promo-
ver o uso mais eficiente dos recursos e viabilizar investimentos
hecessdrios pard o crescimento continuado da economia.

Além disso, a percepc¢éo dasolvéncia do setor publico e o risco conferido aos
titulos da divida interna sé seréo alterados a partir da redugéo do passivo
total, o que requer maior contencéo dos gastos num primeiro momento.

Incertezas associadas ao arcabouco legal no Pais — no que diz
respeito a estabilidade e a interpretacdo das leis - reduzem os
horizontes de financiamento para os setores publico e privado.
A freqUente edicéo de medidas provisérias, decretos e normas regulatérias
torna arriscado firmar contratos de longo prazo, em especial aqueles
que envolvem intermediacéo de partes com perfis e interesses diversos.

O préprio recurso & Justica permanece oneroso e arriscado, devido a
lentidé@o dos processos e ds interpretacdes enviesadas da legislagéo, em
detrimento dos interesses dos credores.



Em suma, a permanéncia de resquicios de inseguranca juridica inibe a
entrada de maior volume de investimentos e afeta negativamente o
crescimento.

O que é preciso fazer: uma agenda para reducgdo do custo do
capital no Pais

A alteracéo do quadro desfavordvel ao financiamento e ao crescimento
requer atuacdo direta e coordenada do governo em dois campos
principais. Primeiro, remover os obstdculos de natureza microecondmica
para estimular a maior eficiéncia na intermediacéo financeira. Segundo,
reduzir gastos publicos, de modo que permita que fatias maiores da
poupanca nacional sejam direcionadas ao setor privado.

QUADRO 7

Financiamento de MPEs

As MPEs néo tém acesso dos instrumentos adequados de finan-
ciamento.

Hd& assimetrias de informacgées e dificuldades na elaboragéo,
execucdo e monitoramento de contratos que atendam ds ne-
cessidades especificas das MPEs.

Com base em experiéncias internacionais (OCDE), foram iden-
tificadas algumas iniciativas para mitigar os efeitos dessas im-
perfeicdes de mercado:

B proporcionar estimulos tributdrios & formalizacéo das MPEs
(nos moldes do Simples, adotado no Brasil) e ao crédito para
empresas em estdgios iniciais de desenvolvimento, para as quais
o hiato de financiamento tende a ser mais acentuado;

® adotar o principio de participacéo nos riscos (risk sharing)
como linha-mestra para elaboragéo e execugéo de programas
governamentais, promovendo parcerias entre empresas, ban-
cos e universidades;

B promover estratégias flexiveis e eficientes de comunicagéo, le-
vando informagdes sobre os programas governamentais de
estimulo ao crédito para publicos-alvo especificos;

B estimular a participacéo e a mobilizagéio das MPEs em torno de
propostas de politicas publicas que atendam seus interesses;
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B estimular a atuacéo das instituicdes de microcrédito no provi-
mento de recursos e servigos ds MPEs com a participagéo do
Estado, restringindo-se & criacéio de instrumentos de garantias a
custos subsidiados.

Em todo caso, o que se observa é que o volume de desembolsos
do BNDES, destinados as linhas de financiamentos para MPEs,
registra queda de 12% nos quatro primeiros meses de 2006 em
relagéo a igual periodo de 2005.



A AGENDA

® Para aumentar a eficiéncia no sistema financeiro:

reduzir as aliquotas dos tributos que oneram a intermediacgéo
financeira e os investimentos no mercado de capitais — CPMF e
IR, em especial —, visando reduzir a cunha fiscal do spread ban-
cdrio e estimular poupanca privada e oferta de crédito;

estabelecer cronograma de reducéo das exigéncias de depésitos
compulsérios nos bancos, para que selecionem e monitorem eficien-
temente projetos de investimentos privados;

implementar os cadastros positivos de crédito, de modo que reduza
o custo do financiamento para bons devedores (PL n°836/2003,
em tramitacéo no Congresso Nacional);

criar o cadastro bancdrio padronizado para reduzir custos de migra-
¢do dos clientes entre diferentes instituicdes financeiras;

flexibilizar as exigéncias de garantias, agilizar a avaliacéo de pro-
jetos e a liberacéio de recursos pelos bancos publicos, sobretudo o

BNDES;

criar estimulos tributdrios a criacéo de fundos de investimento
em cooperativas de crédito, capazes de ampliar a participacéo
do segmento no crédito total;

regulamentar o mercado secunddrio para instrumentos de divida
privada — debéntures e outros recebiveis —, permitindo seu moni-
toramento pelas instituicdes de mercado;

atuar na reducgéo dos riscos jurisdicionais e na adogéo de meca-
nismos de protecéo aos poupadores — na condigéo de acionistas
ou de investidores;

estimular o acesso ao mercado de capitais, ampliar o capital de
risco como um instrumento de alavancagem dos negécios e criar
formas alternativas de financiamento néo-bancdrio as empresas;

reativar o fundo de aval FGPC e criar um fundo de aval com perso-
nalidade juridica prépria.



RELACOES DE TRABALHO

A QUESTAO

Muito pouco se tem feito em termos de evolucéo das relacées de trabalho
no Brasil.

O aumento do niUmero de empregos formais — reflexo do crescimento
econdmico e do aumento do esforco de fiscalizagéo — sustenta a tese
de que promover reformas nos marcos legal e regulatério do mercado
de trabalho seria inoportuno e irrelevante.

O argumento é falacioso. A regulacéo trabalhista brasileira, além de ser
uma das mais rigidas do mundo, néo cumpre suas fungdes mais impor-
tantes: proteger os trabalhadores e promover ambiente favordvel para o
desenvolvimento das empresas.

Mais da metade dos trabalhadores ocupados encontram-se na informa-
lidade, com pouca ou nenhuma protegédo. A informalidade da economia
é estimada em 40% do PIB, criando distor¢ées alocativas e concorréncia
desleal.

Ha evidéncias fortes de que os excessos regulatérios contribuem subs-
tantivamente para o agravamento do problema.

OS DESAFIOS

Estabelecer sistema regulatério que garanta flexibilidade para a gestéo
das empresas e seguranca para os trabalhadores.

Reconhecer a interdependéncia entre as reformas sindical e trabalhista
e evitar fragmentacéo e inconsisténcia do conjunto.

Promover ambiente favordvel a votacédo das reformas, com
esclarecimento da sociedade e superacéo dos preconceitos.
Promover a auto-regulacéo e estabelecer mecanismos auténomos
de solucéo para conflitos nas relagdes de trabalho.

Promover instrumentos de incentivo & parceria e & convergéncia de
interesses entre empregadores e trabalhadores.

Reduzir significativamente o segmento informal do mercado de
trabalho.

Reduzir despesas com contratagéo, sem comprometer o financiamento
da seguridade social e a formacéo de capital humano.
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O DIAGNOSTICO

RELAGOES DE TRABALHO E CRESCIMENTO ECONOMICO

O sistema de relacées de trabalho no Brasil incentiva a infor-
malidade e cria obstaculos ao crescimento

A regulacéo trabalhista é orientada mais por objetivos sociais e politi-
cos do que por critérios econdmicos. Os principios mais importantes
que a norteiam — debilidade do trabalhador para defender seus interes-
ses e aplicagéo sistemdtica da norma mais favoravel ao trabalhador —
deixam pouca margem para a consideragéo de incentivos a eficiéncia no
funcionamento do mercado de trabalho.

Uma evidéncia dessa orientacéo é a constitucionalizacdo de direitos
individuais do trabalho, garantidos independentemente da existéncia
de acordo entre as partes.

Néo hd como negar que a legislagéo trabalhista cumpre fungéo importan-
te. O desafio estd em obter o equilibrio entre eqUidade e adaptabilidade
das normas trabalhistas, de modo que as empresas possam assegurar
protecdo social a seus trabalhadores sem comprometer sua existéncia,
diante das exigéncias crescentes de um mercado globalizado e alta-
mente competitivo.

Cumpre lembrar que regulagéo mais rigida estd costumeiramente vin-
culada a taxas mais elevadas de desemprego feminino, falta de oportu-
nidade para o jovem e participagdo mais alta do setor informal no PIB.

Ao exceder-se, o regulador beneficia uma parcela menor de tra-
balhadores e discrimina grupos mais vulneraveis.

A informalidade das relacoes de trabalho prejudica a economia
por seus efeitos negativos sobre a produtividade do trabalho.
Nas relagdes informais, néo hd incentivo ao investimento em capital
humano, o que restringe sobremaneira a capacidade do Pais em ab-
sorver e desenvolver novas tecnologias, fator-chave para a aceleragéo
do crescimento econémico.

Restricdes & contratacéio e a demisséo também resultam em firmas de
tamanho menor. Empresas evitam crescer, seja porque funcionam na
informalidade, seja porque se beneficiam de uma regulagcéo menos
complexa e onerosa enquanto empresas de pequeno porte.

A disseminacéo da informalidade impde ainda 6nus desigual a empresas
que continuam operando legalmente, pois a carga tributdria, além de
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néo diminuir, tem que ser suportada por um grupo menor de contribuintes.

Excessos da legislacdo trabalhista também comprometem a competiti-
vidade, ao reduzir oportunidades e incentivos para que as empresas
adotem novas tecnologias e cresgam.

Para introduzir técnicas de producéo mais modernas, empresas preci-
sam de flexibilidade para redimensionar, alterar o perfil e realocar tra-
balhadores. Quanto maiores os custos para contratar e demitir, menor
serd o incentivo ao desenvolvimento tecnolégico.

O 6nus imposto pela regulagéio é enorme: limita as despesas
com inovagéio, impede a entrada de novas empresas - ou inibe
seu crescimento - e incentiva a informalidade.

Todos esses fatores trazem impactos nhegativos sobre a competi-
tividade do Pais.

Relacoes de trabalho no Brasil

A maioria das leis trabalhistas surgiu nas décadas de 50 e 60,
quando a economia funcionava de forma muito diferente da
atual. O Brasil era entéo um pais fechado, as empresas eram pouco
expostas & concorréncia e as pressdes de custos eram facilmente re-
passadas aos precos. Nesse ambiente, o 6nus das regulacdes traba-
lhistas era transferido aos consumidores.

A situagéo mudou radicalmente com a abertura econémica, a estabili-
dade de pregos e as privatizagdes. Quebrou-se o poder de monopdlio
de muitas empresas, e a capacidade de competir em pregos passou a
ser vital. O énus trabalhista, agora arcado pelas empresas, incentivou
— quando nédo ailegalidade — a adogéio de formas de gestéo que redu-
zissem custos diretos do trabalho, como a terceirizacéo.

O ambiente institucional ndo acompanhou as mudangas no ambiente
econdmico. A Constituigdo de 1988, ao constitucionalizar os direitos
individuais do trabalho, aumentou as dificuldades das empresas em se
adaptarem as reformas e transformagdes econdmicas e tecnolégicas
da década seguinte.

A regulagéo do trabalho no Brasil é mais desfavoravel aos ne-
gécios do que na maioria dos demais paises, o que traz efeitos
negativos para a competitividade. Os dados do projeto “Fazendo
Negécios” do Banco Mundial - que compara o ambiente institu-
cional para os negécios privados em vdrios paises do mundo -
demonstram que a regulacéio trabalhista no Brasil é extrema,
tanto em abrangéncia quanto em profundidade.

Em abrangéncia, porque se dissemina pela maioria dos assuntos perti-
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nentes ds relacdes entre empregadores e empregados, e, em profundi-
dade, porque a rigidez do mercado de trabalho é tamanha que supera,
até mesmo, a média dos paises da América Latina e do Caribe.

Grdfico 6: Rigidez no Brasil supera média da América Latina e
da OCDE

Brasil ""ALC EEOCDE
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67
60 51 5 5
4 40
401 30 0 97 3
2
20 - I I
0 ' ) ! 7
Dificuldade de Rigidez de Horas Dificuldade de Indice de Rigidez
contratagio demisso do Emprego
Fonte: Doing Business in 2006, World Bank/IFC Elaboracéo: CNI

Nota: Os indices variam de 0 a 100. Valores mais altos indicam regulagéo mais rigida.

OS PROBLEMAS PARA AS EMPRESAS

Pequena margem de manobra nas negociagées com os traba-
lhadores

Os contratos de trabalho no Brasil séo regulados por leis cuja caracte-
ristica principal é a énfase concedida aos direitos individuais do traba-
lho — quase todos previstos na prépria Constituicdio e que, portanto,
ndo séo passiveis de negociacdo pelas empresas.

Essa rigidez estreita a margem de manobra para gestéo de negécios.
Uma empresa em dificuldades, diante do pouco espaco para reduzir custos
com a folha salarial, vé-se na contingéncia de recorrer a demissées ou
contratagdo informal.

Forcada a recorrer a esses expedientes, a empresa também perde.
Perde com o investimento nos empregados demitidos, perde com as
despesas de demissédo e recontratacéo, perde com a queda de produ-
tividade dos trabalhadores remanescentes e perde ainda com a baixa
produtividade inerente ao trabalho informal.



O principio bdsico para a modernizacéo é a livre convergéncia
de interesses, que busca solucionar conflitos em vez de nega-los
ou deslocd-los para o poder do Estado.

O resultado é uma relacéo de trabalho duradoura, com ganhos
de eficiéncia.

Despesas elevadas de contratacéio

As despesas de contratacéo no Brasil séo extremamente elevadas, che-
gando a representar para a empresa um custo de mais de 100% sobre
o saldrio bruto de um empregado — nos paises desenvolvidos, optou-se
por mais saldrios diretos e menos despesas indiretas.

Menos emprego e mais informalidade sé@o as formas mais comuns para
se contornar o problema. Para a maioria das empresas — que néo pos-
suem alto poder de mercado —, néo é possivel repassar custos elevados
de contratagéo para os precos — e, conseqUentemente, para os consumi-
dores —, razdo pela qual recorre-se, com freqiéncia, & informalidade,
total ou parcial.

O resultado é a queda da produtividade, uma vez que caem os incentivos
para investimento na capacitagéo dos trabalhadores.

Empecilhos a terceirizacdo e outras formas de gestédo

Tendéncia mundial, a terceirizagéo desenvolveu-se ao longo do pro-
cesso de adaptacdo das empresas ds novas exigéncias do mercado.
Com ela, a empresa se especidliza, racionaliza custos e obtém ganhos
de produtividade. Apenas em parte, a terceirizacéo foi estimulada pe-
las despesas de contratacdo. De qualquer forma, é instrumento impor-
tante de adaptacéo das empresas.

Néo hd disposicéo constitucional especifica que regule o processo. Pelo
contrdrio: a Constituicéio assegura a todos o livre exercicio de qualquer
atividade econémica, independente de autorizagéo de érgéos publicos,
salvo nos casos previstos em lei.

Todos tém o direito de praticar a ocupagéo ou profisséo de sua esco-
lha, de estabelecer, manter e operar um empreendimento comercial e
de produzir e distribuir bens e servicos. Desse modo, garante-se a
constitucionalidade da prética da terceirizacéo.

No entanto, o Enunciado 331, do TST, restringe a terceirizacéo a servigcos
ligados & atividade-meio —, que néo integra o objetivo principal da
Contratante. Na dindmica empresarial, ocorre que uma atividade-meio
pode converter-se em atividade-fim e vice-versa, motivo pelo qual deve
ficar a cargo da empresa tomadora decidir em qual atividade empregar
terceirizados.
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Néo pode haver desvirtuamento do principio da livre iniciativa. Em face
da crescente competitividade, as empresas séo as maiores interessadas
em aumentar sua eficiéncia e produtividade. Devem ter, portanto a
liberdade para escolher a melhor maneira para atingir seus objetivos.

O objetivo da terceirizagdo néo é isentar as empresas de responsa-
bilidades com os trabalhadores. E uma ferramenta fundamental
para dar flexibilidade a gestéo e assegurar a sustentabilidade das
empresds e, por conseqiéncia, dos empregos que geraq, diretos ou
indiretos.

Aumento da incerteza

A combinacéo entre legislacéo trabalhista rigida e tradicéio da
Justica do Trabalho de favorecimento ao empregado cria um
ambiente de inseguranca juridica, nociva aos negécios. Ao contratar
um empregado, o empregador “contrata” também um passivo trabalhista,
que representard, no futuro, uma despesa de montante desconhecido,
jd que a despesa total de contratagéo néo é conhecida a priori.

Esse tipo de incerteza, néo controlével por mecanismos de mercado, é um
dos principais entraves aos investimentos das empresas, seja pela dificul-
dade que impde & obtencéo de crédito, seja pelo desestimulo & aplicagéo
de capital préprio. O resultado, mais uma vez, é crescimento limitado.

OS PROBLEMAS DO PAIS
Niveis elevados de informalidade da forca de trabalho ocupada

A taxa de informalidade da populacéo ocupada no Brasil estd em torno
de 60%, o que vale dizer que mais da metade dos trabalhadores brasi-
leiros néo possui carteira assinada.

Niveis muito elevados de informalidade significam que grande parte
da forca de trabalho néo se beneficia dos direitos trabalhistas — garan-
tia de saude, aposentadoria, seguro-desemprego, entre outros —, re-
servados apenas dos trabalhadores legalizados.

A informalidade vem, em geral, acompanhada de baixa remu-
neracéio e mds condicoes de trabalho. Além de agravar a po-
breza e a iniqiidade, deteriora o clima social do Pais.

A combinacéo entre legislacdo trabalhista rigida e mercado de trabalho
flexivel leva a uma dudlidade extrema: do lado maior, trabalhadores com
pouca ou henhuma protegdio social; do lado menor, trabalhadores com um
conjunto de direitos que encontram pouco paralelo mesmo entre os
paises desenvolvidos.



O crescimento econdmico néo pode ser um fim em si mesmo. Néo
basta crescer; é preciso converter crescimento em reducéo da pobreza
e melhoria da qualidade de vida. O acesso ao trabalho de qualidade é
a forma mais digna e eficaz de obter esse resultado, do qual a regulagéo
atual do mercado de trabalho nos afasta.

Baixo investimento das empresas em capacitacéio

A informalidade das relacées de trabalho é um dos fatores que
prejudica a economia, pelos efeitos negativos que traz a produ-
tividade do trabalho. Nas relagdes informais, néo hé incentivo ao
investimento em capital humano, o que restringe a capacidade do Pais
em absorver e desenvolver novas tecnologias, fator-chave para a ace-
leragéo do crescimento econdmico.

Capacitagdo é crucial para que trabalhadores se ajustem as exigéncias
competitivas do mercado e se mostrem mais comprometidos com a
empresa e seus resultados.

Capacitagdo deve ser tratada como investimento permanente, o que se
torna praticamente invidvel diante da rotatividade e da informalidade
elevadas.

Dificuldade de financiamento da seguridade social

A dificuldade de financiamento da seguridade social tem demonstrado
que problemas estruturais — como o envelhecimento da populagéo - e
conjunturais — como a reducéo da participacéo dos trabalhadores con-
tribuintes — somam-se na geracéo de um quadro de constante instabi-
lidade e crescente incapacidade de sustentar o regime de reparticéo
dos beneficios.

As fontes constitucionalmente previstas para o financiamento da seguri-
dade social tém-se mostrado insuficientes para fazer frente ao volume
de recursos demandado, em decorréncia dos excessos regulatérios e
das elevadas despesas para contratacéo.

O mercado informal de trabalho abriga cerca de 55 milhées de pessoas,
que nada recolhem para os cofres do INSS, mas que se beneficiam, por
exemplo, do direito & aposentadoria por idade, quando provam néo
dispor de recursos suficientes para viver, ou do atendimento & sadde.

Essas pessoas séo amparadas com um saldrio minimo até o fim da
vida, e todos que necessitam séo atendidos pelos hospitais do SUS
que, por sua vez, dependem dessas contribuices.

Reducdo do investimento produtivo

A taxa de investimento do Brasil néo é alta o bastante para sustentar o
crescimento moderado do PIB per capita. A burocracia, a legislacéo
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trabalhista e a alta carga tributdria contribuem paraisso. Se néo houver
a retomada do nivel de crescimento da produtividade, seu posiciona-
mento, no mercado internacional, ficaré seriamente comprometido.

Perda de produtividade atinge diretamente o custo do produto
e, assim, seu preco final, eliminando a lucratividade de oportu-
nidades potenciais de investimento.

Perdemos oportunidades por néo oferecermos aos investidores condi¢des
que assegurem retorno a seus investimentos.

Entre os riscos que dominam as preocupacdes dos investidores estéo a
incerteza do conteddo e da implementagéo de politicas publicas, a
instabilidade macroecondmica, a regulamentacéo arbitrdria e a protegéo
precdria aos direitos de propriedade. Esses riscos mascaram as oportu-
nidades e reduzem os estimulos para o investimento produtivo e a
criagéo de empregos.

PREJUIZO A COMPETITIVIDADE

A rigidez das relagdes de trabalho afeta a competitividade da economia.
Essa relacdo néo é direta, mas existe. A regulamentacéo das relacées
capital-trabalho no Brasil é parte do conjunto de ineficiéncias sistémicas —
conhecido como Custo Brasil, que limita a capacidade do Pais em com-
petir com bens e servicos produzidos em outros paises.

Os excessos da legislacéo trabalhista comprometem a competi-
tividade ao reduzir as oportunidades e incentivos para que as
empresas adotem novas tecnhologias e crescam.

Para introduzir técnicas de producéo mais modernas, as empresas pre-
cisam de flexibilidade para redimensionar, alterar o perfil e realocar
trabalhadores. Se a regulacdo do mercado de trabalho impuser as
empresas custos elevados para contratar e demitir, o incentivo ao de-
senvolvimento tecnolégico serd, naturalmente, menor.

A disseminacéio da informalidade é outro resultado do excesso regulatério,
desestimulador do investimento em tecnologia. Nas relacdes informais
de trabalho, néo hd estimulo para que o empregador invista em capital
humano.



QUADRO 8

As mudancas trabalhistas na Espanha

A Espanha exibe um caso excepcional de sucesso na redugéo do
desemprego. Em apenas uma década (1995-2005), a taxa de
desemprego recuou de 22,3% da populacéo economicamente ativa
para 8,7%. Mais de sete milhées de empregos foram gerados.
Mais de 660 mil novas empresas foram criadas. No mesmo perio-
do, o PIB cresceu & taxa média de 3,6% ao ano, e o PIB per capita,
3,1%. O PIB per capita espanhol corresponde, hoje, a quase 90%
da média da Uniéo Européia-15, contra menos de 80%, em 1995.
Boa parte da melhora do mercado de trabalho é atribuida as
mudancas institucionais empreendidas pelo governo espanhol, que
prepararam o caminho para que o crescimento econdmico bene-
ficiasse ao mdximo os trabalhadores.

A adeséo da Espanha & Uniéo Européia em 1986 ocorreu em um
momento de péssimo desempenho do mercado de trabalho. A
Espanha detinha entéo o recorde de alta de taxa de desemprego
entre os paises da OCDE (quase 20%); mais da metade, desemprego
de longa duragéo. Em 1992, 12% do orcamento publico espanhol
era gasto com seguro-desemprego. A produtividade do trabalho
era baixa para os padrées europeus e o emprego respondia pouco
ao crescimento do PIB (baixa elasticidade emprego-PIB).

As primeiras das vdrias reformas da regulagéio do mercado de
trabalho na Espanha foram capitaneadas pelo governo socialista
do Primeiro-Ministro Felipe Gonzdles. A Reforma de 1984 intro-
duziu novas modalidades de contratacéo, com destaque para o
contrato tempordrio ndo causal, ou seja, independente da natu-
reza do trabalho. As inovagées foram bem-sucedidas em gerar
empregos, mas o uso indiscriminado do contrato tempordrio le-
vou a uma dualidade no mercado de trabalho. Dez anos depois,
nova reforma teve como um dos objetivos reduzir a participagéo
desses contratos (35% do emprego era tempordrio, entéo) e, ao
mesmo tempo, aprofundar as medidas destinadas a flexibilizar a
margem de manobra para a gestéo das empresas. Os contratos
tempordrios foram restritos a casos especificos (fim do contrato
néo causal); por outro lado, foram introduzidos contratos de apren-
dizagem e incentivos ao contrato em tempo parcial e reduziram-
se os custos indiretos de demisséo, dentre outras medidas. Em
1997, novos incentivos foram introduzidos para a adogéo de con-
tratos por prazo indeterminado, como a redugéo dos encargos
sociais e das indenizacées de dispensa. Com os incentivos, caiu a
participagéio do emprego tempordrio no total de empregos gerados.
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A experiéncia espanhola tem vdrios aspectos interessantes para
formuladores de politicas publicas na drea trabalhista:

B valorizagéo do didlogo entre as partes - A maioria das reformas
foi negociada com trabalhadores e empregadores;

B correcéio de medidas - Ao admitir a possibilidade de erro e
promover sud correcdo, os reformadores espanhéis foram mais
capazes de agir e ousar;

B ndo-constitucionalizagéo da regulagéo do mercado de traba-
Iho — As instituicdes laborais na Espanha néo séo tratadas pela
Constituigéio, o que permitiu mais agilidade nas mudancas ne-
cessdrias;

B preservagdo de direitos — As novas formas de contrato foram
usadas para contratar trabalhadores néo ocupados ou informais,
gue dessa forma passaram de uma condigéo sem direitos para
uma condigéo com direitos, ainda que menores do que os as-
segurados aos trabalhadores com contratos convencionais.
Dessa maneira, nédo se pode dizer que a reforma retiraria direitos,
mas tornou-se, com certeza, facilitador importante para sua
implementacéo.

Fontes: La Revolucién del Empleo en Espanha: 1995-2005 - Jaime Garcia-Legaz
no Semindrio “As Mudancas Trabalhistas na Espanhd”, realizado na CNI, em
Brasilia, em 26 de abril de 2006; Inovacées Trabalhistas na Espanha: Licées
para o Brasil. José Pastore, trabalho apresentado no mesmo Semindrio. Dados

do PIB: FMI.



A AGENDA

B Priorizar a modernizacdo da regulacdo trabalhista:
assegurar que a discusséo e tramitagéo da reforma da organizacéo
sindical ocorram concomitantemente com a discusséo e tramitacgéo

da reforma trabalhista;

ampliar a possibilidade de negociacgéo pelas partes dos direitos
individuais previstos na Constituicéo Federal (art.7°);

estender a modernizagéo aos principios que norteiam a elaboragéo
de normoas;

reforcar a necessidade de maior equilibrio nas decisées da Justica
do Trabalho, que deve moderar a aplicacéio do principio da hipossu-

ficiéncia do trabalhador;

instituir projeto de comunicacgéo social que permita & sociedade
compreender as motivagdes e o conteldo da reforma.

B Focalizar a reforma em acées que:
aumentem os incentivos & negociacdo dos contratos de trabalho;
reforcem a seguranca juridica dos contratos negociados;
reduzam os custos do trabalho formal para as empresas.

B Regulamentar, sem restringir, a terceirizacéo.

H Rever e ampliar outras formas de contratacéo.

u Instituir um “Simples Trabalhista”:

simplificar e desonerar procedimentos e despesas com contratacéo
para as empresas de menor porte.

m Reforcar papel educativo do Ministério do Trabalho e Emprego
em lugar do foco exclusivo em acgées coercitivas.

E Instituir processo permanente de avaliacéo dos impactos de
politicas sociais.
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DESBUROCRATIZACAO

A QUESTAO

Burocracia excessiva é um dos principais obstdculos ao crescimento do
Pais, na medida em que dificulta a operacéo e reduz a competitividade
das empresas, além de desviar recursos produtivos para dreas néo
produtivas e incentivar a informalidade.

O excesso de regulamentagéo é uma das faces da burocracia. Invaria-
velmente h& muita papelada desnecessdria a ser preenchida, e a apre-
sentacdo de atestados e licencas redundantes torna os negécios mais
lentos e dificeis.

A desburocratizacéo tem que se transformar em prioridade nacional, o
que implica levar a discusséo sobre o tema ao mais elevado nivel de
governo, para que se possa estabelecer um sistema de gestdo com
objetivos e metas mais claros e melhor definidos.

OS DESAFIOS

Priorizar o tema da desburocratizagéo no édmbito dos governos federal,
estadual e municipal.

Quebrar velhos paradigmas, adotados no processo de produgéo de
normas legais e regulamentacgdes.

Racionalizar, simplificar e tornar publicos os processos, exigéncias e
formuldrios da administracéo publica.

Integrar agées isoladas de diferentes érgéos da administracéo publica,
eliminando a exigéncia ds empresas de fornecer informagdes jd dis-
poniveis em outros érgdos do préprio governo.

Democratizar o acesso aos servigos da administracéo pUblica por meio
do e-gov, transformando o sistema em instrumento de efetiva simpli-
ficagdo administrativa.

Fazer cumprir o disposto na Lei Complementar n® 95, de 20 de feve-
reiro de 1988, que dispde sobre elaboracéo, alteragéio e consolidagéo
das leis. A Lei coibe a producdéo de textos herméticos, confusos e
conflitantes nos atos normativos de Governo.

Eliminar — ou, pelo menos, reduzir substancialmente — os controles
cruzados, que transferem para as empresas e para os cidaddos a
responsabilidade fiscalizadora do Estado.

Estimular a instituicéio de novos procedimentos e regulamentos des-
burocratizados.
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O DIAGNOSTICO

Excesso de formuldrios, rigidez das rotinas e regulamentacées e
procedimentos complexos séio acolhidos e tolerados sob o pretexto
da necessidade de controle e de fiscalizacéio. Nada disso garante,
contudo, eficiéncia ao sistema, tampouco assegura obediéncia e cum-
primento de obrigacdes legais pelas empresas e cidadéos.

A complexidade dos atos normativos induz, por sua vez, a erros e divergén-
cias de interpretacéio, o que exige, muitas vezes, a interposigéo de recursos
ao Judicidrio, para dirimir litigios e interpretacdes divergentes, resultantes
da md qualidade dos textos produzidos no émbito governamental.

OS CUSTOS DA BUROCRACIA

Burocracia excessiva gera custos elevados para as empresas,
padra o governo e pard toda a sociedade. Regulamentacéo excessiva,
ineficiente e desatualizada dificulta e desestimula o ingresso de novas
empresas ho mercado formal, além de criar barreiras desnecessdrias
do comércio, do investimento, & inovacdo e a eficiéncia econdmica.

Segundo estudo do Banco Mundial (Doing Business, 2006), os procedi-
mentos para obtencéo de licencas impdem das empresas brasileiras um
custo de 184% da renda per capita do Pais.

Em decorréncia desse processo, as empresas séo empurradas para a
informalidade e/ou séo obrigadas a desviar recursos produtivos para
atividades associadas & forgosa convivéncia com a burocracia. O resul-
tado final é a reducéo da produtividade, do crescimento econémico e
do bem-estar social.

Custos da burocracia para as empresas

Burocracia excessiva e desnecessdria obriga as empresas a despender
recursos em:

gastos com pessoal contratado para preencher formuldrios e aten-
der exigéncias de fiscalizacdes;

construgdo e manutengdo de sistemas de informacéo;
contratacéo de consultorias (advogados e contadores);

obtencdo de licengas e documentos para atender a legislagdo.
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Além de gerar custos financeiros vultosos, a burocracia desvia o olhar
da empresa para seu préprio negécio, em funcéo do atendimento a
obrigacdes acessérias, a maioria das quais absurdas e desnecessdrias.

Estima-se que até 25% do tempo Util da alta administracéao de
uma empresd seja gasto para atender a exigéncias burocrdticas.

O quadro torna-se ainda mais perverso quando se trata de micro
e pequends empresds, cuja estrutura é, em sua maioria, mais enxuta,
menos capacitada e com menor acesso & informacéo.

Por isso, entre os hegdcios com até cinco empregados existentes no
Brasil, 98% deles estéo na informalidade. Os inUmeros procedimentos,
os longos prazos e a exigéncia de diversos documentos nos procedi-
mentos de abertura e fechamento de empresas desestimulam o cum-
primento das obrigacdes legais e incentivam a informalidade.

Ha 10 milhées de negécios informais no Pais contra 5 milhoes
de negécios formais. Segundo o IBGE, a burocracia é a maior
dificuldade para que as empresas regularizem sua situacdo.

Empresas informais néo conseguem viabilizar negécios com grandes em-
presas — [d que hdo emitem notas fiscais —, ndo tém acesso a crédito e tém
medo de crescer e aparecer por temor ao Fisco e as demais fiscalizagdes.

O emprego gerado é precdrio e menos produtivo — em funcéo da alta
rotatividade — e o ndo-pagamento de impostos, além de impor maior
carga tributdria & sociedade em geral, gera competicéo desleal com as
empresds que conseguem estar em dia com suas obrigacdes.

Custos da burocracia para o Governo

Planejar, implementar, rever, atualizar e fiscalizar séo tarefas que impdem
custos pesados aos governos. Isso sem falar nos custos que envolvem
processamento, manuseio e armazenamento de papéis, fitas magnéticas
e outros meios.

A instituicéo do regime tributdrio simplificado para as micro e pequenas
empresas é um bom exemplo de economia para a administracéo do Pais.

Estudo da Receita Federal (1999) estima ter havido uma economia no
recebimento e processamento de documentos em torno de R$ 90 mi-
Ihdes, valor equivalente a 2,3% do valor total arrecadado com o Sim-
ples, desde que o regime tributdrio simplificado foi implantado em 1996.

Custos da burocracia para a sociedade em geral

Além de serem repassados pelas empresas aos consumidores, custos
impostos pela burocracia podem impedir o lancamento de novos pro-
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dutos e servicos, restringindo a oferta. E a sociedade em geral é, mais
uma vez, penalizada.

Regulamentacdo excessiva afeta negativamente o desempenho das
empresas, reduz margens de lucro e aumenta os obstdculos a geragéo
de empregos, além de estimular a corrupcéo e as atividades de facili-
tacdo e de intermediacéo.

Além de prejudicar a atividade produtiva, o excesso de burocra-
cia pode empurrar as empresds para a informalidade.

A DESBUROCRATIZACAO NO BRASIL

A questdo da desburocratizacéio no Brasil ndo é nova. Em 1979, foi criado
o Programa Nacional de Desburocratizacéo, que extinguiu diversos
atestados, entre os quais, o de bons antecedentes e o de residéncia.

O mesmo programa foi responsdvel pela criacéo do Estatuto da Micro-
empresa e dos Juizados Especiais para Pequenas Causas, entre muitas
outras iniciativas importantes. Esse foi o dpice das iniciativas de desbu-
rocratizagéo no Brasil, quando foi nomeado, inclusive, um Ministro Ex-
traordindrio para gerir o programa.

Acdes de desburocratizagdo foram retomadas em 1990, em conjunto com
o Programa Federal de Desregulamentacéo. Embora tenha havido resulta-
dos auspiciosos em algumas dreas, o Programa néo teve continuidade.

Posteriormente, a partir de 2000, buscou-se promover e multiplicar agdes
de mobilizagéio e sensibilizagdo para que se criasse uma cultura de simpli-
ficagdo de procedimentos administrativos nas esferas publicas federal, es-
tadual e municipal, facilitando o acesso do cidadéo aos servicos publicos.

O Programa, atualmente, além de néo ser prioritdrio, carece de respal-
do politico. Os poucos avancos voltados para a simplificacéo decorrem
de agdes isoladas.

Para que qualquer programa de desburocratizacéo tenha éxito,
é fundamental o envolvimento direto do Executivo. Cabe ao Pre-
sidente cobrar resultados e cuidar para que os avancos sejam
efetivos.

Como atacar os problemas na origem

A quadlidade da regulacéo é fundamental para a eficacia dos
governos. Regulagdes mal feitas limitam a possibilidade de os gover-
nos atingirem seus obijetivos, criam custos desnecessdrios para as em-
presas — e pdra o préprio governo — e geram incerteza.



Como resultado de todo esse processo, reduz-se o investimento, dimi-
nui-se a competitividade e o potencial de crescimento da economia é
seriamente afetado.
Para melhorar a qualidade da sua regulagéo, o Brasil pode beneficiar-se
da experiéncia internacional. A Organizagéo de Cooperagéo Econdmicae
Desenvolvimento (OCDE), por exemplo, dispde de um sistema aferidor do
Processo de Decisd@o Regulatério, que poderia ser incorporado — com
beneficios significativos — ao processo de gestéo publica no Brasil.
O check-list da OCDE inclui dez perguntas

O problema a ser regulado esté corretamente definido?

A acéo do governo é justificada?

A regulacdo é a melhor forma de agéo de governo?

Ha base legal para a regulagéo?

Qual o nivel apropriado de governo (ou niveis) para a agdo?

Os beneficios da regulacéo justificam os custos?

A distribuicéo dos efeitos da regulacéo sobre a sociedade é trans-
parente?

A regulacdo é clara, transparente, consistente, compreensivel e aces-
sivel aos usudrios?

Todas as partes interessadas tiveram a oportunidade de apre-
sentar suas visdes?

Como os resultados seréo atingidos?@

Onde e em que momento implementar agées de desburocratizacdo
B Nos processos de abertura e fechamento de empresas

O processo de abertura de empresas é um dos icones do longo e cus-
toso processo burocrdatico vivenciado pelo setor produtivo brasileiro.

Recente levantamento do Banco Mundial revela que séo neces-
sdrios 17 procedimentos burocrdticos e 152 dias para se conse-
guir abrir uma empresa no Brasil.

Se comparado a outros paises, o Brasil apresenta os piores resultados.
Em nUmero de dias, o Brasil é o sexto pior no ranking, ficando a frente
apenas de Mocambique, Congo, Séo Tomé e Principe, Laos e Haiti. Por
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sua vez, o nUmero de procedimentos existentes no Brasil sé é inferior
ao existente no Chade — com 19 procedimentos.

Outro estudo do Banco Mundial (Doing Business, 2005) estima que a
reforma no processo de abertura de empresas poderia adicionar de V4
a 2 ponto percentual nas taxas de crescimento da renda de uma eco-
nomia média em desenvolvimento. No caso do Brasil, o crescimento
adicional poderia chegar a 0,48%.

Por sua vez, o processo de fechamento é téo burocrdtico que as empresas
ndo dispdem de outra alternativa que ndo permanecerem artificial-
mente ativas.

Segundo dados do Departamento Nacional de Registro de Co-
mércio (DNRC), existem atualmente mais de 3 milhées de em-
presas inativas por mais de cinco anos.

Diante das dificuldades para voltar & ativa e abrir novos negécios, os
titulares ou sécios dessas empresas-fantasmas se véem entéo forgados
a recorrer & informalidade, o que traz sérios prejuizos ao setor formal
da economia.

O Executivo enviou recentemente ao Congresso projeto de lei (PL n°
6529/2005) que estabelece diretrizes para simplificagéo dos procedi-
mentos de registro e legalizacdo de empresdrios. A iniciativa, embora
oportund, é de efetividade duvidosa, dado seu cardter generalista e me-
ramente propositivo. A adocéo das diretrizes estabelecidas pelo projeto
é obrigatéria para os 6rgdos federais, mas voluntdria para érgéos esta-
duais ou municipais.

O projeto de lei geral para as micro e pequenas empresas (PLP n° 123/2004)
também apresenta propostas que visam simplificar os procedimentos
de abertura e fechamento de empresas — nesse caso, a Lei é compulséria
para todos os entes federados. A desvantagem é que o Projeto contempla
apenas micro e pequenas empresas. Néo obstante, ao se simplificarem
procedimentos para cerca de 99% das empresas formais brasileiras, a
extensdo do beneficio para as médias e grandes empresas é natural.

Outra iniciativa em curso é o Projeto Cadastro Sincronizado Nacional,
j@ implantado na Bahia e em Séo Paulo. Coordenado pela Receita Fe-

deral, o Projeto prevé:

d integracdo de procedimentos de cadastramento tributdrio entre
Unido, Estados e municipios;

a harmonizacgéo das informacgées cadastrais e a sincronizacéo entre
os cadastros dos érgdos;

o deferimento compartilhado entre os érgéos envolvidos.



Diante da multiplicidade de érgéos reguladores, de registro e
fiscalizadores existentes, ha que se fazer um esforco considera-
vel para alinhar procedimentos, compartilhar informacoes e res-
ponsabilidades e redefinir os direitos e deveres de cada ente da
Federacdo.

® No sistema tributdrio

Na Sondagem Especial da CNI de agosto de 2003, 41% das empresas
apontam a complexidade e o excesso de burocracia como um de seus
principais problemas, enquanto 76% dos empresdrios atribuem ao ele-
vado nUmero de tributos as dificuldades para gestéo de seus negécios.

As diferentes exigéncias e imposicoes dos Fiscos federal, estadual
e municipal tornam o sistema complexo e extremamente buro-
crdtico, e o grande nimero de tributos compromete seriamente
o equilibrio econémico das empresas.

Os diversos tributos incidem sobre bases diferentes, séo recolhidos em
formuldrios diferentes e em datas diferentes. Adicionalmente, as em-
presas sdo obrigadas a enfrentar as excessivas obrigacées acessérias e
as mudancas frequentes de regras e normas.

Em decorréncia desse intrincado e tortuoso processo, as empresas desviam
recursos produtivos para capacitagéo de pessoal ou para contratagéo
de terceiros, de forma que cumpra com suas obrigagées e acompanhe
as permanentes alteragdes no sistema.

m Nos contratos de trabalho

Assim como ocorre nos procedimentos de abertura e fechamento de
empresas, a gestdo dos contratos de trabalhos é marcada pela com-
plexidade burocrdtica, que gera problemas e custos, a maioria deles
absolutamente desnecessdrios.

Séo exemplos de custos desnecessdrios:

a multiplicidade das anotagdes na carteira de trabalho;

a obrigatoriedade da assisténcia do sindicato, quando da resciséo
do contrato de trabalho;

a anotacéio de férias dos empregados nos livros de registro;
a exigéncia do livro “Inspegéo do Trabalho”;

a exigéncia de apresentagdo de atestados de vacinas;
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a afixagdo do Quadro de Trabalho;
a burocracia em relacéo a rescisé@o dos contratos de trabalho;

a comunicacéo da concesséo de férias coletivas.

B Nos processos de licenciamento ambiental

A Sondagem Especial da CNI de abril de 2006 indica que as empresas
véem o complexo e demorado processo de licenciamento ambiental
como obstéculo relevante para implementacéo de operacgdes e tomada
de decisdes de investimento.

A demora na andlise dos pedidos de licenciamento ambiental é reflexo
de procedimentos burocrdticos, ndo sistémicos e desarticulados. Ha
excessos regulatérios nos requisitos, inadequados tanto do ponto de
vista da aplicabilidade técnica como dos aspectos de sustentabilidade
econdmica.

H Na importacéio e exportacéo

Pesquisas da CNI identificam a burocracia aduaneira como o
principal entrave a expansdo das exportacdes. O diagndstico é
reforcado por levantamentos comparativos do Banco Mundial/IFC. Es-
ses indicadores revelam que os tempos de processamento das ativida-
des de exportacéo e de importagéo no Brasil séo significativamente
superiores dos da média internacional.

Os tempos da aduana no Brasil sGo um entrave & competitividade.
Geram ineficiéncias e custos em cadeidq, dificultam o planejamento da
producéo, elevam a necessidade de capital de giro das empresas e
terminam por exigir maior permanéncia das embarcacdes nos portos
ou maior antecedéncia no envio de mercadorias para embarque.

A soma desses obstdculos néo sé afeta negativamente as empresas
que operam com comércio exterior, como também desestimula a atra-
cdo de investimentos dependentes de fluxos rdpidos e previsiveis de
entrada de insumos e saida de mercadorias.

o s o

m No acesso ao Judicidrio

Apesar dos esforcos recentes de reforma, o acesso & Justica continua
prejudicado, na prdtica, pela intolerédvel demora na obtencéo de deci-
sdes definitivas (dados do Supremo Tribunal Federal e do Conselho
Nacional de Justica).

Além de prover o Judicidrio de melhores recursos materiais e humanos,
é imperiosa a simplificagéio de normas processuais excessivamente for-
malistas e a eliminagdo de recursos e agdes meramente protelatérios.



Em especial, é necessdrio que o Poder Publico — maior responsével por
litigios na Justica Federal e Estadual — se abstenha de usar mecanis-
mos recursais que conflitem com a orientacéo jurisprudencial dos tri-
bunais superiores.

GOVERNO ELETRONICO OU E-GOVERNMENT (E-GOV)
O Estado deve estimular o uso das tecnologias de informagéo e comunicacéio
para melhorar a performance do setor publico e aperfeicoar o relaciona-
mento com a sociedade, criando oportunidades concretas para a desburo-
cratizagéo e néo apenas a migracdo da oferta de servigos para a Internet.
Instituido em 2000, o Programa Governo Eletrénico brasileiro buscou
atuar em trés frentes: interacéio com o cidadéo, melhoria da gestéo
interna e integracéo com parceiros e fornecedores.
O Programa concentra atualmente suas atividades em:

promocdo da cidadania;

incluséo digital;

uso do software livre;

articulagéo e gestdo das politicas publicas;

racionalizagéo dos recursos;

adocgdo de politicas, normas e padrées comuns;

integracdo com outros niveis de governo e Poderes.
O portal de servicos e informacdes do Governo Federal — Rede Governo
(www.redegoverno.gov.br) — apresentou expanséo e desenvolvimento nos
seus padrées de navegacdo, desenho e qualidade na oferta de servicos.
No entanto, o portal apenas apresenta links para os sites dos érgéos
responsdveis pela prestagdo do servico, sem uma padronizacéo na divul-

gacéo da informacéo.

Ademais, a existéncia de diferentes sites do governo brasileiro néo é
uma prdtica desejavel:

www.redegoverno.gov.br

www.brasil.gov.br/servicos
Ressalvado o bom exemplo da declaracéo de renda de pessoas fisicas
via Internet e da instituicéo do pregdo eletrdnico, projetos de sites e

portais direcionados para publicos especificos néo foram implantados
dentro do programa de governo eletrénico.
prog 9
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Pesquisa da Accenture (2004) mostra um ranking de paises selecionados
referente ao nivel de maturidade de e-gov, que tenta medir o nUmero
de servicos disponiveis on-line, a possibilidade de interacéio com o usudrio
e a orientacéo para a demanda. O Brasil aparece em pendltimo lugar,
com indice de maturidade abaixo de 40%, enquanto os paises lideres
alcancam maturidade acima de 60%.

Ha experiéncias internacionais relevantes. Na Inglaterra, por exemplo,
o Business Link é uma referéncia (www.businesslink.gov.uk).



A AGENDA

A agenda de desburocratizacéo envolve as seguintes iniciativas:
B No foco estratégico:

transformar a desburocratizacéo em prioridade de governo por
meio de:

a. reativacéo do Programa Nacional de Desburocratizagéo;

b. coordenacéo efetiva das agdes nos diferentes érgéos da admi-
nistragdo publica;

c. acompanhamento direto da Presidéncia da Republica.

instituir uma forca-tarefa no dGmbito de um novo Programa Naci-
onal de Desburocratizacéo, que contemple:

a. simplificacéo de formuldrios e cadastros eletrénicos;
b. diminuigdo das inUmeras instancias de aprovacéo;
c. instituicdo de prazos para as respostas e prestacéo dos servicos;
d. comunicagdo e transparéncia nos procedimentos para obtengéo
de servicos publicos.
H Na abertura, fechamento e operacéo das empresas:

melhorar e aprovar propostas legislativas, ora em tramite no Con-
gresso Nacional;

instituir o cadastro unificado de empresas, com entrada Unica de dados;

proibir a utilizacdo de cadastros pUblicos para fins de controles
cruzados;

extinguir a exigéncia de apresentacéo de certidées de condenacéo
criminal e documentos de regularidade de obrigagdes tributdrias,
previdencidrias ou trabalhistas nos atos de abertura, alteragéo
societdria ou fechamento de empresas;

instituir prazos de vistoria para obtencéo de licencas e alvards
de funcionamento;
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® No licenciamento ambiental:

uniformizar as exigéncias relativas a regras, prazos e custos para
obtencédo das licencas ambientais nos Estados;

definir papéis, competéncias e responsabilidades dos érgéos di-
reta e indiretamente envolvidos no processo de licenciamento
ambiental.

® No contrato de trabalho:

diminuir as exigéncias de anotagdes na carteira de trabalho, em
especial para as micro e pequenas empresas;

extinguir a anotacéo de férias dos empregados nos livros de re-
gistro e a afixacdo do Quadro de Trabalho nas micro e pequenas

empresas,

extinguir a necessidade de comunicacdo da concesséo de férias
coletivas;

extinguir a exigéncia de apresentacdo de atestados de vacinas;

restringir as anotagdes nas CTPS relativas & admisséo e desliga-
mento do empregado, substituindo as demais por simples extrato;

tornar o ato de assisténcia ou de homologacéo da resciséo do
contrato de trabalho uma opgéo do empregado.

H No comércio exterior:

harmonizar os médulos de exportagéo e importacéo do Siscomex;
modernizar controles aplicados nas operagdes de comércio exterior,
com d interligacéo do Siscomex aos sistemas dos diversos érgéos

anuentes;

facilitar o credenciamento das empresas exportadoras e impor-
tadoras no Siscomex;

viabilizar a remessa eletrénica dos documentos de exportacéo;

diversificar o controle aduaneiro e modernizar a integracéo de
sistemas, ampliando-se o conceito de pré-despacho;

reduzir o nUmero de anuentes e de produtos sujeitos a anuéncias
prévias;

uniformizar procedimentos aduaneiros.



modernizar o sistema de fiscalizacdo na exportacéo e implementar
agdes coordenadas nos portos, aeroportos e pontos de fronteira;

facilitar o acesso das empresas exportadoras ao Regime Adua-
neiro de Despacho Expresso — Linha Azul;

garantir a operacéo continua e ininterrupta das Aduanas nos
principais portos de entrada e saida do Pais;

flexibilizar o Regime de Tributacéo Simplificada, utilizado no des-
pacho aduaneiro de bens integrantes de remessas postais ex-
pressdas, permitir a importacéo de insumos para industrializagéo

e reduzir a tributacéo imposta pelo regime;

agilizar os processos e reduzir os custos nas operagdes de expor-
tacéo e importagdo por via aérea, no dmbito da Infraero.

H No governo eletrénico (e-gov):
estimular e priorizar acdes que levem em conta a:
d. visdo do usudrio, e ndo o ponto de vista da mera oferta de servicos;

b. integracéo entre érgdos e entidades publicas por meio do de-
senvolvimento de uma cadeia de articulagéo e coordenagéo;

c. integracéo com projetos de melhoria de gestéo no setor publico,
com redesenho de processos e ndo simplesmente a oferta de
servicos e informacgdes na Internet.

H Na qualidade das regulacées:
implementar a aplicagéo da Lei Complementar n° 95, de 20 de
fevereiro de 1998, estendendo-a, também, aos atos do Poder

Executivo;

desenvolver benchmarking de boas prdticas, adotadas por outros
paises;

implementar questiondrios equivalentes ao check-list da OCDE.



114

QUADRO 9

A saga de um empreendedor

Esta é a saga de um empreendedor. De brasileiro comum, que
decidiu deixar de ser empregado e montar sua prépria empresa.
Pesquisou muito e descobriu que poderia fabricar uma linha de
produtos, com demanda crescente em diversos paises. E entusias-
mou-se com a idéia de vir a ser um exportador.

Ele juntou suas economias e tratou de dar o primeiro passo, que
seria criar uma empresa. Comecou consultando a pdgina do
Sebrae do seu Estado, bem organizada e informativa. Ficou as-
sustado, porque viu que as providéncias seriam muitas. Mas
resolveu néo contratar um despachante.

Qual o sistema tributdrio? Onde localizar a fabrica?

O faturamento esperado para sua empresa superaria o limite
dceitdvel para as microempresas ou para enquadramento no Sim-
ples, mas ele estava disposto a pagar todos os impostos mesmo
porque, de acordo com suas andlises, o negécio iria valer a pena
e ele sabia que, pela Constituigéo, os impostos nhéo podem incidir
sobre as exportagdes de mercadorias. Tratou, entéo, de seguir o
roteiro indicado pelo Sebrae.

Antes de tudo, precisaria achar um lugar para instalar a fébrica.
Encontrou logo o local perfeito, mas néo péde fechar o contrato
de locacéo. Era preciso antes saber se a Prefeitura autorizaria o
funcionamento, naquele local, de uma empresa do ramo de ne-
gécio a que ele se dedicaria. Achou que telefonando ou man-
dando um e-mail conseguiria uma resposta rdpida. Mas néo era
assim. Ele teria de ir a Prefeitura, preencher um extenso formu-
lério e aguardar a resposta. Ficou com medo de perder o imével
gue queria alugar, mas teve sorte. Quando recebeu a resposta,
60 dias depois, o imével felizmente ainda estava vazio.

Como criar a empresa?

E ele passou ao segundo passo: criar a empresa. Teria de ir &
Junta Comercial para isso. Na sua cidade néo havia Junta nem
sucursal ou coisa parecida. Quem sabe néo seria possivel usar a
Internet? Néo era. A pdgina da Junta tinha a histéria de sua
criagdo, os homes dos vogais, estatisticas e muitas outras infor-
magdes, mas ele ndo encontrou nada sobre como registrar uma
empresa. Tentou o telefone, foi bem atendido, mas descobriu
que teria de ir pessoalmente & sede da Junta, na capital.



Que tipo de empresa? Responsabilidade “ilimitada”?

Agora era preciso decidir que tipo de empresa deveria ser cria-
da. Ele chegou a pensar em uma firma individual, o que com o
novo Cédigo Civil significaria registrar-se como empresdrio. Mas
foi alertado: sua responsabilidade seria ilimitada e se apareces-
se por ai alguma crise econdmica ou outra razéo para que a
empresa ndo desse certo e ficasse endividada, mesmo que ele
nédo fosse o culpado, correria o risco de perder seu apartamento.
Achou estranho, porque sabia que em outros paises uma em-
presa pode ser de um sé proprietdrio e ser de responsabilidade
limitada. Ja tinha ouvido dizer até que em alguns paises existem
o que chamam de sociedades unipessoais de responsabilidade
limitada. Mas a solucéio apareceu logo. Bastaria criar uma socie-
dade limitada com alguém que, formalmente, ficasse com uma
quota do capital. Poderia ser sé6 um por cento, por exemplo. Sé
para constar e cumprir com a exigéncia legal. Ou seja, uma “so-
ciedade de faz-de-conta”. Nesse caso, a responsabilidade dos
dois ficaria limitada ao capital da empresa. Ele ndo entendeu a
|6gica da exigéncia, mas se lembrou de um conhecido, que tem
como sécia a prépria mulher. Foi quando soube que o novo Cé-
digo Civil ndo permite mais a sociedade entre marido e mulher
casados, como ele, em regime de comunhéo de bens. E resolveu
procurar um amigo. Afinal o sécio era sé para constar. Mas tinha
de ser alguém sério e de muita confianca, porque mesmo com
apenas 1% do capital, um sécio pode criar dificuldades. Ah, também
seria preciso ter o visto de um advogado no contrato social, mesmo
que fosse um contrato muito simples.

Na Junta Comercial

Tudo resolvido, ele foi & Junta Comercial. Ld pediram a ele uma
guia de recolhimento de taxa para a busca do nome da empre-
sa, ou seja, para ver se |4 ndo havia nome igual: 11 reais. Isso
foi rapido. No dia seguinte, ele jd tinha a resposta. E ficou sa-
bendo que para solicitar o registro, precisaria apresentar os se-
guintes documentos: trés vias do contrato social; uma cépia au-
tenticada da carteira de identidade dele e do sécio e vdrios
formuldrios, que ele teria de comprar em uma papelaria — uma
“capa-requerimeto de processo” modelo Junta Comercial, um
formuldrio de declaracéo de desimpedimento dele e do sécio,
dois modelos de ficha de cadastro nacional, uma outra guia de
recolhimento, em 3 vias, e um DARF, que por sinal também é
uma guia de recolhimento. Ele recolheu as taxas, 255 reais numa
guia de recolhimento e precisos 5 reais e seis centavos no DARF,
mas como a papelaria e o banco néo ficavam muito perto, ele
demorou um pouco e, quando voltou, a Junta |d estava fechada.
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Ficou tudo para o dia seguinte e ele precisou dormir num hotel.
Na primeira hora do dia seguinte, ele deu entrada nos papéis.
Esperou 10 dias e foi informado de que, infelizmente, o processo
caira em exigéncia. E que no contrato social, que ele adaptou ho
computador com base em um outro, estava escrito “sociedade
por quotas de responsabilidade limitada”. E isso néo é mais per-
mitido. Agora a Junta sé aceita “sociedade limitada”, porque é
assim que estd no novo Cédigo Civil. Ele achou curioso. Serd
gue agora a sociedade é que é limitada2 Vai ver que néo pode
ter mais do que um determinado nimero de sécios..., ou serd
gue limitada continua sendo a responsabilidade dos sécios? Ele
preferiu ndo discutir e tratou de substituir o contrato. Duas se-
manas depois a empresa estava finalmente registrada.

Na Receita Federal

Agora vinha uma etapa mais simples: obter, na Receita Federal,
o numero do CNPJ, que também poderia servir para o INSS. Na
verdade, poderia ser ainda mais simples. Em alguns Estados, ha
um convénio que permite fazer isso na prépria Junta. Néo era o
caso. Mas disseram que ele poderia fazer tudo pela Internet.
Antes foi preciso fazer o download de dois programas. Depois,
ele preencheu um formuldrio eletrénico, gerou um disquete e o
transmitiu para a Receita. E achou que estava tudo pronto. Pelo
menos na Receita. Mas ndo era bem assim. O nimero que ele
recebeu era apenas o do recibo de entrega. Com esse nimero,
ele deveria encontrar na Internet, pronto para impresséo, o Do-
cumento Bdsico de Entrada e o endereco para o qual deveria
encaminhar esse documento, devidamente assinado. Com firma
reconhecidal! Teria de encaminhar também — felizmente poderia
ser via Sedex — uma cépia autenticada do contrato social. Sé
depois de receber tudo isso é que a Secretaria da Receita Fede-
ral poderia fazer a verificagéo dos dados. Estando tudo correto,
ele receberiq, via Internet, um comprovante provisério. O cartéo
definitivo seria mandado pelo correio.

O tempo passou, o CNPJ nédo chegou e ele acabou descobrindo
que havia um problema. O sécio que ele escolheu para ficar
com 1% do capital tinha uma pendéncia com o Fisco. Ha muitos
anos, ele tinha sido dirigente de uma ONG que nem chegou a
funcionar. Néo conseguiu arrecadar os recursos de que precisa-
ria e encerrou suas atividades, sem qualquer receita. Mas por
algum motivo, o pedido de baixa na Receita Federal tinha caido
em exigéncia, sem que ele soubesse. Assim, do ponto de vista
da Receita, a ONG continuava existindo. E como as declaragées
negativas do Imposto de Renda de Pessoa Juridica néo haviam
sido feitas, estava na condicéo de inapta, o que, por alguma



razéo que ele néo ficou sabendo, comprometia o CPF do seu
sécio, detentor de 1% do capital da empresa. Resolver isso néo
era téo simples. Para dar baixa em definitivo no CNPJ da ONG,
faltavam algumas assinaturas e uns documentos, que ninguém
mais sabia onde conseguir. Foi mais fécil arranjar outro sécio.

E comecou tudo de novo

Junta, Receita, nem vale a pena contar. E ainda faltava o alvara
de localizagéo, porque, até entédo, ele tinha apenas a resposta a
consulta prévia feita & Prefeitura. Para conceder o alvard, a Pre-
feitura pediu a certidéo da consulta prévia que ela mesma tinha
fornecido; um requerimento; um formuldrio de cadastro; o con-
trato social registrado na Junta; o contrato de locagéo do imével;
o habite-se do imével, que também havia sido expedido pela
prépria Prefeitura; o carné do IPTU do exercicio pago até a data
(diga-se de passagem, pago a prépria Prefeitura); um certificado
de aprovacéo do Corpo de Bombeiros, outra etapa bem compli-
cada que levou mais de 30 dias e lhe deu muitos aborrecimentos;
uma declaragéo do contador com comprovacéo de sua regulari-
dade profissional e a prova do registro no CNPJ.

Depois, ele teve de providenciar a inscricéo estadual para fins
de ICMS. Foi gratuita e levou apenas dois dias, mas ele teve de
apresentar a primeira folha do carné do IPTU do imével para
provar que o endereco estava correto, porque o Estado néo acre-
dita na palavra do principal interessado.

Tudo pronto, ele mandou imprimir as notas fiscais e comprou os
livros contdbeis e fiscais exigidos: Livro Didrio; Livros de Dupli-
catas a Receber e a Pagar; Livro de ICMS e do IPl e por ai afora.
Alguns precisavam ser autenticados ou na Junta Comercial ou
na Inspetoria da Fazenda. Era preciso recolher uma taxa de 13
reais, tirar cépia da guia de recolhimento e entregd-la com os
livros, nos quais o contador teria de lavrar um Termo de Abertu-
ra e um Termo de Encerramento, que ele, como sécio gerente da
empresa, também teria de assinar. Ah, o livro sé serviria se fosse
com as folhas costuradas e numeradas em tipografia.

No registro de marcas

Néo foi tdo demorado. Em compensacéo, ele estd esperando
até hoje pelo registro da marca para o seu produto, que foi pe-
dido ao INPI, mas que ainda néo saiu, porque o INPI, apesar dos
esforgos de seus novos dirigentes, estd com muito trabalho atra-
sado e com falta de pessoal qualificado. Alids, também no INPI
ele soube que vai ter de esperar muito mais tempo, talvez alguns
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anos, pelo registro da patente de uma invencéo sua, que poderd
tornar o produto de sua empresa mais competitivo.

Felizmente, ele néo iria produzir medicamentos, alimentos ou
quaisquer produtos quimicos. Para essas e para muitas outras
atividades, ele iria depender, também, de autorizagdes do érgéo
estadual do meio ambiente, da Anvisa e de outros organismos.
Algumas dessas autorizacées e registros demoram meses, ds vezes
anos, e tém um custo altissimo.

Na exportacéo

Ao fim de uns seis meses, ele tinha vencido as barreiras, come-
cou a produzir e iniciou as exportacdes. Ficou feliz ao ver que o
registro de exportador era automdtico. Bastava fazer o registro
da primeira exportacéo e pronto. Também gostou de ver que a
legislacdo referente as exportagdes estava consolidada, embora
para ele ainda muito dificil de entender. Mas exportar era mesmo
mais complicado do que ele pensava. Faturas pré-forma, confir-
magcdo de cartas de crédito, reservas de praca, faturas comerciais,
romaneios, notas fiscais, registros de exportacéo, certificados de
origem, conhecimentos de embarque, contratos de céimbio, ACCs,
despachos aduaneiros, vistos consulares, apdlices de seguro...,
para alguns desses documentos, eram exigidas 10 vias! Mas isso
faz parte do negécio na atividade de comércio internacional e
deve ser assim mesmo em todo o mundo. Ou poderia ser mais
simples? E olhem que, felizmente, seus produtos néo dependiam
de anuéncias prévias para a exportacdo e nem de importacées de
partes ou matérias-primas. Ele nem chegou a ficar sabendo o que
eram drawback, ex-tarifdrios e outros instrumentos mais complexos,
gue, nesses casos, poderiam ser necessdrios.

Seus produtos foram um sucesso. A qualidade era boa e o preco
competitivo. Ele logo recebeu novas encomendas e comecou a
pensar em expandir o hegdécio. Mas resolveu adiar. Uma coisa o
preocupava. E que ele estava precisando contratar mais gente
do que havia previsto, néo para a fdbrica, mas sim para o escri-
tério, porque a quantidade de papéis e formuldrios eletrénicos a
preencher e a complexidade dos impostos, taxas e contribuicdes
a recolher eram espantosas, inacreditdveis mesmo.

A complexidade dos tributos

Ele também estava tendo que dedicar mais tempo a essa drea do
gue do setor de producgéo, porque tinha pavor de fazer algo erra-
do e ser multado. Enquadramento na tabela do IPI, posicéo corre-
ta na NCM-TEC, cdlculo do ICMS, um imposto esquisito, porque
incide sobre a mercadoria e também sobre o préprio imposto...



PIS e Cofins ele desistiu de entender logo no inicio. Gostou de saber
gue ndo eram madis em cascata, mas achou muito, muito compli-
cado! E ainda havia uma quantidade enorme de recolhimentos a
fazer, com suas respectivas obrigacées acessérias: FGTS; INSS;
imposto sindical; imposto de renda das pessoas fisicas descontado
na fonte; imposto de renda da pessoa juridica, que é sobre o lucro,
mas que convive com uma contribuigéo social também sobre o
lucro; taxa de incéndio; taxa do lixo; taxa disso e daquilo; decla-
ragdes..., sem contar vale-refeicéio, vale-transporte e muito mais.
Ele até tentou estudar a legislagdo que regula tudo isso. Quase
ficou louco. Descobriu que sé@o centenas ou milhares de leis, MPs,
decretos, instrugdes normativas, portarias e outros atos, dificilimos
de se entender. O pior é que cada um desses atos é dividido em
dezenas de artigos, pardgrafos, incisos e alineas e quase sempre
fazem referéncia a artigos, pardgrafos, incisos ou alineas de outras
leis, decretos, portarias ou instrugdes, num processo absoluta-
mente hermético para um pobre mortal. Acabou se rendendo e
contratou uma assessoria juridico-tributdria, uma despesa com
a qual ele ndo contava. E exigiu do contador que fizesse tudo
direitinho, cumprindo os prazos e agindo conforme a lei.

Foi quando descobriu que nem sempre o que estd escrito na Cons-
tituicéio Federal é para valer. Como quase tudo o que produz é
para exportar, ele logo acumulou créditos de ICMS. E quando foi
solicitar seu recebimento em dinheiro — porque néo teria como
usd-lo para compensar com operagdes internas — soube que o
Governador de seu Estado tinha decidido nédo pagar mais esses
créditos. E comecou a ter saudades do tempo em que era um
empregado, apenas executando o que lhe mandavam fazer.

(Texto elaborado por Guilherme Duque Estrada de Moraes, Vice-Presidente do

Instituto Hélio Beltréo)

119



INOVACAO

A QUESTAO

Por ser fonte primdria do aumento da competitividade industrial e gerar
impactos expressivos sobre as bases do crescimento econémico, a
inovacéo deve ser elemento central da estratégia industrial brasileira.

A inovagdio nas empresas héo se restringe a atividades de P&D. Ela resulta
da aplicagéo do conhecimento para gerar novo valor és operacées, ao
introduzir mudancgas tanto nos métodos e processos de producéo dos
produtos como na comercializacéo, gestdo, logistica e estratégia
empresarial, fatores que impactam a capacidade competitiva.

No Brasil, a rota mais utilizada pelas empresas para inovar tem sido a
aquisicdo de mdquinas e equipamentos, e a inovagéo dd-se preponde-
rantemente em relacéo & prépria empresa, sem caracterizar inovacdes
em face de processos e produtos existentes no mercado.

Elevados custos para promover inovacéo, riscos econdmicos excessivos
e escassez de fontes de financiamento séo as principais dificuldades
apontadas pelas empresas brasileiras comprometidas com a inovacéo.

No campo dos instrumentos de apoio, ainda que tenha havido avancos
nos Ultimos anos, as politicas publicas de incentivos fiscais, subvencées
econdmicas, compras governamentais e as externalidades geradas pelo
sistema nacional de inovagéo ainda néo sdo suficientemente
desenvolvidas e articuladas.

OS DESAFIOS

Estimular a capacitacéo em inovagéo nas empresas industriais brasileiras.
Criar um ambiente favordvel a inovacéo.

Consolidar a implantagéo do marco regulatério de fomento ao desen-
volvimento industrial e tecnolégico, em especial da Politica Industrial,
Tecnolégica e de Comércio Exterior (PITCE).

Ampliar o acesso cos mecanismos de fomento da atividade inovativa por
meio da difuséo e implantagéo de instrumentos de financiamento e
subvencéo.

Utilizar o poder de compra do Estado para estimular o desenvolvimento
tecnolégico nas empresas, seja na compra direta de fornecedores nacio-
nais, seja no estabelecimento de requisitos de contrapartidas comerciais
(offsets) em aquisicdes de produtos importados.

Direcionar para as empresas os recursos dos instrumentos de fomento
d inovacgdo e ampliar a participacéo do setor privado no processo de
decisé@o sobre a sua alocacéo, em particular nos Fundos Setoriais.
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O DIAGNOSTICO

INOVACAO: PRINCIPAL CAMINHO PARA A PRODUTIVIDADE E
ELEMENTO CENTRAL DO CRESCIMENTO ECONOMICO

Fundamental para o aumento da produtividade das empresas, a inovagéo
tecnolégica gera expansédo na participacéio nos mercados internos e externos
e elevagdio da competitividade global, o que resulta na construcéo de
bases mais favordveis ao crescimento econémico.

Estudos recentes do Ipea revelam que as empresas brasileiras com
maior dinamismo exportador, maior empenho inovador - e que
empregam mdo-de-obra mais qualificada - sdo as que
apresentam maior crescimento.

Ao contrdrio da década anterior, o crescimento da produtividade da
indUstria brasileira, nesses Ultimos dez anos, tem sido mediocre,
desempenho que reforca a necessidade de a inovagéio cumprir papel
mais expressivo na estratégia empresarial brasileira.

A TAXA DE INOVACAO BRASILEIRA E MAIS BAIXA QUE A DE
NOSSOS COMPETIDORES

No triénio 2001-2003, a taxa média de inovacdo da indUstria brasileira —
medida pelo niUmero de empresas que implementaram produto e/ou
processo tecnologicamente novo ou substancialmente aprimorado —

foi de 33,3%.

Esse percentual, inferior a taxa de inovagéo dos paises da OCDE -
Alemanha (60%), Portugal (42%), Franca (40%), ltélia (38%) e Espanha
(37%) —, reflete a disténcia entre empresas industriais brasileiras e
empresas dos paises desenvolvidos.

No entanto, do se examinarem as grandes empresas isoladamente, a
taxa de inovagdo da indUstria brasileira sobe para 72,5%, o que revela
o quanto pequenas empresas estdo distantes de qualquer iniciativa
voltada para atividades inovativas.

A INOVACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS TEM ESCOPO LIMITADO

A indUstria brasileira é marcada por uma elevada heterogeneidade
tecnolégica. Nesse ambiente, sdo importantes tanto as inovagdes que
geram ruptura, quanto as que representam melhorias incrementais com
impacto relevante no valor do produto ou na produtividade da empresa.
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No Brasil, as inovacoes tém ocorrido preponderantemente em
relacéio a propria empresa e nédo em relacéio ao mercado
brasileiro. Apenas 1,2% das empresas industriais implementou
inovagdes de processo (inovagdo no setor), enquanto 2,7% realizaram
inovagdes de produto (inovacdo no mercado nacional).

Ainda que melhorando sua posicéo relativa em face dos competidores
diretos no mercado nacional, as empresas néo estdo introduzindo
inovagdes que alterem substantivamente a forma de produzir do setor
ou dos produtos existentes.

Quando se considera a introducéo de inovacdes direcionadas para o
mercado internacional, o percentual é ainda menos significativo.

Dados da Pesquisa Industrial de Inovagéo Tecnolégica (Pintec) revelam
ter aumentado a importancia atribuida & aquisicdo de mdquinas e
equipamentos — 80,3% das empresas assinalaram como de média ou
alta importéncia. Enquanto agdes complementares & aquisicéo de bens
de capital — como treinamento (54,2%) e projeto industrial (40%) —
permanecem em segundo plano, atividades internas de pesquisa e
desenvolvimento decresceram em importéncia, apesar do aumento
verificado nos dispéndios realizados — 25,9% do total, nas grandes
empresas.

No periodo 2001-2003, o esforco interno de P&D situou-se em 0,53%
da receita liquida de vendas, e o investimento em atividades inovativas
atingiu 2,46% — valores baixos e inferiores aos 3,84% registrados no

triénio 1998-2000.
AS RESTRIGOES PARA INOVAR

A capacidade de inovar das empresas depende da forma como os
diferentes ativos — conhecimento do mercado, méo-de-obra qualificadd,
atividades de pesquisa e redes de relacionamento, entre outros — séo
gerenciados e do ambiente em que a empresa atua. Tudo isso pode ser
estimulado mediante a implementagéo de politicas publicas de fomento
e de suporte.

O ambiente macro com bdixo ritmo de crescimento, custos de
capital elevados, forte tributacéo, obstdculos a operacdo agil e
flexivel das empresas e educacdo de baixa qualidade néo é
propicio a inovacéo.

Empresas brasileiras envolvidas com inovacéo atribuem suas
maiores dificuldades aos elevados custos, aos excessivos riscos
econdmicos e d escassez de fontes de financiamento. Em um pata-
mar mais baixo, faz-se referéncia ainda & falta de pessoal qualificado e
a falta de informacéo sobre tecnologia.

A prépria empresa tem sido a principal responsdvel pelo desenvolvi-
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mento da inovacdo mediante a utilizagé@o de recursos préprios. Acdes
de cooperacéio com outras empresas e institutos de pesquisa tém sido
pouco relevantes. Menos de 20% das empresas utilizaram as diversas
fontes de apoio do governo, fortemente concentradas no financiamento
para compra de méquinas e equipamentos.

E NECESSARIO APERFEICOAR O SISTEMA DE APOIO A INOVACAO

No campo dos instrumentos governamentais de apoio e fomento & inova-
¢do, houve diversas iniciativas, entre as quais, destacam-se:

lancamento da nova Politica Industrial;
aprovacéo da Lei de Inovacéo;
reforma do regime de incentivos fiscais;

implantagdéo de novos instrumentos de financiamento no BNDES.

Além dessas bem-sucedidas iniciativas, foram criadas a Agéncia Brasileira
de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Industrial (CNDI), institui¢des que se tém caracterizado
como importante espaco de didlogo entre Governo e setor privado
sobre a agenda de desenvolvimento industrial.

Apesar desses avancos, a politica fiscal tem provocado o inoportuno
contingenciamento de recursos destinados a fundos setoriais, o que tem
limitado enormemente a capacidade de implementagéo de diversas
iniciativas anunciadas na nova politica industrial, a maioria das quais ainda
ndo saiu do papel.

Some-se aisso d permanéncia de um quadro institucional anacrénico, confuso
e mal coordenado, no qual persiste a superposicdio de atribuicdes, compe-
téncias e tarefas entre érgéos de governo.

Em sintese, diante das dificuldades de operacionalizagéo das medidas
anunciadas, é natural que a IndUstria esteja reticente quanto & eficdcia
dos instrumentos disponiveis em promover o fomento necessdrio & prio-
rizagéo da inovagdo tanto na estratégia de operacdo das empresas
industriais como na estratégia de desenvolvimento do Pais.

E hecessdrio acelerar a implantacéo de politicas de estimulo & inovacéo
tecnolégica — dando consisténcia e efetividade aos programas existentes —,
bem como aprimorar os instrumentos de incentivos fiscais e de subvencéo
econdmica, para ampliar o nUmero de empresas beneficiadas e demo-
cratizar o acesso ao financiamento.



QUADRO 10

A nova Politica Industrial

Do ponto de vista das politicas publicas, a adogéo de uma politica
industrial representou importante passo. A PITCE incentivou a arti-
culagdio dos instrumentos tradicionais de modernizagéo industrial
e comércio exterior, bem como procurou privilegiar o estimulo a
inovagéo nas empresas.

Adicionalmente foram criadas novas instituicées, tais como o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI) e a Agéncia
Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), complementando
a acdo do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio
Exterior (MDIC) e do Ministério da Ciéncia e Tecnologia (MCT).

A PITCE foi concebida para promover uma maior insercéo do Brasil
na economia global, consolidada pela maior agregacéo de valor
ds exportagdes, principalmente via aumento do contetddo tecno-
|&gico dos produtos e servicos. Nesse contexto, alguns setores foram
contemplados com a adogéo de programas especificos, imple-
mentados pelas agéncias de fomento, com destaque para o Banco
Nacional de Desenvolvimento Industrial e Social (BNDES) e a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (Finep).

Embora, em sua esséncia, a politica industrial e tecnolégica aponte
para a direcdo correta — realcando o papel da inovagéo como
motor do desenvolvimento industrial sustentdvel —, os desafios
para implantagdo ainda séo grandes.

Em primeiro lugar, hd o impacto das restricées fiscais sobre a capa-
cidade de mobilizagéo efetiva de recursos para operar os diversos
instrumentos. Em segundo lugar, o desenho institucional escolhido,
embora amplie a participagéio empresarial no processo de deciséo,
ndo foi suficiente para promover ampla redefinicéio do papel das
instituicdes publicas, reorientando-as para as novas missoes e de-
safios decorrentes da prépria politica.

Na verdade, as novas instituicdes somaram-se ds |d existentes —
que, por sua vez, ndo foram reestruturadas com clareza quanto
ao papel institucional de cada uma delas. Por exemplo, o CNDI
tem superposi¢des com outros conselhos da Republica, como o
Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia (CCT), entre outros.
Por fim, o macroambiente é desfavordvel ao investimento no que
tange & inovacgéo e ao empreendedorismo.

Do ponto de vista da politica macroecondmica, a taxa de cambio
e os juros limitam a eficdcia dos instrumentos de financiamento e
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aumentam a aversdo ao risco empresarial. As dificuldades para
iniciar um novo empreendimento e os complexos regulamentos
também dificultam as atividades das pequenas empresas, em es-
pecial as de base tecnolégica.

Nesse sentido, a PITCE revela-se mais como uma carta de intengées
do que propriamente como uma politica efetiva, baseada em ins-
trumentos concretos e capaz de gerar comportamentos especificos
(As excecdes como os programas do BNDES Prosoft e Profarma séo
de limitado alcance). Apenas recentemente o Banco anunciou nova
politica operacional, que privilegia os investimentos em P&D nas
empresas, mas limitada a um funding de R$ 500 milhées — contra
um orcamento anual acima de R$ 60 bilhoes.

Nos setores portadores de futuro, a PITCE promoveu acdes espar-
sas e localizadas, sem maiores impactos. Néo existem programas
nacionais que integrem essas iniciativas, mesmo dentro do setor
publico. Na drea de Biotecnologia, a nova Lei de Biosseguranca —
marco regulatério mais importante — apresenta divergéncias no
ambito do governo e sua implementacéo ocorre a passos lentos
e em um ambiente de incertezas juridicas. A legislacéo sobre o
Acesso a Recursos Genéticos e Reparticdo de Beneficios da Biodi-
versidade passa também por um intermindvel processo de dis-
cusséo no governo.

No campo da Nanotecnologia, apés o impulso inicial de organizar
a oferta de conhecimentos cientificos e incentivar a discusséo
com o setor empresarial, as agdes vém sendo pulverizadas. No
campo regulatério, hd projetos em discussdo no Congresso que
criam uma institucionalidade semelhante & da Biosseguranca.
Caso aprovados, esses projetos podem retardar o processo de
inovagéio empresarial neste campo.

No tocante aos instrumentos de politica, a PITCE estimulou as
agéncias de fomento a alterar em seus mecanismos de acéio. No caso
do acesso ao crédito, por exemplo, foram lancadas novas linhas
de crédito com destaque para a nova politica operacional do
BNDES. H& uma grande expectativa quanto a capacidade de o
Banco tornar essa linha acessivel e atraente para as empresas,
resultado que sé poderd ser avaliado a partir de 2007.

Quanto aos incentivos fiscais, em parte redesenhados pela “Lei
do Bem”, cabe ressaltar que os incentivos séo restritos basica-
mente ds grandes empresas, em particular quando utilizam o
lucro real como base para abatimento de despesas de P&D. Devido
as dificuldades de entendimento e de aplicagéo desses beneficios,
ainda hd duvidas quanto a sua eficdcia.



Outra legislagéio que ainda néo se tornou efetiva é a Lei da Inova-
¢éio. Embora regulamentada, a Lei necessita de incentivos concretos
por parte do setor publico para organizar e estimular comporta-
mentos no dmbito das Instituicdes Cientificas e Tecnolégicas (ICTs).
S6 dessa forma, os projetos de P&D entre empresas e instituicdes
publicas desenvolver-se-&o na escala esperada. No caso da sub-
vencdo econdmica — também prevista em lei —, néo houve ainda
a aplicagéo de recursos dos fundos setoriais destinados as em-
presas.

Outro campo relevante é o da modernizagéo dos servigos tecno-
l6gicos: metrologia, normalizagéo, avaliagéo da conformidade e
propriedade industrial. E importante destacar alguns avancos na
gestdio e ha recomposicéio dos quadros técnicos do Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial (INPI) e do Instituto Nacional de
Metrologia (Inmetro), bem como a realizacéo de investimentos
em infra-estrutura e modernizacéo da gestéo. Contudo, o sistema
de suporte de Tecnologia Industrial Béasica (TIB) és empresas é
ainda modesto e estd longe de cumprir um papel ativo no processo
de inovagéo empresarial.

Ovutra drea que necessita modernizacédo é a de mercado de capitais,
em particular nos programas de estimulo ao capital empreendedor.
Os programas atuais nhéo possuem a capilaridade necessdria e
as empresas de base tecnolégica ndo encontram um ambiente
adequado para seu financiamento. Ademais, néo existe uma
politica de incentivo ao desenvolvimento de parques tecnolégicos
e incubadoras, o que dificulta o crescimento de empresas inova-
doras em dreas de alto risco tecnolégico.

Por fim, de forma complementar e convergente com a agenda
de inovacéo, a Politica Industrial precisa implantar programas
especificos para a atragéo de investimentos estrangeiros e para
o desenvolvimento de arranjos produtivos locais, representando
estes um caminho estratégico para a modernizagéo e expanséo
das micro e pequenas industrias. O apoio & modernizagéo da
gestdo empresarial, focado no aumento da produtividade, e a
consolidacéo de programas de fomento ao investimento com-
pletam a agenda prioritdria da Politica Industrial desejada.
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A AGENDA

m Considerando a necessidade de se acelerar a participacéio das
empresas brasileiras na geracéo de inovacgées, as principais
prioridades de politicas publicas devem concentrar-se na:

efetiva implantacéo dos diversos instrumentos previstos em leis
recentemente aprovadas, tais como incentivos fiscais & inovagéo
da Lei do Bem, subvencéo econdmica da Lei da Inovagéo e in-
centivos fiscais da Lei de Informdtica;

implantacéo das medidas de estimulo aos setores prioritdrios e
portadores de futuro da PITCE;

aprimoramento de marcos regulatérios favordveis & inovacgéo nas
dreas de biotecnologia, nanotecnologia e energias alternativas;

focalizagéio na empresa da aplicagéo dos recursos dos Fundos Se-
toriais, acompanhada da ampliacéo da participagéo empresarial
no processo de decis@o quanto a alocacéo desses recursos;

disseminagéo e operacionalizacéo da nova politica de financiamento
do BNDES & inovacéo;

aprimoramento da participacdo empresarial no CNDI, CCT e Con-
selho de Administracéo da Finep e da ABDI.

m Por ser tarefa de longo prazo, o aprimoramento do Sistema Na-
cional de Inovacéo néo se esgota nas iniciativas prioritdrias.

E Sem um planejamento adequado da infra-estrutura publica de
pesquisa e a formacéio de quadros qualificados, néio serd possi-
vel alcancar os resultados desejados.

m Embora o contexto atudl demonstre haver oportunidades se-
toriais e tecnolégicas para paises em desenvolvimento, os obs-
taculos ndo sdo triviais. Nesse sentido, sugere-se a seguinte
agenda complementar ds prioridades:

reducdo dos custos que envolvem o risco da inovagéo nas em-
presas, por meio de incentivos fiscais e uso da subvencéo di-
reta para o setor privado, como mecanismo indutor das ativi-

dades de P&D;
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insercéo de competéncias de P&D em dreas estratégicas, por meio
de uma politica de encomendas pUblicas de desenvolvimento
tecnolégico em dreas criticas do ponto de vista social, econémico
e ambiental;

ampliagdo do acesso ao crédito, em especial para as pequenas
e médias empresas, reduzindo as exigéncias de garantias e au-
mentando o funding disponivel;

aprimoramento dos programas e atividades vinculados & Tec-
nologia Industrial Basica, tais como:

. Programa Brasileiro de Avaliagéo da Conformidade (PBAC);
. Programa Brasileiro de Normalizacéo (PBN);
Programa de Modernizagéo da Infra-estrutura de TIB;

. Programa de estimulo & demanda empresarial, segundo modelo
do bénus metrologia;

. escritérios de propriedade intelectual.

implantacéo de uma politica de modernizacéo e ampliacdo
do mercado de capitais, na qual devem ser focados:

. reforco do Programa Inovar;
. busca de uma maior articulagéio com o BNDES;

reforco e desenvolvimento de politicas de investimento voltadas
para pequenas e médias empresas.

ampliacéo da participagéio empresarial nos diversos féruns de
decisd@o de politicas industriais e tecnolégicas.
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A QUESTAO

O baixo nivel educacional da forca de trabalho é um dos principais
limitadores do crescimento do Brasil. Com a aceleracéo da taxa de
inovacéo tecnolégica mundial, possuir méo-de-obra educada — capaz
de absorver e melhorar as novas tecnologias — é crucial para o desen-
volvimento econdmico do Pais.

Nos Ultimos anos, o Brasil apresentou desempenho significativo na busca
pela universalizagéo da educacéio bésica e no aumento do nivel educa-
cional da populagéo.

Néo obstante, o Brasil focou seu esforco no lado quantitativo da edu-
cacdio e se esqueceu do qualitativo. Essa é a principal justificativa para
o baixo efeito do crescimento do nivel de escolaridade dos trabalhadores
sobre a producéo.

O Pais tem o desafio de concluir o processo de universalizacéo da
educacéio bdsica e, sobretudo, melhorar a qualidade da educacéo, equi-
parando-a aos niveis dos paises desenvolvidos.

OS DESAFIOS

Aumentar os investimentos em educacéo.

Universalizar a educagéo bdsica com qualidade.

Eliminar o analfabetismo funcional.

Definir as politicas e instrumentos necessdrios para melhorar a qua-
lidade da educacéo no Pais.

Criar uma politica educacional de Estado, compromissada com metas
de longo prazo.

Criar um ambiente que estimule a busca pela educacgéo continuada
ao longo da vida.
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O produto de um pais cresce em razéo tanto do aumento dos fatores
produtivos — trabalho, capital, recursos naturais — como da maior pro-
dutividade desses fatores. Como o crescimento dos fatores produtivos
é limitado, o crescimento sustentado da producéo depende, em sintese,
do aumento continuo da produtividade dos fatores.

O crescimento da produtividade dos fatores depende, por sua vez, do nivel
educacional da populacéo. A educacéo é uma das vertentes funda-
mentais para o crescimento da economia, seja pelo efeito direto sobre
a melhoria da produtividade do trabalho — formagéo de trabalhadores
mais eficientes, capital humano - seja pelo aumento da capacidade do
pais de absorcdo e geracdo de novas tecnologias.

A taxa de crescimento de um pais depende da capacidade de
absorver e desenvolver novas tecnhologias, o que é determinado
pelo nivel educacional de sua populacao.

A educacdo permite ao trabalhador aprender com maior facilida-
de e desenvolver métodos de trabalho mais eficientes e criativos.
Em uma sociedade onde as mudancas tecnolégicas ocorrem cada vez
mais rdpidas, a capacidade de aprendizado é fundamental para o cres-
cimento. Os trabalhadores precisam estar aptos a se adaptar a um
cendrio de continuas mudancas, o que exige aprendizado e aquisicdo
de novas habilidades durante toda a vida.

A educagdio ndo sé é importante para o uso de novas tecnologias como
é insumo indispensdvel para sua criagéo. Sem uma populagéo com alto
nivel de escolaridade, um pais ndo consegue passar do estdgio de apenas
absorvedor de novas tecnologias para criador e, conseqiUentemente,
acelerar seu crescimento.

Sem o compromisso com a educacéio permanente, o Pais ndo
serd capaz de evoluir.

No mundo atual, dada a velocidade de criagéo de novas idéias, o pais
com baixo nivel educacional — cuja populagéo néo estd apta a absorver
o novo conhecimento na velocidade em que é criado — acaba ficando
para trds.



Embora necessdria, a Educacédo néo é suficiente para promover
o crescimento econémico.

Ainda que o forte crescimento no nivel educacional da populacéo tenha
sido componente essencial para o sucesso de algumas economias —
como, por exemplo, no caso dos Tigres Asidticos —, ndo se pode dizer
que a educacdo assegure automaticamente o crescimento.

Hé casos de paises com elevado nivel educacional, como Cuba e Argen-
tina, mas que apresentam baixos indices de crescimento.

O crescimento econdmico é determinado por um conjunto de fatores,
entre os quais a educagdo. Para crescer, é preciso haver investimento
tanto em capital fisico como em capital humano. Para haver investimento,
é necessdrida a existéncia de ambiente econdmico-institucional que estimule
o investimento.

Educagéio é investimento e, como todo investimento, envolve custo e risco.
Se o ambiente econémico-institucional for estimulante & educacéo, o
trabalhador acreditard valer a pena investir no seu futuro, reservando
parte de seu tempo ao aprendizado — periodo em que poderia exercer
qualquer outra atividade e auferir renda — na certeza de que seu inves-
timento resultard em ascenséo social, obtencédo de melhores empregos
e conseqUente elevacdo de renda e poder aquisitivo.

A motivagdo para o aprendizado implica uma clara troca de renda
presente por renda futura. Caso as perspectivas ndo sejam favordveis,
essa troca ndo se realiza.

O Pais deve proporcionar os incentivos necessdrios para incutir na so-
ciedade a idéia de crescimento individual, como resultante da busca
pelo conhecimento. Assim, uma boa politica educacional deve estar
conjugada a crescimento econdmico, de modo que se criem ambientes de
trabalho propicios ao uso das competéncias adquiridas.

Da mesma forma que a invencéo s6 gera aumento de produtivi-
dade apés o uso, a educacdo também sé gerard retornos se en-
contrar ambiente propicio para ser posta em pratica. De que serve
qualificar um trabalhador se o mercado de trabalho néo disponibiliza
fungdes compativeis com o nivel adquirido? Nem o individuo conseguiré
aumentar sua renda, nem a sociedade poderd beneficiar-se do investi-
mento feito nesse trabalhador e assim tornar-se mais produtiva.

A politica educacional deve estar em sintonia com as demais
politicas de desenvolvimento economico e com as necessidades
do Pais. Caso contrdrio, ela terd poucas possibilidades de sucesso.
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O Banco Mundial, junto com outras institui¢des internacionais, tém
patrocinado agdes no sentido de universalizar a educagéo bdsica mun-
dial - alcancar a taxa de 100% das pessoas com a educagéo bdsica
completa — até 2015.

Investimentos educacionais, com vistas ao aumento da insercéo
social, seréio sempre muito bem-vindos. Porém, sem que se in-
vista simultaneamente em qualidade, os efeitos sobre o cresci-
mento continuardo sendo pouco significativos.

O Brasil tem dedicado seus melhores esforgos, com vistas ao aumento das
taxas de escolaridade — em especial, na década de 90, periodo em que
houve extraordindria aceleragéo na matricula escolar em todos os niveis.

Atualmente o Pais estd bem préximo de atingir as metas mundiais.
Nossa taxa de escolaridade liquida — determinada pela razéo entre o
numero de pessoas matriculadas, com a idade apropriada de cada
ciclo, e a parcela da populacéo de faixa etdria correspondente aquele
ciclo — j& chegou a expressivos 94% (PNAD, 2002).

Ocorre que a melhoria do nivel de escolaridade da populagéo economi-
camente ativa néo resultou em ganhos de produtividade. Estudo recente
(Rodrigues, 2004) estima que, entre 1980 e 1999, o estoque de capital
humano — construido com base no nivel de escolaridade e nos anos de
experiéncia da for¢a de trabalho — mais que dobrou, enquanto o produto
interno bruto aumentou em menos de 50%. Esse pifio resultado pode
ser atribuido & mé qualidade da educacéo.

Pesquisas efetuadas pelo Sistema Nacional de Avaliacéo da Edu-
cacdo Basica (Saeb) mostram que a qualidade da educacéo bra-
sileira estd muito abadixo do que seria esperado. Alunos da quarta
série do ensino fundamental apresentam, em média, desempenho em
portugués e matemdtica que seria esperado para alunos da segunda
série. Alunos da terceira série do ensino médio tém o desempenho
esperado para a oitava série do ensino fundamental, quadro que se
vem agravando a cada ano.

Em 2003, os estudantes brasileiros apresentaram um dos piores desem-
penhos nos testes realizados pelo Programa Internacional de Avaliacéo
de Estudantes (Pisa).

O Pisa, programa coordenado pela OCDE, constréi indicadores sobre
a efetividade dos sistemas educacionais, avaliando o desempenho de
alunos na faixa dos 15 anos nas dreas de leitura, matemdtica e ciéncias.
Entre 41 paises, o Brasil ficou em Ultimo lugar em matemdtica, penultimo
em ciéncias e antepenultimo em leitura.



A alfabetizacgéo brasileira é falha, o que gera conseqUéncias negativas
em todo o processo educacional. O Saeb classificou mais da metade
dos alunos da quarta série como analfabetos funcionais. Pesquisas re-
centes mostram trés quartos dos adultos nesse estdgio, individuos que
tiveram a chance de freqUentar a escola por vdrios anos, mas que pouco
proveito puderam tirar dessa experiéncia.

Assinar o nome e ler frases muito simples néio impactam positiva-
mente a produtividade da economia. O resultado de nosso baixo nivel
educacional faz com que a grande maioria da populagéo economica-
mente ativa se veja inabilitada para operar em uma economia moderna,
em que as competéncias de expressdo escrita estéo intimamente imbrica-
das com o desempenho profissional, mesmo em ocupagdes manuais.

No Brasil, o investimento publico em educacéo, como proporgéo do PIB,
estd acima da média mundial. Néo obstante, para um pais com o déficit
educacional do Brasil, o volume investido dinda é muito baixo.

Cabe ressaltar, contudo, que o problema néo é apenas falta, mas prin-
cipalmente md gestéo de recursos — priorizacéo da alocagéo de acordo
com metas quantitativas e concesséo de privilégios & educacéo superior.

O investimento deve estar voltado para a educacéao de qualidade -
principalmente a educacédo bdsica de qualidade. Colocar mais
recursos ho sistema educacional brasileiro sem alterar substan-
tivamente a destinacéo desses recursos é o mesmo que premiar
a ineficiéncia e jogar dinheiro fora.

A criagdo do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorizagéo do Magistério (Fundef) foi medida impor-
tante para garantir a aplicagéo dos recursos. Cabe ressaltar, contudo,
que a atuagéo do Fundef restringe-se apenas ao ensino fundamental.

Por isso, é importante a aprovacéo do projeto, ora em tramitagéo na
Céamara dos Deputados, que cria o Fundo de Manutencéo e Desenvol-
vimento da Educacéo Bésica e de Valorizagéo dos Profissionais da Edu-
cacéo (Fundeb). O projeta amplia o alcance do Fundef & educacéo
infantil e ao ensino médio, privilegiando, dessa forma, a educacéo bdsica
como um todo.

A melhoria da qualidade da educacéo no Brasil requer a constru-
céio de um sistema de mensuracéo e avaliacéio de qualidade para
todos os niveis: bdsico, superior e pés-graduacédo, incluindo definicéo
de metas, acompanhamento de processos e cobranca de resultados.

Os recursos devem ser distribuidos considerando-se, prioritariamente, a
eficiéncia das instituicdes. Instituicdes e professores com bom desempe-
hho devem ser premiados e valorizados. E importante ressaltar que essa
é uma politica de longo prazo e néo de governo. Néo se pode ficar
mudando os sistemas de acompanhamento e controle a cada governo.
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O Estado deve ainda desenvolver agdes de conscientizagéo dos pais
quanto & importancia da educacgéo e de sua participagdo na educacéo
de seus filhos. A experiéncia mexicana da Telesecunddria — programa
de estimulo & participagéo dos pais no processo educacional — é um
dos exemplos bem-sucedidos de gestéo do Estado no processo.

E preciso valorizar as associacoes de pais e mestres na gestdo
dos recursos e definicoes das estratégias educacionais, além de
conscientizar professores e diretores de escolas quanto a im-
porténcia da participacdo dos pais.

O bom desempenho dos dalunos depende da qualidade dos in-
vestimentos em infra-estrutura escolar. Vdrios estudos retratam a
relacdo positiva entre infra-estrutura e eficiéncia da educagéo. No Brasil,
73% das escolas publicas do ensino fundamental néo dispdem sequer
de uma biblioteca e menos de 10% tém acesso & Internet.

A deficiéncia é tdo grande que, como citado por loschpe (2004), mesmo
melhorias simples como limpeza, instalagéo de banheiros, energia elétrica,
compra de carteiras, cadeiras e lousas geram ganhos significativos em
termos de eficiéncia na educacéo.

A deficiéncia de formagéo, que vem desde o ensino fundamental, também
se reflete nos professores. Como resultado, aqueles que deveriam quebrar
o ciclo vicioso da md educacéo trazem deficiéncias crénicas de forma-
¢do académica a ponto de néo dominarem os conceitos bdsicos de sua
profisséo.

E preciso que se desenvolva um sistema de capacitacéio do edu-
cador, associado a um sistema de acompanhamento, metas e
beneficios que incentive a capacitacdéo e premie e valorize os
professores com base em resultados.

A distribuicéo educacional do Brasil é desigual. O Pais tem quadros de
bom nivel, mas a média de escolaridade da maioria da populacéo é
inferior a sete anos, o que pode ser considerado muito pouco, em
especial se levarmos em conta a baixa qualidade do que é oferecido.

Por néo seguir critérios de planejamento e qualidade, a expanséo quan-
titativa adotada no Pais acaba por penalizar ainda mais a populagéo
de baixa renda. Baixa qualidade da educagéo exige mais tempo na
escola, o que aumenta o custo de oportunidade da educagéo, desesti-
mulando aqueles com menos recursos.

A defesa do foco na qualidade pode levar a uma discutivel politica
seletiva, que propde a troca de uma educacgéo bdsica para todos por
uma educagdo de qualidade e de nivel elevado para poucos. Como



parte dessa politica, em vez de se buscar universalizar a educagéo
bdsica, os recursos seriam empregados na qualificacéo de parte da
populacéo, visando tdo-somente a criar “ilhas” de conhecimento.

Segundo Johnes (2006), estudos recentes evidenciam que o efeito da
desigualdade educacional sobre o crescimento econdmico é negativo.
Uma politica educacional que vise ao crescimento econdmico néo deve
ser focada em beneficios concedidos unicamente & elite.

A defesa pelo foco na qualidade néo deve ser confundida com o
abandono da universalizacéo. O que se defende é a busca da
universalizacéio com qualidade. Ja o nivel educacional que se
deve priorizar dependera da situacéio atual e do grau de desen-
volvimento de cada regido do Pais.

Pesquisa feita nos Estados Unidos (citada em Moura e Castro, 2006),
comparando investimentos em educacéo realizados em diferentes Estados,
mostra que, nos Estados mais pobres, melhores resultados séo alcan-
cados quando se investe na melhoria da educacéo bdsica, quando essa
é deficiente.

J& nos Estados avangados — onde o ciclo de oferecimento de educacéo de
qualidade aos niveis de educacéo bdsica [d se completou — o crescimento
estd estatisticamente associado a investimentos em méo-de-obra alta-
mente qualificada, no caso, cursos de pés-graduacéo e investimentos
em ciéncia.

Em suma, a pesquisa conclui que o investimento em educacéo deve ser
adaptado as necessidades regionais. Nas regides mais avangadas, o
investimento deve estar voltado para a Educagéo Superior e pés-gra-
duacgdo, enquanto, nas mais atrasadas, o foco deve ser a melhoria da
educacéo basica.

A desigualdade educacional é também alimentada pela ma alo-
cacdo dos recursos destinados a educacéo. “Os universitérios de
instituicdes publicas representam menos de 2% das matriculas da edu-
cacéo do Brasil, mas recebem 29% dos gastos publicos destinados &

educacgéo” (loschpe, 2004).

Segundo dados da OCDE e Unesco/WEI, o governo brasileiro gasta
US$ 13,6 mil por aluno da Educagéo Superior contra US$ 9,2 mil dos
paises da OCDE. No caso do ensino fundamental, os gastos brasileiros
por aluno sé@o de apenas US$ 956 contra US$ 4.148 da OCDE.

Os universitdrios concentram-se, em suad maioria, nos extratos mais
elevados de renda. Assim, é justo concluir que a prioridade dada a
esse tipo de educagdo acaba por reforcar a desigualdade educacional
e econémica do Pais.

Como os recursos sdo limitados, deve-se dar prioridade & educacéo
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bésica. O fim da Educacéio Superior (ensino universitario) publica
gratuita, com o repasse dos recursos poupados para a educacéio
bdsica, € uma medida de justica social e eficiéncia.

Da forma como estd desenhado, o sistema educacional brasileiro
beneficia a populacéio de renda mais elevada, o que sé6 faz aumen-
tar a desigualdade educacional e social do Pais.

Para facilitar a entrada de alunos de baixa renda nas universidades, é
preciso melhorar a educacéo bdsica publica e criar um sistema de bolsas
baseado na renda e, principalmente, ho desempenho. Para isso, é pre-
ciso redirecionar os recursos, que séo escassos, para a educagdo bdsica.

Por sua vez, a busca por financiamento e a disputa por alunos estimularéo
as universidades a se tornar mais eficientes; a prover educacéo de
qualidade; a direcionar sua grade de cursos e respectivas ementas para
atender s demandas do mercado e as necessidades do Pais.

A educagdo superior deve obedecer as leis do mercado no sentido de
atendimento da demanda e na busca pela qualidade e pela eficiéncia.

O financiamento pUblico da Educacéio Superior deve pautar-se
por critérios e indicadores objetivos de desempenho e qualidade,
tais como:

nUmero de matriculas e concluintes;

publicagdes e patentes;

resultados positivos de avaliacdo de cursos;

relagéo entre nUmero de alunos e nimero de docentes;

programas de extensdo com avaliagéo de impacto;

formas diferenciadas de captagéio de recursos, com pagamento
direto pelos alunos com base em parédmetros socioecondmicos.

Como forma de estimular a pesquisa e promover acgdes de inovagéo,
deve-se estreitar a interacéio universidade-empresa, principal-
mente no campo da pesquisa colaborativa.

Enquanto nos paises desenvolvidos o setor produtivo responde por mais
de 70% do investimento em pesquisa e desenvolvimento, no Brasil esse
percentual estd préximo dos 40%, reflexo do distanciamento empresa/
universidade.

No que concerne & Educagéio Superior, merecem destaque os cursos de
engenharia. Mais ainda que os demaiis trabalhadores, os engenheiros
precisam ser capazes de promover profundas transformagdes em suas



habilidades. Para enfrentar as seguidas mudancas tecnolégicas, as empre-
sas estdo cada vez mais dependentes desses profissionais.

Diversos paises estdo discutindo a modernizagéo da educacéio em enge-
nharia. O Brasil ndo pode ficar & margem desse processo. Recentemente,
a CNI langou um conjunto de propostas — Inova Engenharia — que
foca nos dois pontos criticos para a Educagéo Superior e o desenvolvi-
mento tecnolégico do Pais: a formacéo de engenheiros e a cooperacgéao
das empresas com as instituicdes de pesquisa e Educagéo Superior.

Para prover ganhos individuais e sociais, a educacéo precisa ser
focada em areas em que haja demanda por parte da economia e
o conhecimento adquirido possa efetivamente ser posto em pra-
tica. Uma questdo antiga na educacéo brasileira é a pouca atencéo
dispensada pelos governos a Educacéio Técnica.

A maior destinacéo de recursos nessa drea néo sé propiciard o aumento
da taxa de retorno da educagéio, como também possibilitard a reducéo
das desigualdades educacional e econémica.

Nos Estados Unidos, em cinqUenta anos, a proporcdo de posicdes na
forca de trabalho que requer formacéo superior de quatro anos per-
maneceu mais ou menos constante — em torno de 20%.

Contrastando com esse quadro, a necessidade de posi¢des técnicas de
nivel pés-secunddrio passou de 15% para 65%. Néo surpreende, por-
tanto, que de cada trés alunos que entram em cursos pés-secunddrios
apenas um deles esteja também matriculado em cursos seqienciais de
quatro anos (Moura e Castro, 2006).

No Brasil, a proporcéao de alunos matriculados em cursos supe-
riores de tecnologia e seqienciais néo atinge 10% da matricula
total no ensino superior. As universidades brasileiras, ainda que tenham
estratégias diferenciadas, estéo por forca de lei comprometidas com o
trindmio ensino-pesquisa-extenséo. Esse comprometimento funciona
como uma camisa de forca e dificulta o crescimento da oferta de cursos
superiores de tecnologia e seqUenciais.

O Pdais ndo sé prové pouco incentivo do ensino médio profissio-
nalizante, como também dificulta o desenvolvimento de cursos
superiores de techologia e seqienciais.

A Educagdo Técnica profissionalizante privada também deve ser esti-
mulada pelo governo. A oferta de trabalhadores técnicos é essencial
para a absorcéo de novas tecnologias, bem como para o aumento da
produtividade das empresas. Hoje, hd um déficit de profissionais qua-
lificados devido a incentivos culturais e econdmicos artificiais em favor
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do curso superior de quatro anos, o que tem levado um contingente ele-
vado de estudantes para as dreas de ciéncias humanas e sociais.

A Educacéo é cada vez mais valorizada no Brasil. Os principais atores
sociais — familias, governos, trabalhadores e empresdrios —, embora
reconhecam sua importéncia para o desenvolvimento econdmico e social
do Pais, ainda estéo distantes de assumir a educagéo como prioridade
nacional.

Apesar de importante, a educacéo ainda néo é considerada priori-
dade real. Faltam na sociedade brasileira agdes organizadas de monitora-
mento e cobranca, o que facilita a velha retérica de que “é preciso valorizar
a educagdo”, sem a contrapartida de investimentos e agdes efetivas de
melhoria postos em prdtica.

Nosso principal desafio é fazer com que a educacéio se torne, efe-
tivamente, uma prioridade do Pais, tendo como foco a Educacéo
Basica. O Brasil precisa concluir o processo de universalizacéo
e, sobretudo, melhorar a qualidade da Educacéio Basica.

Néo existe modelo Unico para sair desse impasse, mas indiscutivelmente
o Brasil tem plenas condi¢des financeiras, humanas e tecnolégicas para
superar esse quadro.

Os exemplos bem-sucedidos das melhores praticas educacionais no
Exterior comprovam a viabilidade de enfrentar esse enorme desdfio.
Ha pouco mais de 30 anos, Chile, Coréia do Sul, Irlanda e Espanha
apresentavam panoramas semelhantes ao brasileiro. A seriedade e a con-
tinuidade das politicas publicas, aliadas & cobranca firme da sociedade e o
papel insubstituivel das familias, asseguraram o éxito educacional daqueles
paises.

O longo tempo de maturagéo de uma politica voltada para a Educagéo
Bdsica ndio permite que todos os esforcos sejam voltados para essa drea;
é necessdrio que também se invista na Educagéo Superior.

Ademais, néo se pode desconsiderar que o Pais j& conquistou a exceléncia
na educacdo avancada, com um ensino de pés-graduacéo e um corpo
de professores universitdrios e pesquisadores de nivel internacional. Faz-se
necessdria uma politica que permita expandir essas ilhas e aumentar o
acesso, com a melhoria da Educacgéo Bdsica.



Aumentar e melhorar os investimentos em educacéo.
Aprovar a criacéo do Fundeb.

Construir um sistema de mensuracdo e avaliacéo da qualidade
da educacdo para todos os niveis e modalidades: basico, pro-
fissional e superior.

Estimular a participacéio dos pais no processo educacional.
Investir em infra-estrutura/manutencédo das escolas.
Capacitar e valorizar o desempenho dos professores.

Definir novos sistemas de financiamento para as Universidades.

Distribuir recursos para a educacédo superior com base no de-
sempenho.

Estimular a interacéo universidade-empresa, sobretudo no que
tange a pesquisa colaborativa.

Transformar o programa Inova Engenharia em uma acéo de
Estado.

Fortalecer a educacéo profissional.

Estimular o ensino técnico pés-ensino médio - cursos superiores
de curta duracdo, de tecnologia e sequenciais.

Estimular a educacéo continuada dentro e fora do ambiente
de trabalho.
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POLITICA COMERCIAL E DE ACESSO A MERCADOS }

A QUESTAO

As exportagdes vém sendo o motor da economia brasileira desde 2001. A
contribuicdo das vendas externas para o crescimento do PIB saltou de 0,7
ponto percentual, em 1999, para 2,9 pontos percentuais, em 2004. No
ano passado, esse percentual registrou pequena queda, mas ainda assim
as exportagdes mantiveram-se como a principal fonte de dinamismo da
economia.

Desde 2004, o ritmo de crescimento das quantidades exportadas vem se
reduzindo. Essa perda de dinamismo é reflexo do processo de valorizacéo
da taxa de cémbio que prejudica a rentabilidade das exportacées. Essa
rentabilidade caiu mais de 25% entre 2003 e 2005 e continua em
trajetéria de queda em 2006.

A continuidade do processo de valorizacéo da taxa de cémbio e as tendén-
cias em curso no cendrrio internacional — como, por exemplo, a emergéncia
da China como poténcia comercial — j& estéo trazendo impactos negativos
sobre o desempenho exportador.

E preciso adotar medidas de politica comercial que promovam ganhos de
competitividade, de modo que compense os efeitos adversos dessas ten-
déncias.

Além dos permanentes esforcos empresariais na busca de produtividade
e eficiéncia, essas politicas devem envolver melhoria das condi¢ées do-
mésticas de competitividade, politica cambial coerente com a estraté-
gia exportadora, negociagdes para a melhoria das condicées de acesso
a mercados externos e promocgéo comercial dos produtos brasileiros em
mercados relevantes.

OS DESAFIOS

Melhorar as condicdes do ambiente doméstico em que as empresas
atuam, promovendo ganhos de competitividade sistémica, que per-
mitam reforcar a rentabilidade das exportagées.

Promover a atualizacéo da legislacéo cambial de modo que elimine as
distor¢ées atuais que favorecem a manutengéo de uma taxa de cémbio
valorizada.

Identificar os instrumentos adequados de politica comercial para impul-
sionar as exportacgdes brasileiras em diferentes mercados.

Definir com clareza o papel dos acordos regionais na politica comercial
brasileira.

Dar foco & agenda de negociagdes comerciais, definindo as iniciativas
prioritdrias para melhoria das condi¢des de acesso.

Elaborar estratégia para lidar com ameacas e oportunidades, resul-
tantes da emergéncia da China na economia mundial.

Rever as estratégias brasileiras em relagéo ao Mercosul.

Rever a estrutura institucional do comércio exterior brasileiro, tornan-
do-a mais dgil e adequada aos objetivos prioritdrios de aperfeicoar o
ambiente doméstico e melhorar as condi¢ées de acesso dos produtos
brasileiros aos mercados externos.
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O DIAGNOSTICO

As exportacdes brasileiras tiveram desempenho mediocre na década de 90.
A reagéo veio no triénio 2002-2004, estimulada principalmente pela nova
desvalorizagéo da taxa de cdmbio real, em 2002, e pelo dinamismo da
demanda externa — ocorrido especialmente em alguns mercados relevantes
como os Estados Unidos e a China. A queda da demanda doméstica e a
adocdio de algumas medidas de estimulo &s exportacdes (tais como deso-
neracdo fiscal e promogéo comercial) também contribuiram para a me-
Ilhoria do desempenho exportador.

O boom exportador dos Gltimos anos levou a relacdo exporta-
coes / PIB a alcancar 16%, em 2004, contra apenas 9%, em 1999.
Nesse novo patamar, o desempenho das exportagdes passa a ter impactos
significativos sobre o nivel de atividade da economia como um todo. A
contribuicdo das exportacées para o crescimento do PIB cresceu de 0,7
ponto percentual, em 2001, para 2,9, em 2004, caindo para 2,1, em
2005. Durante todo esse periodo, a contribuicéo das exportagdes superou
a contribuicéio da demanda interna.

Desde 2004, no entanto, o ritmo de crescimento do volume expor-
tado vem se reduzindo, devido, em grande parte, a apreciacéo
cambial e a reducéo da rentabilidade das exportagées. Ainda
que o crescimento dos precos de exportagéo tenha compensado a aprecia-
¢do cambial, em termos de exportacdes totais, as implicacdes da valoriza-
¢do do real j& se fazem sentir no desempenho exportador da indUstria de
transformacéo.

Boom exportador néo reduz a necessidade de reforcar-se a politica
de comércio exterior. Processos em curso no cendrio internacional —
como a emergéncia da China, as dificuldades vividas pelo multilateralis-
mo e pelo Mercosul - indicam claramente a necessidade de discusséo
quanto a politicas na drea de comércio exterior.

A dindmica exportadora, desencadeada hé apenas quatro anos,
ndo pode ser interrompida. A contribuicdo das exportagdes para o
crescimento da economia brasileira j& foi mais do que demonstrada,
razéo pela qual a politica de comércio exterior deve ser priorizada.

UMA NOVA POLITICA COMERCIAL

O Brasil deve desenvolver uma politica comercial coerente e multidimen-
sional, que contemple:
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melhoria do ambiente regulatério doméstico em que as empresas
desenvolvem suas atividades exportadoras: desburocratizacéo das
exportacdes, desoneracéo tributdria, melhoria das condi¢ées da
infra-estrutura de exportacéo, aperfeicoamento de mecanismos
de financiamento;

adocdo de iniciativas orientadas para garantir condigdes favordveis
de acesso a mercados para as exportagdes brasileiras: negociagéo
de acordos comerciais com parceiros relevantes, implementacéo
de acdes de promocéo comercial articuladas e voltadas para re-
sultados econdémicos;

aperfeicoamento da estrutura institucional em que se formula e
implementa a politica de comércio exterior, que atenda aos re-
quisitos de eficdcia e de legitimidade.

O AMBIENTE DOMESTICO DA ATIVIDADE DE EXPORTAGCAO

O forte crescimento do comércio exterior brasileiro, nos Gltimos anos, tem
contribuido para evidenciar as deficiéncias do ambiente doméstico que as
empresas adotam e em que implementam suas decisdes de exportagéo.

Ganhos de competitividade das empresas e aumento dos pregos inter-
nacionais dos produtos exportados permitiram compensar parcialmente
estas deficiéncias, situacdo que muda radicalmente com a apreciacéo
cambial registrada nos Ultimos dois anos.

CUSTOS GERADOS PELA BUROCRACIA

Pesquisas readlizadas pela CNI identificam a burocracia aduaneira
como o principal entrave a expansédo das exportacoes, diagndstico
reforcado por pesquisas comparativas internacionais do Banco Mundial/IFC.
Essas Ultimas indicam que os tempos de processamento das atividades
de exportagdo e importacéo no Brasil séo significativamente superiores
aos da média internacional.

Os tempos da aduana séio um entrave a competitividade, porque
geram ineficiéncias e custos em cadeia, dificultam o planeja-
mento da producéio e elevam a necessidade de capital de giro
das empresas.

A soma desses obstdculos, além de afetar negativamente as empresas
que operam com comércio exterior, desestimula a atracéo de investi-
mentos dependentes de fluxos répidos e previsiveis de entrada e saida
de insumos e mercadorias.

Ainda assim, o nUmero de instdncias tem crescido. O crescimento e a
diversificacéo das exportagdes brasileiras atrairam a atencéo de érgéos
ligados a diferentes ministérios, que criam normas e exigem novos pro-
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cedimentos, o que sé faz onerar ainda mais o processo de exportacéo,
dificultando o cumprimento de prazos exigido pelos clientes no exterior.

O bom desempenho exportador também pressiona as precdrias condi-
¢oes da infra-estrutura portudria e de transportes. Sem os investimentos
necessdrios, o maior movimento comercial evidenciou as deficiéncias do
sistema de transportes no Brasil.

TRIBUTACAO: A DESONERACAO QUE NAO DESONERA

Na drea tributdria, ocorreram nos Ultimos anos alguns avancos
no processo de desoneracdo das exportacdes. Os problemas de
acumulagéo de crédito, no entanto, persistem e se agravaram.

A falta de recursos or¢amentdrios para compensacédo aos Estados pela
isengdio do ICMS nas exportacdes tem gerado focos de tenséo e de preo-
cupagdo crescentes para as empresas exportadoras, que acumulam cré-
ditos néo ressarcidos ou que sofrem atrasos nos ressarcimentos a elas
devidos, o que gera &nus financeiro e reduz a rentabilidade de suas
atividades.

O problema vem se agravando. Em vdrios Estados, as empresas véem
tolhidos seus direitos de ressarcimento — ou até de utilizagéo desses
créditos — quer pela criacéo de normas restritivas ao reconhecimento
dos créditos, quer pelo simples retardo no cumprimento da obrigacéo
de promover o ressarcimento.

Essa situacdo desestimula o aumento das exportagdes, principalmente
no caso de empresas que tém o custo de matérias-primas como com-
ponente substancial para cdlculo final do preco de seus produtos. A
situacdo é paradoxal: quanto mais exportarem, mais dificuldades as
empresas terdo para utilizar os créditos que lhe pertencem.

E urgente uma solucéo permanente para o problema. Caso nada seja
feito, corremos o risco de inviabilizar a atividade de alguns segmentos
exportadores, importantissimos para o Pais.

O ressarcimento é direito constitucional inaliendvel, que neces-
sita de regulamentacéo definitiva; ndo deve estar sujeito a re-
discussées anuais sobre a disponibilidade de recursos.

Oportuno lembrar que a Lei Kandir, ao desonerar as exportacdes e os inves-
timentos, no que diz respeito ao ICMS, apenas colocou a tributagéo brasi-
leira em sintonia com a prdtica internacional de né&o exportar impostos.

Algumas propostas tém sido apresentadas no sentido de tornar automa-
tico o uso do direito de créditos das empresas, mediante a liquidagéo
direta, por parte da Unido, em favor dos credores efetivos — que séo as
empresas exportadoras contribuintes.



Em principio, a compensagédo poderia ser feita pela federalizagéo dos
créditos acumulados do ICMS decorrentes de exportacdes, com a possi-

bilidade de:

utilizagdo integral desses créditos no pagamento de tributos fede-
rais; ou

dceitacdo, pela Uniéo, de certificados de crédito expedidos pelos Es-
tados para pagamento de tributos federais.

O fundamental, nesse caso, é que enquanto o novo sistema néo for
implantado — o que requererd um periodo de transicéo —, permanecem
em vigor os atudis instrumentos de desoneracéo fiscal, dos quais a Lei
Kandir é a expresséo maior.

CONDICOES DE FINANCIAMENTO

O sistema publico de financiamento as exportacdes consolidou-se, nos
Ultimos dez anos, com a participagéo ativa do BNDES e a criagéo de
alguns mecanismos de seguro de crédito e de garantias contra riscos
comerciais e politicos na exportagéo.

No entanto, o sistema dinda pode ser aperfeicoado: de umlado, é
possivel melhorar as condi¢ées de acesso das empresas de menor porte
aos recursos disponiveis; de outro, é necessdrio ampliar o escopo dos
mecanismos de garantia de crédito & exportagéio, viabilizando inclusive maior
contribuicdio de recursos néo publicos & tarefa de financiar as exportacées.

No que se refere & oferta de crédito de exportagéo as empresas de
pequeno porte, embora alguns avangos tenham sido registrados nesse
campo, pela atuagdo do Banco do Brasil como gestor do Proex-Financia-
mento, o sistema ainda deixa a desejar.

Medida relevante nesta drea seria estender a autorizagéo para que o
Banco do Brasil aplique recursos do Proex no financiamento de micros,
pequends e médias empresas, o que induziria o ingresso e a perma-
néncia dessas empresas na atividade exportadora. Hoje, a autorizagéo
é restrita a fase de comercializacédo, & etapa de producéo destinada ao
exterior, com respaldo do Fundo de Garantia das Exportagdes (FGE).
Isto requereria adaptar a atual legislagéo do FGE, que veda a cobertura
de riscos comerciais em operagdes de prazo inferior a dois anos, justamen-
te a faixa em que mais operam as micro, pequenas e médias empresas.

Por outro lado, no caso de exportagéo de bens de maior valor agregado,
que demandam financiamentos de longo prazo a taxas de juros internacio-
nais, o sistema publico de financiamento & exportagdo ainda se apresenta
incerto, devido as limitagdes orcamentdrias do Proex e & insuficiéncia
de recursos disponiveis para garantir este tipo de operagéo. Neste caso,
é necessdrio viabilizar a ampliacéo do escopo do Fundo de Garantia
das Exportacdes e de outros mecanismos de garantia das operacdes de
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longo prazo, de forma que permita inclusive a atracéio, para este tipo de
operacgdes, de recursos do sistema financeiro privado a custos compe-
titivos internacionalmente.

A capitalizacédo e a ampliacédo do escopo de abrangéncia do Fundo
de Garantia das Exportacoes facilitaria a atuacéio do BNDES,
permitindo ao Banco atuar como agente de politica pUblica sem
comprometer resultados financeiros.

OS CUSTOS DA LEGISLACAO CAMBIAL

A adocgdo do regime de taxas de cambio flutuantes no Brasil trouxe
beneficios importantes para a condugéio da politica macroecondmica.
Entretanto, a legislacdo cambial vigente no Brasil dinda impde uma série
de distor¢des que tem impactos sobre a formacéo das taxas de cambio
de mercado. Restricdes como a proibicéio de compensacgéo cambial,
fixagéo de prazo para a comprovagéo de cobertura cambial e controles e
procedimentos remanescentes de regulacéo antiga aumentam os custos das
transacdes cambiais e distorcem a formagéio dos precos no mercado cambial.

A legislacéio cambial deve ser adequada ao regime de cambio
flutuante. Propostas contidas no PLS n° 32/2006 contribuem para a
eliminagéo de algumas distorgdes hoje existentes nas operagdes cambiais.
E importante dar celeridade & tramitacéo desse Projeto, que visa moder-
nizar a legislagéo cambial.

NEGOCIACOES COMERCIAIS PARA ACESSO AOS MERCADOS

O recente desempenho exportador néo foi favorecido pela partici-
pacéo do Brasil nas negociagées comerciais, uma vez que nenhum
dos acordos firmados pelo Brasil nos Ultimos anos gerou ganhos expressi-
vos em termos de novo acesso a mercados.

Desde a criagéo do Mercosul, o Brasil néo conseguiu concluir nenhum
acordo comercial relevante. Além dos acordos de livre comércio firmados
em conjunto pelo Mercosul — com Chile e Bolivia, em 1996, e com os
paises da Comunidade Andina, em 2003 —, os demaiis acordos negociados
(México, India e Africa do Sul) séo muito limitados em termos da cober-
tura de produtos e dos niveis de preferéncias outorgados e recebidos.

O Pais movimenta-se com dificuldade no mundo dos acordos
regionais. Com os paises desenvolvidos, as demandas brasileiras con-
centram-se em temas que compdem o nucleo duro do protecionismo —
acesso d mercados, regras para produtos agricolas e disciplinas mais
rigorosas para imposicéo de direitos antidumping.

J& os paises em desenvolvimento tém mostrado pouca disposicéio em
avangar para acordos que representem uma liberalizagéio comercial
mais significativa nas negociagées com o Brasil. Como resultado, os



acordos firmados abrangem apenas produtos com tarifas de importacéo
reduzidas. A capacidade de geracéio de comércio desses acordos é,
portanto, bastante limitada.

Diante das dificuldades de avancar nos acordos regionais, o governo bra-
sileiro tem centrado seus esforcos nas negociagées da Rodada Doha da
OMC. De fato, o fortalecimento do sistema multilateral de comércio deve
ser prioridade para o Brasil: o Pais tem participagéio pequena no comércio
mundial e relagdes comerciais diversificadas em termos geogrdficos.

Negociacéo de regras comercidis claras e estdaveis e o aperfei-
coamento do sistema de solucdo de controvérsias da OMC séao
importantes para a defesa dos setores exportadores brasileiros,
contra medidas de cardter eminentemente protecionista.

Mas as negociacoes na OMC dificilmente garantiréio um salto sig-
nificativo nas condicées de acesso aos mercados externos para as
exportacoes brasileiras. Néo é provével que a Rodada Doha resulte em
reducéo substantiva nas barreiras incidentes sobre produtos de exporta-
¢dio do Brasil. Além disso, a liberalizagéo negociada na OMC é aplicada
em bases multilaterais: os concorrentes também seréo beneficiados.

Embora prioridade para o Brasil, o foro da OMC néo substitui os
acordos regiondis em um cendrio de proliferacdo de blocos co-
merciais. Acordos regionais privilegiam os sécios em detrimento de
quem néo pertence ao bloco.

Para o setor empresarial, dois fatores tém contribuido para os fracos
resultados obtidos pelo Pais nas negociagdes regionais:

o condicionamento da politica comercial aos objetivos de
maior protagonismo da politica externa brasileira, que tem
levado o Brasil a abrir méo de suas demandas nas negociagdes
com paises em desenvolvimento;

a falta de foco na agenda de negocia¢oes comerciais, mar-
cada pela multiplicidade de iniciativas. Novas frentes séo in-
corporadas & agenda sem que estejam definidos com clareza seus
objetivos e sem que iniciativas jd em curso apresentem progressos.

Essa avaliagéio remete a necessidade de definir critérios econémicos que
orientem a elaboragéio de uma agenda de politica comercial, voltada
para a melhoria das condigdes de acesso dos produtos aos mercados
internacionais. Os critérios devem permitir a identificacdo dos paises
prioritdrios, dos instrumentos adequados para aproveitar as oportunidades
existentes e dos temas que devem compor a lista de demandas do Brasil
em cada uma das frentes de negociagéo.

Em alguns casos, a negociacéo de acordos comerciais serd o instru-
mento adequado para melhorar condigdes de acesso ao mercado. Em
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outros casos, difusé@o de informacgées, agdes de promocdo comercial e
acordos de cooperacéo poderdo ser mais efetivos e produzir resultados
mais rdpidos e auspiciosos.

No que se refere & negociacéo de acordos preferenciais, a formulagéo
de estratégia coerente com objetivos de expanséo de exportagdes deve
priorizar ganhos de acesso a mercados relevantes.

Tais critérios devem considerar:
tamanho do mercado importador;

oportunidades para a expanséo e diversificacéo das vendas brasi-
leiras para cada mercado;

niveis de protecéo conferidos aos produtos com os quais Brasil
compete.

Com base nesses critérios, é possivel estabelecer prioridades e identificar
diferentes instrumentos de politica comercial para explorar as oportunidades
nos mercados selecionados. Para dar maior foco ds negociacdes de acesso
a mercados, os seguintes paises deveriam merecer atengdio especial:

B Estados Unidos: dimenséo do mercado, dinamismo e relevancia —
como destino final das exportacées de manufaturados — fazem dos
EUA prioridade absoluta em qualquer agenda negociadora.

Cabe lembrar que os EUA aplicam tarifas elevadas para alguns produtos
de grande interesse exportador brasileiro e tém sido muito ativos na
negociacéo de acordos regionais, razéo pela qual a agenda negocia-
dora deve incluir eliminagéo de tarifas, barreiras técnicas e tratamento
da aplicagéo de medidas antidumping.

B México, india e Africa do Sul: paises em desenvolvimento, com mer-

cados relativamente grandes e dindmicos, mas que praticam tarifas
elevadas para a maioria dos produtos que representam oportunida-
des. J& hd alguma experiéncia de negociacdes, uma vez que o Brasil
tem acordos de preferéncias tarifdrias com os trés paises.
Todos esses acordos séo, porém, de abrangéncia limitada, tanto em
termos de cobertura de produtos como de redugdo efetiva de tarifas
de importacdo. O aprofundamento dos acordos vigentes em direcéo a
constituigdio de dreas de livre comércio deve estar entre as prioridades
da agenda comercial brasileira.

B RUssia e Tailandia: paises que oferecem oportunidades relevantes para
exportagdes brasileiras e que ainda aplicam barreiras significativas.
No caso da Tailéndia, as tarifas praticadas séo elevadas para um
grande nUmero de produtos. J& a Russia adota muitas barreiras néo
tarifdrias, o que torna essencial o tratamento desse tema em uma
negociacéo bilateral.



Importante destacar ainda Japéo, Coréia e Unido Européia, que con-
centram o nucleo duro de protecionismo nos produtos agricolas, exata-
mente nos quais estéo os principais interesses exportadores brasileiros.
A avaliacdo de qualquer acordo com esses paises dependerd da possi-
bilidade de obter a remocéo de barreiras no setor agricola.

Por fim, hd interesse em um acordo de preferéncias tarifdrias com a Ardbia
Saudita, o que |& estd contemplado nas negociacdes em curso com os
paises do Conselho de Cooperacéo do Golfo. Acordo bilateral de prefe-
réncias poderia beneficiar exportagdes de produtos manufaturados, que
enfrentam tarifas elevadas.

ACOES DE PROMOCAO COMERCIAL

Também na drea de promocéio comercial existe dispersao de
foco, com excesso de iniciativas que carecem de objetividade.
Muitas vezes, missdes do exterior e encontros empresariais internacionais
sd@o subordinados a objetivos de cardter eminentemente politico, sem
foco nas questdes comerciais.

Nos mercados considerados relevantes, iniciativas de negociagdes co-
merciais devem ser complementadas por agdes de promocgéo comercial,
concentradas em setores em que o Brasil dispde de vantagens compara-
tivas e oportunidades de negécios previamente identificadas.

O governo tem se mostrado ativo nas iniciativas de promogéo comercial
com d organizacdo de missdes empresariais, feiras internacionais e
estudo de mercados. Parte do crescimento das exportagdes para mer-
cados néo tradicionais pode ser creditada a essas agdes.

Iniciativas de promocéo comercial devem ser tailor-made, espe-
cialmente quando voltadas para mercados exigentes como os EUA,
ou de dificil acesso para o Brasil pela distancia geografica ou
cultural - caso do Japéo.

E importante desenvolver programas especificos — em termos de instru-
mentos de politicas de produtos e setores considerados prioritdrios —,
adaptados cuidadosamente dos requisitos dos mercados visados e im-
plementados com uma viséo de resultados a médio e longo prazos.

QUADRO 11

A China e a politica comercial brasileira

A China merece atencéio especial na agenda comercial brasileira.
A emergéncia do pais ho comércio internacional traz grandes
oportunidades e ameacas. Além disso, embora a China tenha
acedido & OMC em 2001, o paiis continua a adotar instrumentos de
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politica comercial pouco transparentes, que afetam as condigées
de concorréncia dos produtos brasileiros tanto no mercado domés-
tico como em mercados internacionais considerados relevantes para
as exportacdes brasileiras.

Segundo dados da OMC, a China foi o terceiro maior exportador
e importador mundial de bens em 2005. Sua participagéo nas
exportacgdes globais foi de 9,9% e, nas importagdes mundiais, foi
de 8,2%. A posicdio da China entre os lideres do comércio mundial
nédo se explica apenas pelas exportacdes de produtos tradicionais,
como téxteis e vestudrio. A presenca chinesa vem se espalhando
para fluxos mais dindmicos de comércio, com evidentes ganhos
de qualidade e sofisticacéo.

O intercémbio comercial Brasil-China expandiu-se rapidamente
apds 2000. A participagdo chinesa no total das vendas externas
brasileiras saltou de 2%, em 2000, para 5,8%, em 2005. Do mes-
mo modo, a presenca chinesa nas compras externas brasileiras
aumentou de 2,2%, em 2000, para 7,3%, em 2005.

A evolucéo das exportagées brasileiras para a China tem mos-
trado as seguintes tendéncias:

m forte presenca de produtos de baixo contetdo tecnolégico;
B elevado grau de concentragéio em poucos setores;

B concentragéio em produtos em que as importagdes chinesas
tém se mostrado dindmicas.

As importagdes, por sua vez, apresentam as seguintes tendéncias:

m diversificacéo das importacées brasileiras de produtos chineses;

B elevacédo do grau de penetragéo chinesa no total das importa-
¢des brasileiras.

Estudos mostram que a competicéo entre os dois paises vem afe-
tando as exportagdes brasileiras de produtos manufaturados para
os mercados dos Estados Unidos, Unido Européia e Argentina. Nos
mercados do Japéo e nos paises da Asia-Pacifico a concorréncia
se dd& nos produtos semimanufaturados.

O Brasil precisa tracar estratégias para aproveitar as oportunidades
e mitigar as ameacas que a China representa para o comércio
exterior brasileiro. O principal elemento deve estar voltado para
o aperfeicoamento das condi¢des de competitividade sistémica,
gue poderd garantir melhores condi¢cdes de competitividade para
produtores brasileiros.



Mas é preciso reconhecer que, embora a China esteja entre as
maiores economias do mundo, continua adotando instrumentos
de politica comercial peculiares. Apesar de néo apresentar uma
média tarifdria elevada para produtos de interesse do Brasil, a
China aplica, sobretudo, uma grande diversidade de barreiras
néo tarifdrias.

Ao mesmo tempo, a politica comercial chinesa inclui mecanismos
de estimulo as exportacées, que distorcem a competitividade dos
produtos chineses no mercado internacional. Embora o Brasil
tenha reconhecido a China como economia de mercado, as pra-
ticas chinesas ainda nédo sé@o plenamente compativeis com essa
classificacéo.

O Brasil deve exigir que a China cumpra os compromissos assu-
midos quando de sua acesséo & OMC, usando os mecanismos
legais disponiveis para esse fim — estratégia similar & adotada
pelos paises desenvolvidos.

Néo faz sentido incluir a China entre as prioridades para nego-
ciagdo de acordos comerciais bilaterais, tendo em vista os im-
pactos dessa iniciativa sobre o mercado doméstico. Entretanto, o
Brasil deveria aproveitar todas as oportunidades de entendimentos
com a China (seja no dmbito da OMC, seja em qualquer outro
férum de negociagdes comerciais) para obter compromissos desse
pais com a transparéncia na administragéo do comércio e a re-
mocédo de barreiras néo tarifdrias.

A ESTRUTURA INSTITUCIONAL DO COMERCIO EXTERIOR

Os Ultimos anos assistiram a um boom exportador, mas nédo houve
qualquer modificacdo relevante na estrutura institucional bra-
sileira. As falhas apontadas em diagnésticos feitos em 2002 - baixo
grau de coordenacdo na operacionalizacéo de politicas, duplicacéo de
esforcos e sobreposicdo de funcdes em dreas politicas — continuam
gerando efeitos negativos, ainda que as exportacdes tenham crescido
significativamente.

O debate sobre a questdo institucional desviou-se unicamente
para a drea de negociagées comerciais. A principal critica diz respeito
& domindncia dos objetivos de politica externa sobre interesses econdmicos
e comerciais. A utilizagdo de acordos comerciais com objetivos politicos
reduz o potencial de geracéo de comércio e investimentos desses acordos.

Essa evolugdio ocorreu a partir da mudanca no processo de formulacéo
de politicas. O poder de formulagéo estratégica concentrou-se em um
conjunto limitado de pessoas, que privilegiaram a viséo politica em
detrimento de uma viséo econdmico-pragmadtica.
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E possivel identificar algumas caracteristicas que deveriam estar presentes
em um modelo de politica comercial, capaz de responder aos requisitos de
eficiéncia e de legitimidade na formulagéo da politica comercial. Séo elas:

elevada capacidade de coordenacéio entre as diferentes
agéncias do Executivo envolvidas na formulacéo e imple-
mentacdo da politica comercial. A agenda de negociacdes
comerciais é ampla e multitemdtica. Como tal, os conhecimentos
requeridos para formulagéo de posicdes de negociagdo néo podem
estar concentrados em nenhum érgéo ou ministério. A coorde-
nacgéo é, portanto, essencial;

institucionalizacéio da interlocucéio entre Governo e socieda-
de civil. A interlocucéo existe, mas funciona de maneira bastante
informal, comprometendo sua eficiéncia e legitimidade;

estabelecimento de regras claras e institucionalizadas para
o relacionamento entre Executivo e Congresso no processo
de negociagdo comercial, definindo-se os direitos e deveres de
cada um. E importante rever a indesejavel ambigiidade existente
na legislacdo quanto & hierarquia entre tratados internacionais
e legislagdo interna.

A qualidade da dimenséo institucional da politica de comércio
exterior também constitui problema para outras dreas. Na pro-
mocgéo comercial, além da disperséo de foco, falta coordenagéo entre
as agéncias governamentais encarregadas das agdes.

Acdes de promocgdo comercial séo desenvolvidas por diversas agéncias,
sem que se obedeca a uma estratégia comum. A disperséo de esforcos
gera duplicidade e aumenta custos de participagéo para empresdrios
de médio e pequeno porte, que deveriam ser os principais beneficidrios
dessas agdes.

A Camex é a expresséo institucional da preocupacéo com a co-
ordenacéio das acoées pUblicas em comércio exterior. Como suas
funcdes institucionais principais referem-se & formagdo do consenso
dentro do Governo e & eliminagéo do gap entre tomada e implementagéo
de decisées, a vinculacdo original da Camex & Presidéncia da Republica
derivava, naturalmente, de sua fungéio de coordenacéo interministerial.

Apesar de informada por um diagnéstico correto — o de que o Governo
deve tratar da coordenacéo das agdes publicas em uma drea politica
que envolve diversos ministérios —, a Camex sempre enfrentou notérias
dificuldades para desempenhar sua missédo.

De um lado, houve perda do status de Cémara da Presidéncia — com a
transferéncia para o MDIC —, o que restringiu seu poder de coordena-
cdo interministerial. De outro, sua capacidade deciséria foi limitada
por competéncias estabelecidas especialmente na drea do Ministério
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da Fazenda, o que também colocou em xeque sua capacidade de coor-
denacéo interministerial.

A Camex deve voltar a funcionar como insténcia de coordenacéo do
processo de tomada de decisées nas dreas de politica de exportacéo e
de importagéo e como érgédo responsdvel pelo comando do processo
de implementacéo de decisdes nas instéincias operacionais.

Para tanto, a Camex deve voltar a estar localizada institucionalmente
na Presidéncia da Republica e a seu Coordenador deve ser dado o
status de Ministro.

A atribuicéo consensual de prioridade a politica de exportacao
deve-se traduzir na capacidade politica da Camex para redefinir
competéncias e atribuicoes na drea de politica de comércio exterior.

QUADRO 12

As prioridades para o Mercosul

O Mercosul sofre de deficiéncia crénica no que se refere ao pro-
cesso de adogdo e de implementacéo das “regras do jogo” da
integracdo. Os paises-membros resistem a adotar regras que
sejam percebidas como restrigcdes a sua autonomia regulatéria e
tém dificuldades recorrentes para cumprir as regras acordadas.

Para os atores privados — que constituem o vetor principal do
processo —, essd fragilidade traduz-se em baixa previsibilidade
para os hegdcios e em incerteza juridica e regulatéria. Diante da
incerteza, os empresdrios tém dificuldades para integrar o Mer-
cosul — como espaco unificado — a suas estratégias de comércio
e de investimento.

A superacdo das deficiéncias institucionais e juridicas do Mercosul
requer dos governos uma atitude essencialmente pragmadtica. E
fundamental focar os esforcos da integragéio em problemas econé-
micos cuja resolucéio possa contribuir para a geracéo de um
ambiente de seguranca juridica e de maior certeza regulatéria
para os atores privados.

Esses esforcos de institucionalizagéo do “Mercosul econémico” de-
vem-se concentrar na agenda de consolidacdo da drea de livre
comércio. No periodo recente, a adogéio de medidas unilaterais e
de decisées negociadas representaram retrocessos até mesmo em
relagéio ao objetivo de consolidar uma zona de livre comércio.

Isso néo significa abrir méo do objetivo de avancar rumo & Unido
Aduaneira, mas é uma postura pragmadtica que identifica, nas re-
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correntes extensdes de prazos e postergacdes de decisbes relacio-
nadas com aquele objetivo, a evidéncia de que os paises do bloco
tém grandes dificuldades para abordar hoje o tema.

O aperfeicoamento dos mecanismos de implementacéo das deci-
sées adotadas no Mercosul é outro componente essencial dessa
agenda. As atuais regras de implementagéo séo complexas e
ineficientes e h& uma consciéncia razoavelmente disseminada
acerca da necessidade de aperfeicod-las.

Ha& que se fortalecer a Secretaria do Mercosul, enfatizando seu
cardter técnico e dotando-a de recursos para atuar como pélo
de formulacéo de propostas de cunho eminentemente regional e
como instrumento capaz de facilitar a producéo de consensos
em dreas onde hd polarizacéo de posicdes nacionais.

Finalmente, é importante avangar na criagéo de uma drea de livre
comércio na América do Sul, integrando a rede de acordos comer-
ciagis hoje existente. Esse processo deve permitir a harmonizagéo
das regras comerciais e, principalmente, garantir ao Brasil condi-
¢des mais favordveis de acesso a esses mercados do que as obtidas
por paises de fora da regido.



A AGENDA

H Melhorar o ambiente doméstico em que se toma a deciséao de
exportar.

Modernizar a administracdéo aduaneira, com a adogéo de
medidas de simplificacéo e desburocratizagéo das operacdes de
exportagdo (vide propostas no capitulo sobre desburocratizagéo)
e, mais além, da desvinculagéo normativa e institucional entre a
administracéo aduaneira e a Secretaria da Receita Federal.

Modernizar a infra-estutura de transportes e portos (vide
propostas no capitulo sobre infra-estrutura).

Definir uma solucéio permanente para a compensacéo dos
créditos de ICMS na exportacdo.

Melhorar o acesso das empresas de menor porte do sistema
de financiamento as exportacées, especialmente na fase de
pré-embarque.

Ampliar o escopo dos mecanismos de garantia de crédito
a exportacgédo, especialmente para bens de alto valor agregado
que demandam prazos longos de financiamento.

Rever a atual legislac@o cambial, dando celeridade & tramita-
¢dio do PLS n° 32/2006, atualmente em tramitagéo no Congresso
Nacional.

H Definir estratégia de acesso a mercados para ds exportacdes
brasileiras, que combine a negociacédo de acordos comerciais

e acoes de promocgédo comercial.

Negociar acordos comercidis com paises prioritdrios, segundo
critérios econdmicos.

a. Privilegiar as negociacdes de acordos de livre comércio com os
EUA, México, India e Africa do Sul.

b. Negociar acordos preferenciais com Tailandia, Russia e os paises

do Conselho do Golfo.

Construir um programa de promocéio comercial que seja
complementar as iniciativas de negociacéo comercial.

Conferir maior pragmatismo nas relacées comerciais com a
China.
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B Aprimoradr a estruturd institucional do comércio exterior brasi-
leiro, melhorando a coordenacéo entre distintos érgéos inter-
venientes de governo:

subordinar a Camex & Presidéncia da Republica, atribuindo-lhe
as fungdes de coordenar o processo de tomada de decisées na
politica de comércio exterior e de comandar a implementagéo
de decisées nas insténcias operacionais;

definir regras e procedimentos institucionalizados para a interlocu-
¢dio entre o governo e o setor privado e entre o Executivo e o
Congresso Nacional na drea de negociacdes comerciais interna-
cionais.

H Rever a estratégia brasileira para o Mercosul:

concentrar esforcos na agenda de consolidacéo da drea de livre
comércio para evitar retrocessos que coloquem em questéo a
integracéo;

fortalecer a Secretaria do Mercosul, dotando-a de recursos para
desempenhar fungdes técnicas relevantes para o processo de
integracéo.

B Avancar na consolidacéio de uma darea de livre comércio na
América do Sul, garantindo, hos mercados da regidio, melhores
condicoes de acesso para os produtos brasileiros comparati-
vamente dos de terceiros paises.



A QUESTAO

A IndUstria, na érea de meio ambiente, tem como obijetivo aprimorar o
marco regulatério para que ele seja capaz de promover o desenvolvimento
socioecondmico e contribuir para a conservacédo ambiental.

O elevado numero de normas e sua complexidade, ao lado do poder
discriciondrio dos érgéos publicos, séo os principais obstéculos a serem
removidos.

O interesse da IndUstria é participar da construgéio do desenvolvimento
sustentdvel. Um ambiente regulatério mais favordvel ao investimento, com
equilibrio ambiental, estimulard o crescimento econdmico e contribui-
rd para a conservacéo do meio ambiente.

OS DESAFIOS

Rever os marcos regulatérios de meio ambiente e tornd-los mais estd-
veis, de forma que néo inibam investimentos e garantam seguranca
juridica aos empreendimentos.

Estimular boas préticas na utilizagéio dos recursos naturais, por meio de
incentivos econémicos-financeiros, adogdo de instrumentos de planeja-
mento e de sistemas de gestdo ambiental nas empresas.

Simplificar os procedimentos para obtencgéo da licenca ambiental, es-
pecialmente no que tange ds exigéncias adicionais impostas pelos érgéios
ambientais e & demora na andlise dos processos.

Garantir ao setor industrial adequadas condigées de participagéo nos
féruns de representagéo normativos de meio ambiente.

Refrear a exigéncia abusiva de medidas compensatérias sociais, ho dmbito
do licenciamento ambiental e levar em consideracéo as acdes de
responsabilidade social das empresas.
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A questdo ambiental tornou-se critica para o setor produtivo pelo impacto
que traz & concretizagdio dos investimentos e a operagdo das empresas.
Mesmo empresas comprometidas com o desenvolvimento sustentdvel
enfrentam dificuldades para manter e expandir seus negécios.

O envolvimento das empresas com questdes ambientais ocorre, sobretudo:
na obtencéo das licencas ambientais;
na utilizagéo dos recursos naturais como insumos produtivos;

no desenvolvimento de negécios baseados em bens e servicos
ambientais;

na representacéo da IndUstria perante féruns normativos de re-
gulamentagéo;

nas agdes de responsabilidade social.

Interessa ao setor produtivo criar as condigdes adequadas para que todas
essas acdes possam ser implementadas de forma eficaz. A participagéo
da IndUstria e o reconhecimento de seu valor na conservacéio do meio
ambiente constituem pedras fundamentais na busca do desenvolvimento
que vise a expansdo econdmica com melhorias nos indicadores sociais e
de qualidade ambiental.

A falta de um marco regulatério sélido e garantidor de seguranca
juridica é o principal problema a ser enfrentado. O Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente é incapaz de assegurar agilidade, qualidade e
eficdcia no exame dos procedimentos que derivam das regras ambientais.
O problema decorre, em grande parte, do confuso sistema de leis
ambientais e do excesso de regulacéo, tais como decretos, resolugdes,
portarias, instrucdes normativas etc.

Outro problema do atual marco regulatério é o crescente questiona-
mento judicial das decisdes administrativas, inclusive com o potencial de
incriminagéo dos responsdveis pelas decisdes nos érgéos ambientais.

De fato, o setor produtivo é o maior destinatdrio da aplicagéio das normas
ambientais. No processo de elaboragéo normativa, desconsidera-se, no
entanto, em muitos casos, a andlise de fatores objetivos, tais como a



exequibilidade das exigéncias, avaliacdo de impactos na Industria e a
andlise da compatibilidade das exigéncias com outras iniciativas do Poder
Executivo.

FreqUentemente, no Conama, principal férum normativo de regulamen-
tagdo ambiental, impdem-se obrigacées ao setor produtivo que descon-
sideram o impacto efetivo sobre custos e a capacidade das empresas em
cumprir as regras definidas.

A IndUstria conta apends com trés assentos dentre os 108 membros
do Conama.

As normas que regulam o processo de licenciamento resultam em
inseguranca juridica. Séo procedimentos demorados e burocratizados,
que geram indefinicéo, riscos financeiros elevados e conseqiente perda
de competitividade.

Os critérios para obtencéo de licencas ambientais diferem de Estado
para Estado e nos érgdos federais. Hé& necessidade de racionalizagéo,
simplificacéo e aperfeicoamentos.

O grau elevado de discricionaridade desses 6rgéos implica, em muitos
casos, ha imposicdo & Industria de medidas compensatérias na drea
social (construgdo de escolas, hospitais, casas populares; regularizagéo
fundidria de unidades de conservacgéo etc.).

Além disso, os funciondrios publicos que analisam os procedimentos de
autorizagéo ou de licenciamento ambiental ficam expostos das penalidades
do artigo 66 da Lei de Crimes Ambientais, fato que inibe uma avaliagéo
mais expedita desses procedimentos e leva a uma crescente e exaustiva
demanda por estudos ambientais complementares no processo de apre-
sentacéo do EIA/RIMA pelos empreendedores.

E necessdrio rever as regras para o licenciamento ambiental,
para possibilitar a incluséo de mecanismos de auto-regulacédo e
instrumentos voluntdrios de gestéo habeis a fomentar e estimular
os investimentos no Pais.

Em seu artigo 36, a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
cdo (SNUC) prevé a implementagéo do mecanismo de compensagéo
ambiental: empreendimentos com significativo impacto ambiental, néo
passivel de remediacéo por meio de medidas mitigatérias ou compensa-
térias, ficam obrigados a apoiar a implantagéo e manutengéo de unidades
de conservagdo. O montante de recursos a ser destinado pelo empreen-
dedor para esta finalidade néo pode ser inferior a 0,5% dos custos totais
previstos para a implantagéo do empreendimento.
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Na sua atual forma, esta é uma fonte de inseguranca juridica para os
investidores. Além de ser vista como mais um modo de tributacéo ao
empreendimento, ndo hd hoje uma metodologia reconhecida que per-
mita ao investidor o célculo prévio do montante a ser desembolsado
para o pagamento da compensagéo. Isto porque nem a Lei nem sua
regulamentacgdo determinam objetivamente o valor méximo a ser pago
pelo empreendedor, deixando ao arbitrio do érgéo ambiental como se
dard sua definicéo e cobranga.

Além disso, deixa ao arbitrio do 6rgéo ambiental a definicéo dos critérios
de cobranca; o empreendedor fica & mercé de decisdes unilaterais inva-
riavelmente prejudiciais a seu negécio.

Regras claras e critérios justos para determinacéio dos mecanis-
mos de compensacéo ambiental sdo fundamentais para atrair
investimentos.

Instituida pela Lei n° 9.433/97, a Politica Nacional de Recursos Hidricos
ja foi parcialmente implantada no Pais. Foram criados a Agéncia Nacio-
nal de Aguas e os Comités de Bacias, instituida a cobranca pelo uso
dos recursos hidricos, determinado o sistema de outorgas e, recente-
mente, concluido o Plano Nacional de Recursos Hidricos.

Embora cumpra papel relevante na mediacéo de conflitos entre os diver-
sos usudrios has questdes relativas ao uso racional da dgua, o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos (SINGREH) néo tem
conseguido implementar agdes para evitar o processo de contaminagéo
dos corpos hidricos, em grande parte pela auséncia de uma politica e de
investimentos na drea de saneamento.

A auséncia de regulamentacéo da Politica Nacional de Saneamento
Bdsico afeta o sistema de gestéo de recursos hidricos e desestimula o
envolvimento da indUstria, que acaba por arcar com o passivo ambiental
gerado pelo setor de saneamento.

A cobranca pelo uso da dgua, reconhecida como importante instru-
mento do sistema de gestdo do uso dos recursos hidricos, ainda é motivo
de preocupagéio para o setor industrial. Embora se reconheca sua rele-
véncia, hd receio de que a implantacéo dos demais instrumentos de
gestéo previstos na Lei seja postergada.

A dificuldade para assegurar a alocacéo dos recursos advindos da co-
branca pelo uso da dgua na prépria bacia hidrogrdfica — incluindo os
derivados da cobranca para geracdo de energia elétrica — é bom exemplo
da distancia entre as boas intencdes do legislador e as praticas adotadas
pelos érgdos governamentais.



A IndUstria reconhece o SINGREH, por meio da instituicéio dos
Comités de Bacias Hidrogrdficas, como importante féorum para
que se estabelecam entre o setor produtivo, o governo e a socie-
dade civil os pactos fundamentais para o alcance da meta da
sustentabilidade.

O Brasil vem discutindo sua politica nacional de residuos sélidos hd cerca
de 20 anos. Nesse periodo, a iniciativa privada tem avangado muito nas
técnicas para recuperagdo, reciclagem, tratamento e disposicéo final de
residuos, principalmente aqueles derivados do processo produtivo.

A conscientizacdo ambiental das empresas tem produzido resultados im-
portantes como a criagdo de associagdes incentivadoras da reciclagem no
Pais. Essas associagdes tém contribuido para a criagéo e gestdo de
cooperativas de catadores — voltadas a reciclagem de produtos pés-
consumo e a programas de educacdo ambiental. O melhor exemplo
desse sucesso ocorre no processo de reciclagem de latas de aluminio.

Seguindo uma tendéncia internacional, foi implantada, no a@mbito do
Conama, uma série de resolugdes sobre produtos e setores especificos:
pilhas e baterias, pneus, éleos lubrificantes, lGmpadas, entre outros,
sem que se tratasse dos estimulos e incentivos necessdrios para viabilizar
economicamente a implementacéo de solugdes tecnoldgicas para fa-
bricagéio de produtos mais recicldveis e menos poluentes.

Nos Ultimos anos, Estados e municipios — na auséncia de uma lei federal —
passaram a regulamentar a matéria de forma independente, o que s6
tem causado transtornos para as empresas sujeitas & imposicdo de
restricdes ou obrigacdes adicionais, muitas das quais descabidas.

O debate sobre a legislacéo de residuos sélidos ainda estéd muito
polarizado. De um lado, ha os defensores da responsabilidade
poés-consumo - conceito segundo o qual o setor empresarial é o
principal responsdvel pelos residuos descartados no lixo doméstico.
De outro, aqueles que defendem a “responsabilidade comparti-
lhada” entre setor publico, sociedade e empresas.

Devido a sua enorme diversidade biolégica, o Brasil é considerado
um pais-chave nas discussées sobre conservacéo e uso sustentavel
dos recursos naturais. Nos Ultimos anos, a agéio governamental tem
sido orientada para a criagéo de Unidades de Conservagéio (UCs) como
forma de deter a exploragéo predatéria da biodiversidade.
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Se por um lado esta é uma prdética salutar, por outro, a expanséo de espagos
territoriais protegidos, vinculados ds obrigacdes j& impostas aos em-
preendedores, particularmente no tocante ao respeito & Reserva Legal e
Areas de Preservacdo Permanente, resulta na inviabilizacéo de proje-
tos em grande parte do Pais.

No que diz respeito a recursos genéticos, a legislacéo brasileira e os
mecanismos de gestdo implantados — em particular o Conselho Inter-
ministerial de Gestéo do Patriménio Genético (CGEN) — ainda néo se
tornaram instrumentos efetivos de promocgéo e estimulo ao uso susten-
tével da biodiversidade. O CGEN tem se revelado uma insténcia de
criagéo de novas exigéncias burocrdticas e de custos para as empresas,
com claros desestimulos & exploracéo da biodiversidade.

Quanto ao uso das florestas nativas, hd poucos avancos. As acdes de
combate ao desmatamento na Amazénia provocaram a desorganizagéio
da atividade produtiva legalizada. A recém-aprovada lei n° 11.284/06,
que dispde sobre a concesséo de florestas publicas — embora seja uma
iniciativa apropriada — deverd enfrentar dificuldades para ser implantada
nos préximos anos.

Faz-se necessdrio implementar instrumentos de planejamento
para utilizacao da biodiversidade de forma que fomente o uso
multiplo das florestas. O setor produtivo tem um papel essencial
a cumprir na implementagéo deste planejamento e na rediscus-
sdo dos conceitos de Reserva Legal e Areas de Preservacdo Per-
manente que objetivem uma eficaz gestéo dos recursos naturais.

O Brasil é lider mundial em competitividade de florestas plantadas. No
entanto, a indUstria nacional ndo tem recebido um tratamento que
estimule seu desenvolvimento e expanséo. Além das crescentes restricdes
de cardter ambiental, o setor é alvo dos movimentos sociais e ambientais
que pregam a erradicacdo das florestas de rdpido crescimento.

Nesse setor, o Pais vem perdendo oportunidades de ampliar sua parti-

cipacéo no mercado internacional, proteger suas florestas tropicais e
estender o desenvolvimento a regides menos favorecidas.

As politicas para florestas plantadas devem ser objeto de uma
ampla reviséio para promover seu uso racional.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) representa uma



oportunidade impar para paises como o Brasil. Os projetos associa-
dos ao MDL, contudo, ainda séo poucos e restritos a grandes empresas.

Em que pese os esforcos dos representantes brasileiros, existem ameacas
no campo das negociagdes internacionais, caso o Brasil se veja na
contingéncia de assumir compromissos de reducéo de emissdes. O temor
geral é de que o Protocolo de Quioto néo venha a ser renovado a partir

de 2012.

O Brasil tem amplas possibilidades de desenvolver fontes de
energia renovdveis e alternativas.

O Brasil praticamente néo dispde de instrumentos econdmicos ambientais
propicios ao desenvolvimento de préticas e comportamentos empresariais
favordveis ao meio ambiente.

Recentemente, surgiram iniciativas governamentais que visam:

desonerar os investimentos de indUstrias nacionais preocupadas com
a sustentabilidade de seus produtos e processos;

incentivar empresas que incorporem em suas agdes o incentivo & ado-
¢do de prdticas ambientalmente sustentdveis.

CNI identifica obstaculos para as empresas
obterem licenciamento

Nos Ultimos anos, houve uma deterioragéo do relacionamento entre
empresas e érgdos ambientais, principalmente no que concerne a
processos de licenciamento.

Pesquisa conduzida pela CNI entre mais de mil empresas identi-
ficou a regulamentacéo ambiental como o maior obstdculo en-
frentado pela Industria.

Entre as principais reclamagdes dos empresdrios, estéo:

os requisitos exagerados de regulamentagéo ambiental (68,6%);

o alto custo para implantagéo das regulamentagdes ambientais

(55,8%);

a complexidade da regulamentacéo (51,8%).
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Aumentou significativamente o percentual de empresas que con-
sideram exagerados e complexos os requisitos regulatérios impos-
tos pelos érgdos ambientais, conforme pode ser observado no
Grdfico 7.

Grdfico 7 - Principais problemas na relacéo entre as
empresds e os orgdos ambientais
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A grande maioria das empresas que requereram licenciamento
ambiental (73%) enfrentaram dificuldades no processo.

Os principais problemas assinalados pelas empresas séo:
demora na andlise dos pedidos (64,5%);

alto custo para atendimento ds exigéncias do 6rgéo ambiental

(54,6%);

alto custo na preparacéo de estudos e projetos exigidos pelo
érgéo ambiental (46,3%);

dificuldades na identificacéio e atendimento dos critérios técnicos
exigidos (44,1%).

Elevados custos operacionais e processos discriciondrios de andlise
geram inseguranca para os empreendedores, inibindo novos in-
vestimentos. Problemas de licenciamento ambiental tém sido
particularmente graves na drea de infra-estrutura, em que a demora
nos processos ameadga a expansdo da geracéo de energia do Pais.
A pesquisa da CNI concluiu que o sistema atual:

é pouco transparente;

dispde de baixa sistematizacdo de procedimentos e qualidade
insatisfatéria nos processos de andlise;

é extremamente burocrdtico na finalizagéo dos processos.



Aprimorar o marco regulatério, de modo que torne os processos
de licenciamento ambiental mais transparentes e menos bu-
rocrdticos.

Harmonizar as legislacées federal e estadual do processo de
licenciamento, visando criar um modelo consistente em todo o
Pais, sobretudo com relacéo a regras, prazos e custos.

Incorporar critérios e limites para incluséo de condicionantes
sociais nas licencas ambientdis e contabiliza-las, quando pos-
sivel, como parte da compensacdéo ambiental prevista na Lei
do SNUC.

Fomentar a elaboracéio do zoneamento econémico ecolégico
com d participacdo ativa da IndUstria.

Propor mecanismos legais para regular papéis, competéncias
e responsabilidades, além de coibir excessos de atores indire-
tamente envolvidos nos processos de licenciamento ambiental
de empreendimentos.

Aprimorar o marco regulatério, de forma que assegure a ne-
cessdria segurancd juridica a investidores privados.

Garantir a instituicéo de valor méaximo para cobranca da com-
pensacdo ambiental.

Garantir que os recursos destinados & compensacéio ambiental
sejam aplicados, preferencialmente, nas Unidades de Conser-
vacéio do Grupo de Protecéio Integral, conforme previsto em lei.

Definir metodologia de gradacéo de impacto - baseada em
critérios técnicos definidos - para calculo do percentual a ser
auferido pela compensacéio ambiental.

Aprimorar os marcos regulatérios, para que a cobranca pelo
uso da agua firme-se como instrumento de gestdo de recursos
hidricos e néo como fonte de arrecadacdo do Estado.
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Aperfeicoar a regulamentacéio entre comités de diferentes do-
minios, especialmente nos casos em que a bacia hidrografica
néo constitui unidade de gestdo integral.

Buscar fortalecimento institucional e marcos regulatérios que
déem consisténcia e efetividade das acées dos Comités de Bacia.

Estabelecer claramente a distin¢éio entre outorga e licencia-
mento ambiental.

Estabelecer a Politica Nacional de Saneamento Bdasico.

Garantir que receitas financeiras resultantes da cobranca pelo
uso da dgua sejam vinculadas a respectiva bacia hidrografica.

Definir a Politica Nacional de Residuos Sélidos.

Criar programas haciondis de estimulo aos conceitos madis avan-
cados na gestédo ambiental com uma forte interface com o tema
de residuos sélidos, como a Andlise do Ciclo de Vida - ACV, o
Design Ambiental e a “Producéo Mais Limpa” (P+L).

Criar instrumentos economicos de incentivo d reciclagem, reuti-
lizacéio e reaproveitamento dos residuos.

Criar programas de estimulo ds cooperativas de catadores.

Criar mecanismos que dssegurem a participacéo da IndUstria
na discussdo sobre politicas pUblicas e negociacédes internacio-
nais sobre biodiversidade.

Adotar marco legal para gestéao de recursos genéticos e repar-
tico de beneficios que estimulem os investimentos do setor

produtivo.

Implantar novo marco legal no que tange a concessoées de flo-
restas publicas.

Ampliar o debate sobre o Plano Nacional de Areas Protegidas
e o Plano Nacional de Biodiversidade.

Redefinir a politica nacional para florestas plantadas.

Difundir as oportunidades de negécios relacionados a mudancas



climaticas - em particular nos projetos de MDL - e amplia-las
para diversos setores empresariais.

Criar mecanismos que assegurem a efetiva participacéio do setor
industrial na discusséio sobre politicas publicas e negociacoes
internacionais relativas a mudancas climaticas.

Reforcar o posicionamento brasileiro com relacéio & continui-
dade do Protocolo de Quioto, p6s-2012.

Incorporar incentivos econémicos para bens industriais que
assegurem ganhos ambientais.

Simplificar o processo de licenciamento ambiental das empresas
com sistemas de gestédo ambiental implantados por meio do
aumento de prazos de validade, reducéio de condicionantes e
de custos para licenciamento.
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PARTICIPANTES DO PROCESSO

Este documento néo poderia ter sido construido sem a colaboracéo de
numerosos empresdrios e organizacdes empresariais da indUstria.
Registramos, assim, nossos agradecimentos ds Federagdes de Industrias;
as entidades participantes do Férum Nacional da IndUstria; aos membros
dos Conselhos Temdticos Permanentes da CNI; e aos representantes
de cerca de 900 Sindicatos Industriais Patronais e Associagdes Nacionais
Setoriais de todo o Pais, reunidos durante o Encontro Nacional da
IndUstria, realizado em Brasilia, em 28 e 29 de junho de 2006.

FEDERACOES DE INDUSTRIAS

Federacdo das IndUstrias do Distrito Federal FIBRA
Federacéo das IndUstrias do Estado da Bahia FIEB
Federacdo das IndUstrias do Estado da Paraiba FIEP
Federacdo das IndUstrias do Estado de Alagoas FIEA
Federacdo das IndUstrias do Estado de Goids FIEG
Federacdo das IndUstrias do Estado de Mato Grosso FIEMT
Federacédo das Industrias do Estado de Mato Grosso do Sul FIEMS
Federacdo das IndUstrias do Estado de Minas Gerais FIEMG
Federacdo das IndUstrias do Estado de Pernambuco FIEPE
Federacdo das IndUstrias do Estado de Rondénia FIERO
Federacéo das IndUstrias do Estado de Roraima FIER
Federacédo das IndUstrias do Estado de Santa Catarina FIESC
Federacéo das IndUstrias do Estado de Séo Paulo FIESP
Federacdo das IndUstrias do Estado de Sergipe FIES
Federacéo das IndUstrias do Estado do Acre FIEAC
Federacdo das IndUstrias do Estado do Amapd FIAP
Federacdo das IndUstrias do Estado do Amazonas FIEAM
Federacéo das Industrias do Estado do Ceard FIEC
Federacdo das Industrias do Estado do Espirito Santo FINDES
Federacdo das IndUstrias do Estado do Maranhédo FIEMA
Federacéo das Industrias do Estado do Pard FIEPA
Federacéo das IndUstrias do Estado do Parand FIEP
Federacéo das InduUstrias do Estado do Piaui FIEPI
Federacéo das InduUstrias do Estado do Rio de Janeiro FIRJAN
Federacéo das IndUstrias do Estado do Rio Grande do Norte FIERN
Federacdo das IndUstrias do Estado do Rio Grande do Sul FIERGS
Federacdo das IndUstrias do Estado do Tocantins FIETO

ASSOCIACOES PARTICIPANTES DO FORUM NACIONAL DA INDUSTRIA

Associacdo Brasileira da IndUstria de Autopecas ABIPECAS
Associacgéo Brasileira da IndUstria de Madeira

Processada Mecanicamente ABIMCI
Associacgdo Brasileira da IndUstria de Mdquinas

e Equipamentos ABIMAQ
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Associacgéo Brasileira da IndUstria de Materiais de Construgéo
Associacéo Brasileira da IndUstria de Panificacdo e Confeiteira
Associacgéo Brasileira da IndUstria de Tubos e Acessérios de Metal
Associacéo Brasileira da Industria do Pldstico

Associagéo Brasileira da IndUstria Elétrica e Eletrénica
Associacéo Brasileira da Industria Ferrovidria

Associacgéo Brasileira da IndUstria Grdfica

Associagéo Brasileira da IndUstria Quimica

Associagéo Brasileira da IndUstria Téxtil e de Confeccéo
Associacgéo Brasileira da Infra-Estrutura e IndUstrias de Base
Associacgéo Brasileira das IndUstrias da Alimentacdo
Associacéo Brasileira das Industrias de Calcados

Associacdo Brasileira das IndUstrias de Oleos Vegetais

Associacgéo Brasileira das Industrias de Produtos de Limpeza e Afins

Associacéo Brasileira das IndUstrias de Quimica Fina,
Biotecnologia e suas Especialidades

Associacéo Brasileira das IndUstrias do Mobilidrio
Associacéo Brasileira das IndUstrias Exportadoras de Carnes
Associacgéo Brasileira de Bebidas

Associacéo Brasileira de Celulose e Papel

Associacéo Brasileira de Cerdmica

Associagéo Brasileira de Cimento Portland

Associacéo Brasileira de Concessiondria de Energia Elétrica
Associacgéo Brasileira de Fundicéo

Associacéo Brasileira de Grandes Consumidores Industriais
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